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Revista Brasileira de Estudos Pe
dagógicos, órgão de estudos e
pesquisas do Ministério da Edu
cação e Cultura, publicada sob
a responsabilidade do Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais, tem por objetivo
analisar as questões gerais de
pedagogia e, de modo especial,
os problemas da vida educacional
brasileira. Para tanto, pretende
congregar os estudiosos dos fatos
educacionais do País e refletir o
pensamento de seu magistério.
Publica artigos, registra resulta
dos de trabalhos efetuados pelos
diferentes órgãos do Ministério e
pelas Secretarias de Educação.
Quanto possível, espera contribuir
para a formação de uma esclare
cida mentalidade pública em 
téria de educação.
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ESTUDOS E DEBATES



NADIA FRANCO DA CUNHA* 

J\ Lei 5.692/7 1, que reforma u en­
sino d e l º e 29 graus, revela a preo­
c11pação do · leg islador n o qu e se 
refe re ;\ rentabilidad e do sistema 
educacional, ao enfat izar os aspec­
tos liga dos ao desenvolvimento cios 
quadros profissionais el e ní ve l m é­
dio . 

A\ implicações fil osó[icas e sociais. 
i neren tcs à recen te reori cma ção dos 
obje tivo!> d a ccl11 cação. co 11 stit 11 c111 
tiuestão d eli cada e sutil d e redefi­
ni ção da política da edu aÇ10 . de 
precleterm inação do q 11 e se preten­
de o bter como produto final cio 
processo educativo e ele como inte­
gr;í-lo num a soc iedade d e complexi­
d:1cle in egave lm ente crescente. 

O aumento da matrícula nos cursos 
d e ＲＧｾ＠ ciclo cio níve l méd io nas últi­
ni :is d écad as , bem maior percentual­
mente cio que o cresc imento ela po­
pulação esco lar, refl e te o desejo de 
ascensão social ele uma nova classe 
média que procura o sistema escolar 
co rn o veículo par;i obtenção de 
status . 

Na verdade, no Brasil , na cléc;ida 
de 1950, a matrícula do 2. 0 grau de 

l'csquisaclora do CilPE. 

IMPLICAÇÕES DE UMA 
REDEFINIÇÃO DA 
POUTICA EDUCACIONAL 

ensi no ｲ ･ｾ｣･ ｵ＠ 100,2%; na década ele 
1960, o cresc i rn en to verificado foi de 
2í 5,63 . Em 1960, a matrícula no 2.0 

cicl o ·do ensin o médio signi ficava 
apen as :3,í% da população escolar 
de 15 a 19 a nos (267.144 em . . .. 
í. 142. '143) e em J 970 j<i significava 
q,8% (1 .003 .4í 5 em ＱＰＮＲＵｾＮＲＸ ＳＩＮ＠

Se nas d écad as de 50 e 60 são assina­
l;iveis os percentuais de crescimen­
to dos cursos secundários, verifica­
sc, em alguns casos, que os percen-
1 uais de crescimento da m atrícula 
nos ramos técnicos de ensino são 
fi em superiores aos registrados no 
curso secuncUrio. Esses índices de 
cresc imento traduzem , de certa for ­
ma , no conjunto, os interesses ela 
nova classe média , que, ao galgar 
mais um degrau da escala ela esco­
laridade, procura conciliar os impe­
rativos do trabalho mais imediato 
com as perspectivas, ainda que re­
motas, de prosseguimento dos estu­
dos em nível superior e, portanto. 
de ascensão de status. Os sistemas 
esco lares vêm-se constituindo em 
verdadeiro mecanismo de ascensão 
da cia sse emergente. 

Em 1950, a matrícula do curso se­
cunthirio representava 48,470 do to­
tal da matrícula no 2<.> grau de ensi-
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crescimento do Ensino Médio (2.° Ciclo) no Brasil - 1960-70 

CRESCIMENTO 

CURSOS E MATRICULA 1950 1960 1970 

l 1950- 1960 1960- 1970 
% % 

N.0 de Cursos - Geral 1. 597 2. 709 6.034 69 .6 122.7 

Secund3rio 624 930 1. 916 49.0 106,0 

Comercial 422 790 1. 611 87.2 103 9 

Norma l 449 887 2. 248 97.5 153.4 
Industrial 74 69 155 6.7 124. 6 
Agrícola 28 33 76 17.8 130.3 
Outros 28 

Matricula - Geral 133 .459 267.144 1.033 .475 100.1 275.6 
Secundário 68 . 861 113.570 462.366 64.9 307 .1 
Comercial 35. 464 81.258 219 .191 129.1 169. 7 
Normal 25. 231 64. 763 262.690 156,7 306.2 
Industria l 3. 239 5. 952 49 . 522 83,8 732.0 
Agrícola 664 1 .601 8.146 141 .1 408 .8 
Outros 1 . 560 

Fonte . 1950 - Relatório apresentado à Conferência de Educação em Santiago do Chile. 
1960 - Anuário Estatístico IBGE - 1960. 
1970 - Anuário Estatistico IBGE - 1970 e Sinopse de Ensino Médio-1971. 

no; em l 9GO, passou a 42,6% e, em 
1970, representava 46,0%. Ainda 
que o curso secundário continue a 
ser o curso mais procurado pela cli­
entela escolar, não deixam de ser 
significativos os percentuais isol;idos 
de crescimento de alguns cursos téc­
nicos, como, por exemplo, o indus­
trial, cujo crescimento de 1960 a 
1970 foi de cerca de 732,0%. 

Em 1971, a Lei 5. 692 reforma o en­
sino de 2Q grau, orientando-o niti­
damente para a expansão dos qua­
dros profissionais de nível médio 
em atendimento às necessidades do 
mercado de trabalho. 

A educação passa a refletir, assim, 
uma sociedade de "mercado". 

Se, ames, o nosso sistema escolar 
era acoimado de aristocrático e eli­
tista, com conteúdos acadêmicos de 
objetivos altamente seletivos, apre­
sentando deficiências · institucionais 
que o impediam de ajustar-se às ne-

cess iclacles soc iais ma is prementes, 
buscou-se, com a L ei 5. 692, demo­
cratizü-lo em seus conteúdos e am­
pli {1-lo, tornando obriga túria a fase 
fundamental em seus 8 anos de du­
ração e, provavelmente como decor­
rência natural , absorção da mão-de­
obra qua lificada em, seu nível m é­
dio, ao menos dos cancl icl aLOs ao 
vestibu lar, que não possuam talen to 
para estudos de nível super ior, ali­
viando-se assim a pressão que au­
menta a cada ano às portas ela Uni­
versidade. 

O êxito dessa tomada de posição da 
política educacional brasileira de­
penderá do tipo de eq uilíbrio que 
se estabeleça entre os objetivos legí­
timos para todos ou para a maioria 
cios membros ela sociedade e os 
meios empregados para atingir esses 
objetivos. 

Para ·wright :rviills, "o tipo ele pro­
duto que se espera ｣ｯｮｳ･ｧｵｾｲ＠ com 
uma dada educação, e o t1 po ele 



sociedade paia o qual ela se dirige
são as questões mais fundamentais
a serem formuladas acerca de qual
quer sistema escolar. No século
XfX a resposta era: ‘O bom cida
dão, em uma república democráti
ca’. Em meados do século XX é: 'O
homem de sucesso em uma socieda
de de especialistas com empregos se
guros’.’’

Na prática, a execução da Lei im
plica busca de soluções para difi
culdades não só de ordem pedagógi
ca e administrativa no âmbito da
escola, como de ordem social e eco
nômica. As dificuldades pedagógi
cas c econômicas da escola não es
caparam à consciência dos adminis
tradores da educação ao ser especi
ficado na Lei tanto o sentido de
plasticidade do currículo, que deve
ser “orgânico c flexível, capaz de
ajustar-se às múltiplas variáveis a
considerar e sem perda de sua uni
dade básica’’, quanto o caráter gra
dativo que deveria assumir o pro
cesso de implantação, cm atendi
mento aos interesses e deficiências
regionais.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dificuldades de ordem social

Quanto às dificuldades de ordem
social, as soluções dependeríam do
grau de entendimento e receptivi
dade do novo tipo de educação por
parte não só dos alunos c de seus
pais, como dos setores econômicos,
científicos c culturais, agentes da
produção global do país e imedia
tamente afetados pelos reflexos des
sa reorientação de objetivos do en
sino.

Em verdade, de uma sociedade tra
dicionalmente afeita à educação do
tipo geral e acadêmico, seletiva por
excelência, é de se esperar uma pos
sível resistência ao reconhecimen
to da importância e dignidade da
educação profissionalizante, até há 

pouco reservada às classes de menor
expressão econômica e social.

Sabe-se, por outro lado, que os in
divíduos que se viram forçados a
abandonar os estudos de caráter ge
ral, dirigindo-se para escolas de for
mação profissional, mantêm quase
sempre aspirações de sucesso tradi
cionalmente ligado à formação de
nível superior.

A formação em nível superior, nu
ma sociedade de complexidade cres
cente, já não tem por finalidade
apenas a garantia de obtenção ou
manutenção de baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAs ta tu s e é em boa
parte instrumento de êxito na com
petição profissional a níveis cada
vez mais altos de especialização.

Em termos de América Latina, de
países cm fase de desenvolvimento,
a lúcida tomada de consciência do
atraso de certos setores pode levar
à criação de instrumentos hábeis,
capazes de acelerar a transformação
da realidade social. O desenvolvi
mento necessita, sem dúvida, de
profissionais e intelectuais de elite,
mas não se realiza sem uma força
de trabalho capaz de absorver co
nhecimentos práticos nas diferentes
atividades.

A dificuldade está, pois, em conci
liarem-se os objetivos do desenvol
vimento e os anseios sociais da cli
entela escolar, o que certamente de
mandará incentivos motivadores e
divulgação esclarecedora.

Vista a educação como uma necessi
dade para qualquer tipo de ativi
dade em sociedade, poder-se-ia en
tender, como Anísio Teixeira, que
“a sua função é primeiro a de nos
permitir viver eficientemente em
nosso nível de vida e somente em
segundo lugar, a de nos permitir
atingir um novo nível, se a nossa

293



• 
-

294 

capacidade assim ｾ＠ permi.tir". 1 A 
passagem de um 111:cl soc;1al a o_u­
tro mais elevado sena, pois, fun çao 
suplementar da escola . A fort e mo­
tivação social .que inspira a edu ca­
ção brasileira comribuiria - obscr­
\'a Anísio Teixeira - "não se i se 
irremediavelmente, para afa ·tar da 
escola os critérios de eficiência ern 
relação ao seu real es for ço edu ca ti ­
vo e dar-lhe critérios fal sos de efi­
ciência , fundados no objetivo scrnn ­
(l;írio de promoção social".!! 

Os objetivos da maioria dos ｪｯｶ ｣ ｮ ｾ＠

de 15 a 19 anos, porém (em 19i0 

cerca de 10 . 253 . 000, dos quais a pe­
nas 1. 003 .175 estariám matri cul a­
dos no ensino de 20 gTau), parecem 
e tar mais filiados à "forte motiva­
ção social", a que alude Anísio T ei­
xeira, do que ao preparo para o 
trabalho, a julgar pela grande pro­
cura de ingresso na Universidade. 

Isso, que seria uma tendência de 
interesses, se justifica em parte por 
ｾ･＠ tratar de jovens integrantes de 
classes mais abastadas, ou da nova 
classe média, que chegaram até aí 
após um processo rigorosamente se­
letivo nas escolas primárias e mé­
dias de 1 <;> ciclo. 3 Consti tue111 eles 
cerca de 103, a penas, cios jovens 
da faixa etária que deveri a estar 
cursando o 20 !,>Tau, e aspiram it for­
mação também no nível seguinte de 
ensino. Acontece que o crescimen­
to normal da população (e no Bra­
sil este crescimento é acentuado) e, 
mais, a complexidade da sociedade 
moderna, resultante cm parte da 

1 :\ Escola Brasileira e a Estahili<la<lc 
Social - Revista Brasileira de EstudoJ 

Pedagógicos. vol. 28, n.0 67. 1957. 

Opus cit. 

3 Em 1970, da população da faixa de 7 
a 14 anos (19.693.089), 60% estavam 
no ensino primário e 7% apenas no 
antigo ginásio. De cada 100 alunos ma­
triculados em 1970 na !." série primá­
ria só 26 chegavam à 4.3 série (MO­
IlRAL). 

especialização do trabalho aliada aos 
imperativos de dem ocra ti zação elo 
ensino, geraram maior clerna nela el e 
esco lari zação. Mas os quantit a tivos 
cios novos candidatos ao 20 grau d e 
ensino superam, como é sabido .. os 
･ｾ ｦｯ ｲ￧ｯｳ＠ d e alargamento d as opo r-
1unidades oferecidas pela esco la sc­
cumUria e pelo en ino técni co-pro­
fi'i 'i ionalizante qu e, após o cstabe le­
ci111 enro da eqt! ival ência de cursos, 
passo u a absorver a matrícula e x· 
cedente el a esco la secuncL'iri a . 

Convém assinalar que o ensino pú­
blico j:í se vem ampliando e toman­
d o a liderança na responsabilida ­
de de atendiment o a esta d e m a nd a 
crescente . 

O qu ad ro de m a trí cul a por entida­
d e manteneclo ra d á uma id éia elo 
qu e ve m sendo o es forço públi co n o 
a tendim ento d a cresce nte cliente l;1 
do 2<;> grau de e nsino e d emonst ra 
como em 5 anos, apenas, refo rça ;1 
sua posição de [onte principal el e 
ensino no ní vel. 

A reorga ni zaç·ão do sistema esco lar 
no sentido ele r evitalização do en si­
no profissionaliza nte, e isso nos 
mos tra a experiênci a d e outros p;:ií­
ses, pode resultar muitas vezes ela 
necessidade ele desviar cios estudos 
de cultura geral um;:i pane daque­
les estudantes que visam apenas ;\ 
obtenção de sta tus, e que não pos­
suem talento para estudos acadêmi­
cos. Já cm 1937, o A nnuaire Jnt cr­

nat ionrtl de L'Enseignement, em ba­
lanço cio movimento educativo em 
1935-1936, assinalava que "a neces­
sidade de achar um escoadouro esco­
br para os alunos aos quais as por­
tas da escola secundária se fecham, 
acarretou uma reorganização d as es­
colas profissionais". Os alunos se 
matriculam no ensino técnico-profis­
sionalizante mais para continuar os 
estudos. 



Crescimento de matrícula no ensino público e particular de 2.0 grau, 
no Brasil 1968-72 

ANO PÚBLICO PARTICULAR TOTAL % PÚBLICO 

1968 385 .952 360. 146 746 .138 51.7 
1969 486 .995 423.215 910.210 53.5 
1970 550.619 452. 766 1. 003 . 385 54.8 
1971 632.373 487.048 1.119.421 56.4 
1972 744.766 555. 171 1. 299 .937 57.2 

Fonte : Anuários Eslatlsticos do IBGE - 1969. 1970. 1971 ; SEEC/MEC. 

No llrasil, o crescimenLo d a matrí­
cu la no ens ino profiss io na li zanle j ;'i 
se vem ver ificando de 195.0 para cí, 
co rno foi vislo no quadro sobre o 
crescimenlo el a maLrícu la de 20 grau 
de e nsino . Seria o caso d e examinar 
se esse acréscimo de matr ícula cm-­
responde a um real desejo de reali­
zar o curso profissional de nível mé­
cl io ou apenas ele realizar um curso 
de nível médio. 

A aná lise ele a lguns dados quanLi ­
La Livos poderia situar m a is esclare­
ceclornmente a evolução da popula­
ç;io esco lar cio 20 grau de ensino. 

Em 1969, concluíram o 20 ciclo cio 
ensino méd io 175.075 alunos, e em 
1970 se inscreveram n o exame ves Li ­
bu lar 120 . 5G7 candidatos, dos quais 
184-. 894 foram a provados (dados do 
SEEC/MEC). Em 1970, 225.9 13 jo­
vens lograram concluir o 29 ciclo 
do ensino médio ; no ano seguinte, 
inscreveram-se no exame vestib ul ar 
400. 958 candidatos, cios quais .... 
19 1 . 585 foram classificados. Ainda 
que nestes 400 mil candida tos este­
jam incluídos aqueles ca ndidatos 
i·eprovaelos em a n os anLeriores, e 

Matrícula no ciclo básico - Brasil 

que se vêm acumulando de ano pa­
ra ano, é significativo o número cios 
que se candidatam a prosseguir os 
cs LUdos, em relação aos que con­
d 1tem a escola média . 

Tudo faz supor que estas propor­
ｾ Ｍ ￵･ｳＬ＠ longe de se manterem, se te­
nham agravado de 1970 para cá. Ao 
final ele 197 11, estarão formados os 
primeiros profissionais ele nível mé­
dio com ens ino regido pela Lei 
5.(i92/ 71 e seria de todo oportuno 
acompanhar, a partir <le 1975, a evo­
lução ela demanda do ensino supe­
rior, buscando-se assim conhecer os 
possíveis efe itos ela Lei no parti­
ntla r. 

Essa motivação social, que parece 
ser denominador comum Lanto ela 
clientela ele classe média antiga 
e conservadora quanto da nova 
classe que surge, estará certamente 
influindo no crescime nto da matrí­
cu la da primeira série do nível su­
perior . 

De 1969 em diante, o crescimento 
da rnaLrícula só no Ciclo B:ísico da 
Un ivers idad e tem sid o o seguinte: 

MATRICULA 
CRESCIMENTO 

ANOS 1969 - 1972 % 

1969 49 . 589 
1970 67.582 328 
1971 142 .937 
1972 212.218 

Fonte : SEEC/MEC. 
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Fonte: Anuário Estatístico do IBGE — 1970, 1971, 1972; SEEC/MEC.

Evolução da matrícula e das conclusões de curso médio, 2.° ciclo,

e percentagem de crescimento, no Brasil — 1968-72

MATRICULA

E CONCLU

SÕES DE

CURSO

1968 1969 % 1970 % 1971 % 1972 %

%

1968

a

1971

Início do ano 801.075 910.210 12,3 1.003.475 10,2 1.119.421 11.5 1.299.937 16.1 40,1

Fim do ano

Conclusões de

746.098 839.478 12.5 962.422 14.6 1.061.254 10,3 — — 42,2

296 cu'so
175.075 200.003 14.2 225.913 12,9 24 6.883 9.3 — — 41,0zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pelo quadro de evolução, nota-se
que o crescimento da matrícula de
fim de ano em geral tem acompa
nhado o crescimento da matrícula
no início do ano, o que faz supor
que se têm mantido estáveis os ín
dices de evasão entre o início e o
fim do ano. O mesmo não se dá, no
entanto, com relação ao crescimen
to, de ano a ano, das conclusões de
curso, havendo um retraimento per
centual de 1968 a 1971.

Enquanto o crescimento de matri
cula, apenas no Ciclo Básico, de
1969 a 1972 foi de cerca de 328%, 4
as conclusões de curso médio em pe
ríodo próximo, de 1968 a 1971,
cresceram apenas cerca de 41%
(passaram de 175.075 a 246.883).

Ê de supor que o crescimento da
matrícula no ciclo básico do curso
superior não se deva apenas ao su
cesso de candidatos reprovados em
vestibulares de anos anteriores, e
que os novos conduintes do ensino
médio estejam também se candida
tando ao exame em maiores propor
ções.

Este, aliás, não é fenômeno peculiar
ao Brasil, como se sabe, Joseph C.
Fischer, da Universidade de Chica
go, em pesquisa sobre baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"F a to res a s

4 Não foram obtidos dados de matrícula
dc l.a série do ensino superior; os da
dos se referem apenas à matricula do
Ciclo Básico.

so c ia d o s co m  a s a sp ira çõ es e exp ec

ta tiva s esco la res d o s a lu n o s d a 

la m éd ia ch ilen a " ,5 estuda as pre
ferências de campos de trabalho c
das carreiras universitárias, basean
do-se na escolha do tipo de curso
do ensino médio, efetuada por alu
nos que terminaram o primário, c
na efetuada por alunos que termi
nam a escola média. Fischer con
cluiu que 80% dos alunos da escola
secundária c das escolas de ensino
profissional desejam ingressar na
universidade. Os alunos de família
dc baixo s ta tu s social e cujos colegas
dc colégio pertencem, em maioria,
à classe social superior à sua, de
monstram grande interesse pela edu
cação superior. Os estudantes for
mados no interior apresentam aspi
rações idênticas às de seus colegas
de capital.

Dificuldades de ordem econômica

Para que a reforma de ensino atin
gisse satisfatoriamente os objetivos
de atendimento das necessidades do
mercado de trabalho, deveria ocor
rer uma ideal coincidência entre as
habilitações e os tipos de emprego,
o que dependería de acurados estu
dos de mercado dc trabalho, ainda
incipientes entre nós.

5 Tese de Doutorado — Chicago, Illi
nois, nov., 1971, 267 p.



Sem a v1s;io cl a ra da situa çiio, tor­
na-se d if íci l a ação planejada para 
a irnplantaç?ío ela L e i 5. 692/71 n o 
qu e se refere ao 2c:i g rau d e ensino. 

r\ g-rosso m od o, em Lerm os de Brasi l 
e niio de pecul iaridad es regi o n a is, 
abso lutamente im portantes n esta 
q ues tão, sabe-se, pelo censo el e 1970, 
como se d e li ne iam as Jimitacões cio 
m e rcad o e rn gera 1 e par;i o ,pe ·soa 1 
d e níve l rn écl io. 

No setor prim{1rio de produção tem 
h avido ele 1940 para cá uma redu­
çã o d o percentual ele pessoas ele 1 O 
anos e ma is n ele ocupadas; no setor 
secu ndário, em igua l período, vem­
ｾ･＠ regis trando um crescimento ape­
nas ra zo<íve l e no setor terciário é 
poncl edvel o crescimento ele 1940 
a 1970. 
Os d:icl os d o censo de l 970 demons­
tram que a di stribuição do pessoal 
com escolar idade de 2Q grau pelos 297 

Percentual do pessoal ocupado, segundo o recenseamento de 1970 

PESSOAS OE 1 O ANOS E MAIS 
SETO R DE ATIVIDADE 

1. 0-IX-1940 1. 0-Vl l-1 950 1. 0 -IX-1960 1 . •-!X-1970 

Total 1 ao.ao 100,00 
1 ºº·ºº 1 ºº·ºº 

Economrcamcnte auvos 50.83 46,82 46,45 44.76 
Primário 33,49 28.04 24.94 19.80 
Secundário 5. 23 6.42 6.08 7.97 
Terci ár io 12.1 1 12,36 15.43 16.99 

Não economrcamcnte auvos 49. 17 53.18 53.55 55,24 

Fonte: IBGE - Tabulações Avançadas do Censo Demográfico - 1970. 

setores de ocupação é muito seme­
lhante :1quela do pe soa i ocupado 
el e JO e mais an os. No selor pr im:í­
rio esL{1 apen as 1,5% do ｰ ･ｳｳ ｯ｡ｾ＠

com escolarid ade el e 29 gra u (setor 

e 111 qu e lü decréscimo percentual de 
pessoas ocupadas ele 10 e mais anos): 
no setor secun cl{triÇ> estão 15,6% do 
pessoa l com escolar idade ele 2Q 
g-ra u e n o terc iário, 82,9%. 

Anos de estudo do pessoal ocupado 

PESSOAL OCUPADO CO M 1 O E 12 ANOS DE ESTUDO 
SETOR OE ATIVIDADE 

N.• ｾ｢＠

Primário 21 . 251 1.5 

Secundário 218 .662 15,6 

Terci;irio 1 .165. 040 82.9 

Total 1.405 .743 100.0 

Fonte: IBGE - Tabul ações Avançadas do Censo Demográfico - Brasi l. 1970. 
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Em estudo sobre a Esco la de 2(> 
Grau e a Preparação para o Trnba­

l!to, publicado pelo D epartamento 
de Ensino Médio do MEC, em ln­
tercomplement;iridade na Área do 
'2Q Grau (Centros lnterescobres) 
NQ 1, há referência ;1 limit ;iÇ10 d o 
mercado de trabalho para pe soa i 
de n ível médio, qu e ser ia a seguin ­
te, em linhas gera i : 

"O mercado de traba lh o para pes­
soas com escolaridade d e 2Q grau 
é muito reduzido no se tor prim;'1rio. 
No setor secundário poder-se- ia ad­
mitir a proporç<io d e 1 técnico com 
hab ilita ção integra l par:1 100 ope­
r;"1ri os. Em cerca d e 5.000.000 de pes­
soas ocupadas, poderi:lmos adm itir 
q ue es tejam em atividade a tu a lmen ­
te cerc:i. d e 50 .000 técn icos de ní ve l 
méd io, núm ero es te qu e, com p ara­
do às 200. 000 cone! usõc :rn ua is cm 
cursos de 2º gr :i. u , to rna ev iclem e a 
limit:i. ção d o merc:i.do. Co nclui - e , 
port am o, que maio r número d e a lu­
no deverão ser en cami nhados :is 
habilit ações parcia i . 

ｬ ｾ＠ no se tor terc1ano que surgem 
lll a iores oportunid ades de absorção 
dos egressos das e colas d e 2Q gt au . 
.-\ proporção seria de um indivíd uo 
com escolaridade de 20 grau para 
10 pessoas ocupadas." 

No mesmo documento, considera­
ções sobre oportunidade de traba ­
lho concluem pela in con veniênci a 
d a "especialização excessiva" no ní­
vel de 20 grau pelo "irrealismo fa ­
ce ao mercado de trab alho", poi s "é 
sabido que, quanto m a is especia li­
zado o indivíduo, m a is limitadas 
são as oportunidades ele emprego 
que se lhes apresentam". As habi­
litações sugeridas n o Parecer 4-5 
conduziriam, segundo o citado do­
cumento, à "especialização excessi­
va". 

Sugere o estudo que as habilitações 
devam classificar-se em duas catego-

rias: as habilitações imegrais, cor­
re ·po 1tcl entes às p ro fi ssões r egula­
mentadas, o u qu e vi esse m a sê- lo, 
e as h abilitaçõe · p arc ia is, corres p o n ­
den tes aos conhecim e ntos b :'ts icos 
das prim eiras. Os al unos el e 2Q gra u , 
hab iliLados co 111 o nlt ecim e ntos b:'t­
si cos, p od e ri a m e 111 pregar-se e m v{1-
r ias ocupações. r\ formação e m ní ve l 
d e habili ta ção p a rc ia l permitir ia: 
Iº) o ing re so im edi :1 to no Lraba lho, 
o nd e se comple tari a a p arte opera­
cio nal da [o rn1 açfo; 2. 0 ) o ingTesso 
em esco la e · pec ia l izada par;i r ea li ­
z;1ç:"io d a -1 ª sé ri e, qu e com p ie la r ia 
:1 fo rm :1ção cm níve l ele técni co. 

N <"io fo i ou tra, a l i;í , a pos ição do 
Grupo d e Trabal ho c r ia d o p e lo D e­
creto no 65. 1 9 / G9 ( 1 S-9-69) "para 
propor a refor m a do e n in o [unda-
1ne11Lal' ' e qu e t. ,·e co1n o R e la to r do 
Subgrupo "En in o M éd io" o Prof. 
Jay me A b re u . N es te R e latór io , em 
cap ítul o so bre co n ce ituação el a edu­
cação d e gr a u m édio, vi ta co m o 
" forma ç;'ío do ado le cente" . a op i­
ni ão cios m e m bros ci o GT a r es pe ito 
é a seguime : "Colocado o a ssunto 
cio â n gu lo da eco n o mi a em gera l, h á 
uma sc'·r ie co ns id c r{1v e l d e ocupa­
çõe profi ss io n a is qu e não r ecla­
rn :im , para o e u exercício, mai s elo 
que uma fo rm ação d e ní ve l méd io. 

Visto o m esm o da p erspec t iva da 
economia da edu cação, h á uma p a r­
te p onderáve l <l a cli e nte la esco la r 
pa ra a qu a l não ser ia m indi cados 
es tudos d e níve l su perior. I sto n o 
que concerne ú fo rmação profiss io ­
nal es pecia li zada o u específica. Mas 
convém não esq u ece r que, se a cul­
tura gera l não é co n[unelicl a, como 
a inda ocorre, c.0111 a cultura el e le­
tra s cláss icas e cl ;í ê n fase sufi c ie nte, 
como eleve dar, aos as pectos ela ci­
ênci a, terá e la também o aspecto ele 
ca p ac itar p ar a o desempenho ele 
uma série ele ocupações que n ão 
exigem pre paração específica ." 



Quan to ｾ Ｑ＠ dura ção d os cursos, suge­
re o Relató rio que a cducaçiío de 
grau m édi o d everia ter uma dura­
ção 111íni111a el e trl:s anos, estabe le­
cendo-se aind a que, para a obten-
ão do dipl o ma el e técni co na e·pe­

c ia lid ade 11r ada, se ria necess{1ria 
a conc lu siío de um ;i qu arta série -
c1n xercício da pro [i ss;.'ío - em pe­
ríodo n ::ío infe rio r a uni a no, com 
ass is tência e o ri entação el a ･ｾ｣ｯ ｬ ｡ Ｚ＠

cs t;'1gio d i ri g iclo. 

O pro bl e111 a de do agem el e cultu ra 
ge ra l e cultura técni ca no 29 gra u 
d e en i11 0 é deli cado e f;iz d esse ní­
ve l a ":'1rea el e 111 a io r con[u s?ío e 
indec is::ío n:1 a tu ;i li clacle edu cac io­
n ;i l" . 

Na Guanabara, o o[erec irn ento de 
habi lit ações em nível técnico especia­
l indo parece ･ｳ ｴ ｾ Ｑ＠ r se ndo visto como 
o brigatório a ju lg;i r-se pela tímida 
incursão da . rscol;is na preparação 
de profi ss iona is do se tor ｳ･｣ ｵｮ｣ｬ ｾ Ｑｲｩ ｯＬ＠

por exempl o, c n1 que são m a io res 
as difi culcl:1d es técni cas e [inn nce i­
ras el e ma nuten ç:'ío cios curso ; o que 
vem ocorrendo é o aum ento meio 
d eso rd enad o de cursos tradiciona is, 
0 111 0 os el e Contab iliclacl e e i\fag is­

téri o . 

Essa timidez e baseia na di(i culda­
de d e om pnt ibiliLação d os recurso 
pedagógicos e (in:rnce iros da esco la 
e do in te re e d os a lun os com o 
cumpr imen to d e requisitos legais 
pa ra o exer ício das profissões . De 
[ato, o dire i LO ao exercício pro(issio­
n;i l só estari a assegurado para aque­
les cujos cursos tivessem currí culos 
com os mínimos ele carga horària 
estabelecidos pelo leg·islador. Ass im 
é que só a parte profissionalizante 
do currículo cio Técnico de l\IIed­
nica, por exemplo, deverá incluir 
1. 830 horas e o d e Auxiliar l .140 
horas (sugestão do DEM), havendo 
predomínio ela carga hodria pro-

fi ss io nali zante sobre a carga de Edu­
cação Geral , conforme exigência da 
Lei 5 . 692. 

Em pesquisa sobre habilitações e 
currículos o(e recidos na Gua nabara 
após a Lei 5.692/ 71, em curso no 
Centro Brasileiro de Pesqui as Edu­
ca io na is, es te e outros aspectos da 
i111plantaç?ío da reforma de ensino 
est;1o sendo es tudados e sobre eles 
ía remos a lgumas considera ções 
adi:rnte. 

Dificuldades de ordem pedagógica 
e econômico-administrativas 

Sob re es te aspecto o estudo d o 
DEi\ l / r.TEC, j :í citado, assim se re­
rere: "As 130 hab ilitações contidas 
no Pa i ece r 45 base iam-se, d e modo 
ge ra 1, no sistema escolar de prepa­
raçiio para o trabalho vigente até 
a Le i 51.692/ 71. Isto é : 52 elas refe­
rida ha bilitações corre pondem 
a proxi madam ente aos cursos técni ­
cos corn ercia i , industriais e agríco­
/:1s . :\ s d emais 78 habilitações na­
da ma is são elo que subdivi sões d as 
primeiras. -

Na realidade. o preparo 1x1ra essas 
habilita ções exige laboratório, ofi­
cinas e sa las especiais idênti cas, ou 
pelo menos semelhantes, às escolas 
técnicas comerciais. industriai s e 
agrícolas." 

Como a maioria elos estabelecimen­
tos el e 2º grau não dispõe dessas 
insta lações, é aconselhado o regime 
de intercomplementariclade com es­
co las es pecializadas. Este r egime po­
rém n::ío atenderia a todos os alunos, 
como é óbvio. A experiência com 
centros interescolares também re­
coiri.endada resultou absolutamente 
inexeqüível, ao menos na Guana­
bara, na àrea do ensino público es­
tadual. No ano ele l 9H, a Secretaria 
de Educação, por intermédio do seu 
Departamento de Ensino Médio, 
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·-· ·" - determinou a oferta de habilitações 
apenas aos alunos ｭ｡ｴｲｩ｣ｵｬ｡ｾｬｯｳ＠ Ｑｾ｡ｳ＠

escolas que as oferecem, extmgum­
do-se o reg ime d e int ercomplcmen­
taridade no Estado. 

O estudo que ora em prccndcmos no 
Centro Brasileiro de Pesquisas Edu­
cacionais revela que °' <" 1wl:ni os 
com empresas, hospitais e lab c. r;1 tó­
rios são episódicos, não havendo 

300 maior interesse destas entidades em 
orientação de es tágios. 

As escolas enfrent am aiml;-i o pro ­
blema de falta el e professores espe­
cializados, que se agrav:nia. é claro. 
caso se di spusessem a ampli ar o le­
que ele ofertas, princip:ilm ente d e 
hab ilitações do se tor secun cl..ír io. 

O estudo sobre curriculos 
profissionalizantes na 
Guanabara 

A pesq uisa teve como obje tivo prin ­
cipal verificar, no 2c;i g rau d e e nsi­
no no Estado d a Guanabara , as ha­
bilitações oferecidas cm l 9í2 e l 973. 
a matrícula por séri e e sexo nessas 
habilitações, as vari ações da com po­
sição curricular de cada hah ilita­
óio em nível de técn ico e ele auxi ­
Íiar. 

Além di sso, buscaram-se informa­
ções a respeito de aspectos circuns­
tanciais, como critérios adotados pe­
las escolas para a escolha das ha bi ­
litações que oferecem, dispo11ibili­
clade ele recursos humanos e m a te­
riais, intercomplementaridade, anui­
dades cobradas, medidas de apoio 
adotadas para · a implantação dos 
novos currículos, atuação dos Servi­
ços de Orientação PecÍagógica e de 
Orientação Educacional. 

Os dados, levantados por entidade 
mantenedora das escolas em 6 zo­
nas sócio-econômicas em que foi di­
vidido o Estad o, referem-se iI situa­
ção no início do ano de 1973 (nú-

mero d e colégios, matrí cula s, anui­
dades e habilitações oferecidas) ; no 
fim do mesmo ano, (ora m novam e n­
te cole tados ela d os el e matrícula e 
habilitações, al ém el e o utros so bre 
currículos e aspe to · d o fun cio n a­
m ento cb s esco las. 

O estudo abrange u o universo da 
ｲ ｾ ､ ＧＮＺ＠ pública el e ensino e ce rca el e 
66% d a rede pani cul a1-, ao todo 
189 es tabelec imentos. 

Como fat ores qu e in[lu en cia ram <t 

implantação da R e [o rma na G u a­
nabara, as in[o rm ações fo ram g ru ­
paclas em sóc io-eco nô mi cas e p ecb ­
góg ic;1s. 

O eswdo, cm fa se fin a 1 el e ap u ra­
ção ci os d a d o, evid en cia e m ge ra l 
as di(iculclacl es com entada s a té aq ui , 
para implantação da L e i. ta nto el e 
cunh o soc ia l com o econômico e p e­
dagógico . 

Dificuldades de ordem social 

Um dos indi cad ores ci os a spectos 
sociais - a rece ptividade à R e fo r­
ma , por exemplo - se re fe re ao 
critério adotado pe la s esco las p a ra 
escolha das ha bilita ções of'c rec icl;i s. 
Foram apo nta d as predo min ;:i nte­
mente as ra zões : "falta el e interesse 
cios alun os pela profiss iona li zação" 
17,8 % dos casos e " Jnteresse d os 
alunos pelo pre paro para o , ·es tibu­
lar" 30, 1 %, co m o justifi ca tiva elo 
oferecime nto em 1973 cios cursos 
cie ntífi co, clássi co o u el e habilita­
ções que mais fa c ilme lllc p ermite m 
adaptações para o pre paro p;ira o 
vestibu la r, ta is como Auxiliar ele 
A1dlises C líni cas, visando ao vest i­
bular ele Medici1rn , ,n u Técn ico de 
Eletrôni ca, visand o ao de En genha­
ria etc. Cerca el e 48% das esco las 
declararam, como ra zão 1 imitad ora 
de m nior cliversificacão curricular, 
o d esinteresse dos al;rnos pela pro­
fissional irnção. 



Foram levanlados, cm maio de 1973, 
cerca de G3 l cursos, sendo 68 de 
"I :.i série do 29 grau", 124 de "Co­
leg ia 1" ( chlssico e científico), 1'13 
ele "Técnico de Contabiliclacle", 99 
de "MagisLério", 37 de "Secretaria­
do", perfazendo um tola! el e 471 
cursos e os reslan tes 160 ele outras 
habi 1 i tações dos setores secundári o 
e t crciário. 

A matrícula lcvanlada cm maio 
de · .1973 era de 1.14 . 244 alunos e em 

Matricula no ensino particular 

CURSOS E HABILITAÇÕES 

1. 0 Grupo - Colegial 

Cl áss ico. Cientifico. Pré ·ve st ibular 
1.ª série do 2. 0 grau 
2.' série comum a várias habilitações' 

2.' Grupo - Habilitações já existentes2 

Contabilidade 
Secretariado 
Magistério 

Subtotal 
1. 0 Grupo e 2. 0 Grupo 

3.0 Grupo 

Outras habilitações 

Total Geral 

ou lubro do mesmo ano reduziu-se 
para 109 . 936 devido à não concor­
dância entre as informações, sobre 
matrícula no regime de intercom­
pl emcn tariclade, de escolas que en­
viam alunos para outras escolas, pa­
ra formação especia l, e as das es­
co las que oferecem esta formação. 

No ensino particular, a matrícula 
es lava assim distribuída segundo o 
tipo de curso ou habi litação ofere- 301 
ciclo: 

maio, 1973 

N.' 

25. 356 
4. 980 

593 

18 .805 
2.411 
9.375 

61 . 520 

1o.827 

72. 347 

% 

42.0 

43.0 

85.0 

15.0 

100.0 

Nota : O ensino público não acusou a existência de cursos cientifico ou clássico. 
1 A "2.ª série comum a várias habilitações". que se segue geralmente à categoria "1.• strie do 2.0 grau" , 
não possui currículo definido e na maioria dos casos são cursos cientlficos ou clássicos ainda buscando defi­
nição na 3. • série que seria ministrada em 1974. 

2 Esta categoria se refere a habilitações já tradicionais nas escolas de comércio e cursos normais e que fo. 
ram preferencialmente escolhidas pelas escolas particulares; outras habilitações igualmente tradicionais 
oferecidas pelas escolas técnicas. tais como Eletrônica. Mecánica. Oulmica etc .. do setor secundário. ainda 
são domínio das escolas técnicas públicas com fraca penetração na rede particular. 

Dificuldades de ordem pedagógica 
e econômi.:a 

Entre as dificuldades apontadas no 
que se refere aos fatores pedagógi­
cos e econômicos, cerca de 51,7% 
das csç9las alegaram, como razões 

que teriam impedido o oferecimen­
to seja de habilitações do setor se­
cuncléírio, seja de um número maior 
ele habilitações em outros setores, 
a falta de professores especializados 
( 1O,1 %) e as condições econômicas 
precárias da escola (41,6%)· 



302 

A distribuição de salas especiais, se­
aundo a zona sócio-econômica e en­o 
tidade mantenedora apresentou cer-
to equilíbrio na relação salas espe­
cializadas/escola variando entre 3 a 

4 salas por escola. Os totais por en­

tid;icle mantenedora revelam as se­

g·uintes relações salas especializa­

das/ escola: 

Distribuição de salas especiais, nas escolas, por unidade mantenedora 

ENTIDADE MANTENEDDRA1 

Particular 

Estadual 

Federal 

ESCOLAS 

153 

29 

SALAS 

448 

149 

22 

RELAÇÃO 

2.9 

5.1 

2.4 

1 Não foram obtidas informações a respeito de todas as escolas da amoslra. podendo ocorrer deformações nas relações 
apresemadas _ 

Como se vê, é pouco expressivo o 
número de s;ilas especializadas por 
escola, não havendo, por enquanto, 
possibilidades de maior diversi fic a­
ç.'ío curricular ou de aumento de 
ca rga horária que permita o aumen­
to de cursos de formação de técni­
cos, prevalecendo ainda, em larga 
escala, os cursos de formação em ní­
vel de auxiliar, principalmente no 
ｾ･ｴｯｲ＠ secundário, em que são menos 
contornáveis as exigências de equi­
pamentos e salas especiais. 

A esse respeito as escolas informa­
ram que as modificações essenciais 
para a implantação da reforma se 
concentraram na construção e adap­
tação de salas, sobretudo para o en-
6ino de artes e contabilidade, áreas, 
aliás, onde foi mais sen,tida a falta 
de professores dada naturalmente à 
escolha destas habilitações pela 
maioria das escolas. 

De modo geral, respondendo ao pe­
dido de sugestões de medidas que 

possibilitem o oferecimento de cur­
rículos profissionalizantes, as esco· 
las se referiram a "auxílio financei­
ro" (doações, empréstimos, aumen­
to de anuidades) para com pra de 
equipamen to, montagem de oficinas 
e salas-ambiente e a "intensificação 
da intercomplementaridade com 
escolas e em presas". Os percentuais 
de respostas nestes dois itens sobre 
dificuldades financeiras chegam a 
35,6% das escolas. Ao todo, 23,73 
das escolas fizeram ai usão a aspec­
tos de informação e divulgação das 
"exigências do CFE, CEE e Secreta­
ria de Educação", bem como de pes­
quisas sobre com posição de currí­
culos, de mercado -de trabalho e de 
"técnicas de ensino e de utilização 
de equipamento". 

Foram identificados e estudados em 
66% cio universo das escolas de 29 

grau na Guanabara (191 estabele­
cimentos), 422 currículos em seis 
campos profissionais em nível de 
técnico e de auxiliar com a seguinte 



distribuição por entidade mante·nedora: 

Distribuição de currículos por entidade mantenedora, nivel de formação 
e campo profissional · 

FEDERAL ESTADUAL PARTICULAR TOTAL 
CAMPO PROFISSIONAL• 

Técnico 1 Auxiliar Técnico 1 Auxiliar Técnico 1 Auxiliar Técnico j Auxiliar 

Tecnologia 10 - 8 9 38 54 56 63 
A rtes - - 5 - 2 6 7 5 
Serviços 2 - 36 3 129 36 169 39 
Saúde 1 - 5 1 17 30 23 31 
Educação - - 1 - 16 4 17 4 
Comunicação e Ass . Social - - - - - B - B 

TOTAL 13 - 57 13 202 137 272 150 

10s campos profissionais englobam cerca de 75 habil itações que es1avam sendo oferecidas em 1973 na Guanabara, 
endo 38 de nível técnico e 37 de nível de auxiliar. 

O predomínio dos currículos em ní­
vel de técnico se eleve à denomina­
ç<lo dada ao curso pela escola . O es­
tudo ela carga horária porém reve­
lou que, na verdade, a tendência 
da maioria elas escolas é a ele fixa­
rem carga horária para formação 
es pec ial maior elo que a sugerida 
para o nível ele auxiliar (300 horas) 
sem no entanto atingir os mínimos 
alvitrados para o nível técnico (900 
horas para habilitações do setor ter­
ciário e l . 200 horas para o setor 
-ecundário). Em muitos casos, pode­
se afirmar, sem grande risco de erro, 
que o aumento da carga horária de­
co rre menos de exigências da forma­
ção profissional do que cio ensejo de 
·ntensificação da preparação para o 
'estibular_ De qualquer forma, a 
1bsorção no mercado de trabalho da 
11ão-de-obra especializada formada 
!e 1974 em diante deverá ser acom­
)anhada para que se identifiquem 
com maior precisão as áreas de tra­
balho nas quais o pessoal especia­
lizado efetivamente se integra. 

Para o cálculo ela amostra, foram lo­
calizadas 304 escolas de 29 grau na 
Guanabara das quais, como já foi 

dito, cerca ele 124 mantinham cur­
so científico ou clássico em suas três 
séries e 68 mantinham uma "pri­
meira série do 29 grau", conteúdo 
b{1sico de cultura geral, à espera de 
definição da escola quanto à espe­
ciali zação a ser oferecida a partir 
ela 2'1 série em 197'1_ A maior inci­
dência dos cursos clássico e cientí­
fi co se dà na zona sul, onde se en­
contra, como é sabido, a população 
de maior renda e onde é mais clara 
a aspiração ao ingresso na Univer­
sidade. 

Jayme Abreu, ao se referir ao influ­
xo científico, técniço-profissional, 
como expressão elo processo de in­
dustrialização, urbanização, demo­
cratização e da presença da cul­
tura nacional brasileira, 6 resume 
com a lucidez e percuciência que 
sempre caracterizaram o brilhante 
educador, a problemática da re­
forma: "É claro que não é sem 
dificuldades, perplexidades, pre­
cariedades, imprecisões, distorções, 

6 Fatores sociais atuantes no currículo da 
escola secundária brasileira, in Educa­
ção, Sociedade e Desenvolvimento, 
MEC/INEP /CBPE, 1968. 
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que da tradição de uma es­
cola historicamente de letras há de 
surgir a nova escola exigida por 
uma civilização · industrial que, con­
duzindo a uma participação de mas­
sas na vida nacional, exige novos 
moldes de preparação de novos qua­
dros e de novas e múltiplas lideran­
ças. 

Esses problemas vêm existindo e se 

3 
manifestam nitidamente no proces-

04 so de expansão e de mudança da 
escola, seja no atropelo da ação co-
mo na confusão programática, ou 

nas deficiências qualitativas, sentin­
do-se o problema de impossibilida­
de de apoio em precedentes pró­
prios inexistentes. 

Mas há de ser 'vendo, tratando e 
pelejando', como celebrava Camões, 
não na fantasia, mas na experiência 
mestra da vida, que o movimento 
de reconstrução atualizador da es­
cola secundária brasileira há de en­
contrar os caminhos que a ajustem 
aos imperativos do desenvolvimento 
nacional, para nossa plena emanci­
pação." 



ULIA DA ROCHA BASTOS* 
E LAVONNE SWYTER ** 

Este anigo conce itua os dois tipos 
de avaliação, indica seus obje tivos e 
aplicações e contrasta os métodos 
usados para o julgamento de testes 
elaborados dentro ele cada enfoque. 
F ina lmente, propõe um programa 
de tes tagcm tripartido, que contem­
poriza aspec tos positivos el e uma e 
ou tra abordagem de m edida. 

Conceituação 

Avaliação com referência a norma 
refere-se ao julgamento sobre um 
ou mais traços de um indivíduo em 
relação a ｯｾｴｲｯｳ＠ indivíduos. Quan­
do se diz que J acler colocou no P 85 

num teste de estatística, isto signi­
fi ca que seu desempenho foi supe­
rior ao de 85% dos membros do 
grupo. Se Nádia recebe um escore 
padrão normalizado de 1 ,5z na pro­
va final de metodologia da pesquisa, 
pode-se interpretar seu resultado 
como acima do de cerca 933 de 
seus colegas. Quando o professor 
coloca Nair no estanino 8, quer di­
zer que ela se encontra num grupo 

ｾ＠ Ph. D. Faculdade de Educação, UFRJ. 
Professora de Metodologia da Pesqui­
sa, Mestrado da Fac. de Educação, 
UFRJ. 

• • M. S. Distrito Educacional Unificado, 
Los Angeles. 

AVALIAÇÃO COM 
REFERÊNCIA A NORMA 
E A CRITÉRIO 

elevado de 7% de escores, .suplan­
tados apenas pelos 4% que ocupam 
o estanino 9. 

Esses exemplos representam algu­
mas formas de expressar resultados 
dentro do contexto da avaliação 
com referência a norma. A defini­
ção deixa claro o seguinte fato: 
avaliação com referência a norma 
indica a posição elo indivíduo em 
relação a outros indivíduos mas não 
esclarece a magnitude dos traços nos 
quais ele foi avaliado. Saber que 
Jader saiu-se melhor do que 85% 
de seus colegas num teste de esta­
tística não indica seu grau de co­
nhecimento em estatística. Poderia 
ser que esse teste fosse composto de 
100 itens e que a maior nota tives­
se sido 60: 

Avaliação com referência a critério 
expressa o nível de rendimento de 
um indivíduo em relação a um do­
mínio determinado de conteúdo. 
Nesse caso, a nota do aluno é inde­
pendente da nota de seus colegas. 
Quando um professor estabelece co­
mo critério para a obtenção de um 
"A" que o aluno acerte pelo me­
nos 90% das questões de um teste, 
a avaliação do aluno refere-se a um 
critério preestabelecido, relaciona-
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do ao domínio de conhecimentos re­
presentado no teste, e não à ｰｯｳｩ￧ｾｯ＠
relativa do aluno no grupo. O sig­
nificado da nota obtida pelo aluno 
deriva da discrepância entre esta e 
o critério estabelecido e independe 
das notas obtidas pelo resto do gru­
po. Dentro de tal perspectiva, é pos­
sível que todos os alunos de uma 
turma alcancem conceito "A", ou 
que nenhum o alcance. 

306 Objetivos e aplicações 

Avaliaç.ão segundo norma insere-se 
no contexto da teoria cBssica de 
medida, cuja origem e desenvolvi­
melllo se deram a partir do interes­
se de medir as aptidões de indiví­
duo e de classificá-los ao longo de 
um continuum. A aplicação da teo­
ria clássica aos testes ele rendimen­
to foi uma conseqüência natural. 
Assim, o objetivo da avaliação com 
referência a normas é discriminar 
indivíduos entre si, em relação a de­
terminados traços. Inevitavelmente, 
a condição necess;íria para um bom 
teste é que produza variância entre 
os indivíduos testados. Esse tipo de 
avaliação deixa, no entanto, de con­
siderar um outro objetivo dos tes­
tes de rendimento, qual seja o de 
determinar se, ou até que ponto, 
um indivíduo alcançou determina­
dos objetivos. Esse é exatamente o 
alvo da avaliação com referência a 
critério, cujo desenvolvimento se 
encontra ligado: a) ao movimento 
que preconiza o uso de objetivos 
comportamentais, o seqüenciamen­
to e a individualização da instrução 
e a elaboração de materiais pro­
gramados; e b) à teoria de que a 
maioria dos indivíduos é capaz de 
aprender a maior parte das coisas 
se dispuser de tempo suficiente 
(Bloom, 1968, Carrol!, 1 ｾＶＳＩＮ＠

O contraste dos objetivos de um e 
outro tipo de avaliação condicio­
na suas aplicações básicas. Ao visar 
à discriminação entre indivíduos, 

avaliação segundo norma é indicada 
em processos seletivos, onde o nú­
mero ele candidatos excede o núme­
ro ele vagas. O exame vestibular à 
U niversidade é exemplo típico el a 
situação a exigir esse tipo de ava­
liação. 

Quando, por o utro Indo, se objet iva 
definir o sl.at11s ele indivíduos ou 
programas em relação a padrões de 
desem penho preestabelecidos, pe­
netra-se n o domínio cln avn li acão 
com referência a critério, cujas aÍ)li ­
cacões básicas se encontram n os mo­
dcÍos de aprendizagem para o dom í­
nio (masl ery leaming), n a ava lia­
ção de programa ele ensino, na diag· 
nose el e clificulclades el e aprencliza . 
gem e na ava liação de a proveita­
mento dos alunos na situação nor­
n1al cl;i s;ila el e ;mi a . 

Julgamento de testes 

Para julgar testes construídos den­
tro do enfoque ele avaliação com 
referência a norma, dispõe-se d e 
uma séri e el e técnicas estatísticas, 
todas derivadas da teoria cláss ica de 
medida . Análise de itens e cálculo 
ela fidedignidade e validade ele tes­
tes não constituem problemas na 
avaliação desses instrumentos e suas 
fórmulas podem ser encontradas em 
qualquer livro de medidas .e avalia­
ção. No entanto, essas fórmulas não 
se aplicam a testes com referência 
a critério, argumento básico ele arti­
go clássico por Popham e Husek 
(1969). De fato, elas se baseiam em 
variância e esta é fator inelevante 
para testes com referência a crité­
rio. 

Análise de itens 

Classicamente, julgamentos sobTe 
o nível de dificuldade de um item 
se referem à percentagem de alunos 
que responderam corretamente o 
item, em relação ao número total 



el e indivíduos testados. Por exem­
plo, se numa turma de 30 alunos, 18 
responderam corretamente o item 
sob julgamenLo, es te teria um índi­
ce de dificuldade igual a 60% 
(18/30 X 100). 

Para testes com referência a norma, 
o item não d eve ser nem muito di­
fícil, nem muito fácil, com índice 
el e clificuldacle em torno de 503. 

Para testes com referência a critéri o, 
no entanto, o item adequado é aque­
le qu e a m a iori a erra num pré-teste 
e a 1nai o ria acc1 La no pós- tes te, des­
d e j ;i in valid;i11do a interpretação 
ace it a pa ra ite ns de Les tes com refe­
rê nc i.1 a n o rma . Por exemplo, um 
i teni cuj o índice el e di íicu ldacl e 
num pós-tes te losse 100% (ace rtado 
por tod os) se ria consicl eraclo inútil 
cl e nLro da per ·pect iva de tes tes com 
re r Téncia a norma, embora encara­
do como fato n ormal e mesmo cl ese­
j.ive l para Les tes com referênci a a 
critério. 

V;iri os especialistas têm procurado 
ｾｯ ｬｵ ￧￵ ･ ｳ＠ para a an ;ili se d e itens ern 
testes ele critério (Brennan e Stolu ­
row, 1971 ; Cox e Vargas, 1966; H ar­
r is e Stewart, 1971) . Segundo Hi ll s 
e l vens ( l 971 ), o valor obtido pela 
diferen ça dos índices de clificulda­
cl e no pós e pré-tes te seri a adequa­
do pa1·a ava li a r iLens em testes ele 
cTitério. A situação ótima em tal 
caso se ria o it ern que aprese ntasse 
0% de cli[iculdade no pré-teste e 
1003 no pós-teste, d emonstrando a) 
y11e havia necessidade de ensino e 
b) que o ensino fora eficaz. 

indices ele discriminação são ex­
pressos por números decimais e in­
di ca m , qu;indo positivos, que unrn 
proporção maior dos alunos que 
exibiram as notas mais altas num 
teste, em comparação com os de 
norns rn;iis baixas, acertaram o item 
sob análise. Um índice igual a zero 

indica g ue o item tem discrimina­
ção n ul a; va lores negativos são sinal 
de que mais al unos do grupo de 
no tas inferiores que superiores acer­
t;iram o item. 

A falta de poder discriminatório de 
certos itens deve-se em geral ao fa­
to <le serem muito fáceis, muito di­
fí ce is ou ambíguos. 

Em tes tes com referência, a norma, 
a tend ência é selecionar itens com 
alLo pod er discr iminatório e ;iban­
do 11 .ir itens com baixo poder discri­
n1i 11at ório. Em testes com referên­
cia a cr itéri o, o índice b;iixo de di s­
cr im inaçfto ele um item, por si só, 
11 ão constitui razão para sua exclu­
são de um teste, especialmente 
q ua 11clo esse item refl ete objetivos 
de ensino imponantes. 

l Lcns que a prcsenLem índices nega­
tivos devem, no entanto, ser enca­
rados com ca uLela, tanto em avalia­
\·ão segundo norma quanw segun­
do critério, e pQ{lem indicar defei­
tos el e item , cio ensino, ou da apren­
di zagem por pane do aluno. 

Fidedignidade 

As [ónnulas clássicas ele fidedigni­
dade se base iam em diferenças exis­
tentes entre os escores observ;idos de 
indivíd uos num tes te. Não se apli­
ca n1 , ponan to, a testes com 1-eferên­
cia a critério, nos quais não h<í in­
teresse em variações entre indiví­
duos mas em compará-los a um cri-
1ério ou padrão. No entanto, o con­
ceito de fidedignidade, refletindo o 
grau de precisão el e um instrumen­
Lo em medir determinados traços, é 
tão importante em testes com refe­
rência a norma quanto em testes 
com referência a critério. Daí, o in­
teresse de se desenvolverem ·fónnu­
las ;ipropriadas ao cálculo da fide­
dignicfacle de testes com referência 
a critério. A de Livingston (1970) 
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conslilui uma generalização ela Leo­
ria clássica de fideclignidacle e é ex­
pressa da segui n le maneira: 

• v C)º 1"n s; +(A - • 

s; +ex - ｣ｾｧ＠

011de rcc = fidedignidade com re­
ferência a critério 

r,, = eslimativa clássica de 
fidedignidade (qual-
quer) 

s; = variância dos escores 
observados 

X = média observada 

e = escore uitério 

Como observaram Mehrens e Leh­
mann (1973), essa fórmula só se 
aplica quando um escore-critério é 
estabelecido e quando esse critério 
não é um escore máximo, em cuja 
si w ação, quanto pior se saírem os 
alunos, maior serà a fidedignidade 
do teste. Esses autores sugerem :iin­
da que uma forma talvez mais apro­
priada de se julgar a precisão de 
lestes com referência a crilério fosse 
utilizar o conceito ele erro-padrão 
da medida, desenvolvido por Lord 
(1957): 

EPx; = J _I_ X, (n - x.) 1 n - 1 

onde EPxi = erro-padrão para o in­
divíduo i 

n = número de itens do 
teste 

xi = escore observado para 
o indivíduo i 

= uma aproximação 

ｅｾｳ｡＠ fórmula fornece e rros-padrão 
di[erentes para ca da indivíduo e de­
pende apenas cio escore de cada um 
e do núm ero el e itens do teste . 

Validade 

O problema da va lidade, embora 
｢｡ ｾｴ｡ＱＱｌ･＠ elabor:ido p;1ra tes tes com 
referência a n orma , a inda n ?í o foi 
elev id arn ente eq nacion aclo p ara tes­
ce5 com referência a crité rio_ No en­
tanto, estes ú ltimos, por sua a pli c:i­
ç;io primordi al n a ava liação de ren· 
dimen to, preocupam-se bas ic:i men­
te com a va lid ade de co nteúdo .. \ 
v:il icl ação el e conteúdo co n isre íi}) 
j iilga mento el o gra u el e ad equaçii o 
do itens do t te em relação ao do­
mínio de conhec imentos e tabelê­
cido. 

Se, por um bdo. a v; ilidacl e el e co 11-
teúdo é a condi ção m e qua no11 

para um tes te el e critério, quando 
decisões são tomadas com b ase em 
resultados ele testes, ;1 v;ilicl ade prc­
clitiva dos instrumemos el eve ser in ­
vestigada. Suponha-se qu e d o r e:; ul­
t;iclo el e um teste dependa o e nc;im i­
nharn ento cios alunos à unid ad e se­
guinte ele ensino. Antes ele cl eciclir­
se sobre o asSll nco, o professo r eleve 
obter evidência el e que os a lunos 
cujas notas estão aba ixo de deter­
minado escore, ele fato, se saem pior 
qu e os outros na u nid;ide seg-uintc 
de ensino. 

Um programa seqüencial 
de testagem 

Duas afirmações parecem represen­
tar o pensamento corrente em rela­
ção a testes com referência a crité­
rio : a) o significado ele um escore 
deriva de sua comparação com o cri­
tério estabelecido e não depende ele 
escores obtidos por outros indiví­
duos no mesmo teste; e b) testes de 



critério não precisam provocar va­
rittn cia pa ra serem considerados 
adequados. 

Shoem a ker (197 J) contesta esses ar­
gurn e ntos just ifi ca ndo-se com o fato 
de qu e a qu a lidad e d e qua lquer tes­
te de critéri o d e pende ela utilidade 
da s inform ações por ele fornecidas 
ao professo r para a correção d e de­
fi ciên cias d o a luno e seqüe ncia­
m e nto d o e nsino. T es tes com refe­
rê ncia a critério prouuzem di stri­
bui ções d e esco res m arcantemente 
assimétr icas negativas e. corno tal, 
forn ecem info rn1a ções ir.sufi cientes 
p;1ra a co ne! ｵ ￧［ｾｯ＠ do ensino na sa la 
d e aula. Outro ponto refere-se ao 
fato el e qu e a m edida d o rendim en­
to individu a l com esses tes tes, de 
cena forma, equivale à m edida do 
rendimento do g rupo (tais instru­
mentos n ão visam à variftncia), o 
qu e oferece dados para a individua­
li za ção d o e nsin o. 

Shoem a ker ( 197 1) propõe que os 
itens el e testes de critério sejam es­
tratifi ca dos não apenas por objeti­
vos ele ensino mas de aco rdo com 
níve is ele dificulclacle, d entro de ca­
da objetivo . A se leção de itens de­
veria ser feita d e modo que : a) urna 
proporção fosse respondida co rre ta­
m ente por todos os alunos que atin­
g iram o critério mínimo estabeleci­
cio ; b) uma proporção fosse respon­
dida apenas por aqueles alunos que 
ultra passa ra m o critério mínimo; e 
c) o restante elos itens só fosse res­
pondido por aqueles que alcança­
ram um alto nível de competência 
no objetivo testado. Dessa forma, se­
ria possível estabelecer níveis ele 
rendimento para cada estudante, em 
cada objetivo, e satisfazer a propo­
sição ele Shoemaker (1971) de que 
para fazer afirmações sobre o que 
um indivíduo sabe é preciso fazer 
afirmações sobre o que ele não sabe. 

Para aplicar seu ponto de vista, 
Shoemaker sugere um programa ele 
testagem seqüencial que se apóia em 
dois pressupostos: a) testes de cri-
tério são administrados periodica­
mente durante o programa; b) seus 
n:sultauos indicam os alunos que, 
tendo alcançado o critério mínimo 
de competência requerido, podem 
pa ss<i r ;'1 unidade seguinte. O siste-
ma é constituído por um teste ele 
critério tripartido, cujos com ponen- 309 
tes ｾｦｯ＠ <i) um pós-tes te, b) um pós-
teste re tardado, e c) um pré-teste. 
O pós-teste mede o nível ele rendi-
rn en to nos objetivos da unidade de 
ensino mais recente. O pós-teste re­
ta rcbdo mede a retenção de objeti-
vos importantes cobertos em unida-
des mais antigas. O pré-teste con-
tém uma mostra randômica de 
itens da unidade seguinte e tem por 
objetivo a determinação elo ritmo e 
compl exidade cio ensino futuro. 

Conclusões 

Ava liação segundo norma e avalia­
ção segundo critério não constituem 
duas formas antagônicas e irrecon­
ci 1 d veis ele medida. Embora com 
objetivos, aplicações e métodos pró­
prio pi!ra o julgamento de seus ins­
trumentos, podem ter suas caracte­
rísticas conciliad<is num programa 
seqüencial de testagem, capaz de 
otimizar decisões ele ensino relacio­
n<idils a indivíduos e a programas de 
instrução. 
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ALAN C. ACOCK*

FIDEDIGNIDADE
ENTRE AVALIADORES
REEXAMINADA**
--------------------------------------------  311zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Este artigo examina a natureza da
concordância — distinta da de ava
liação — entre duas variáveis, no
contexto da fidedignidade entre
avaliadores. O "A” de Robinson 1 e
a correlação intraclasse de Fisher 2
são apresentados e contrastados.
Uma medida adicional de concor
dância, "rn", c proposta e compa
rada com os dois procedimentos an
teriores. São discutidos, finalmente,
a interpretação e usos de cada me
dida.

A variância de erro atribuível à va
riância do avaliador parece assumir
relevância toda vez que os proce
dimentos de medição, de alguma
forma, dependem do julgamento do
avaliador. 3 Nesse caso, a medida de
fidedignidade entre avaliadores de
ve ser calculada cm complemento às
tradicionais medidas de fidedigni
dade. Em geral, a fidedignidade en- 

* I’h. D. University of Southern Califór
nia.

1 ROBINSON, W. S. The stalistical
measurement of thc agreement. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA m e

r ica n S o c io lo g ica l R cv iew , 2 2 i\7 -2 !5 ,
1957.

- FISCHER, R. A. S ta lis tica l m eth o d s fo r
re sca rch ru o rkcrs . 14. ed. New York.
Hafner, 1973.

3 ANASTASI, A. P sych o lo g ica l tes ting .
London, MacMillan, 19G8.

ire avaliadores é computada como o
coeficiente de correlação pearsonia-
no. No entanto, esse procedimento
pode produzir resultados duvidosos,
dependendo das características dos
dados.

Para ilustrar a discussão, este arti
go utilizará dados fictícios obtidos
num teste de criatividade adminis
trado a cinco indivíduos c apura
do por dois avaliadores: um treina
do e outro inexperiente, que se li
mitou a seguir as instruções de um
manual. Os dados constam da Ta
bela 1.

A medida “A” de Robinson

Uma abordagem simples à medida
de concordância é representada pe
lo índice “A” de Robinson. 4 Quan
do não se conhece nem o indivíduo
examinado nem o avaliador, a me
lhor predição que se pode fazer do
resultado de um indivíduo é a mé
dia das médias, y.., que, no exem
plo da Tabela 1, é igual a 6,5.

•• Original para a RBEP, traduzido do
inglês por Lília da Rocha Bastos, Ph.
D., da Faculdade de Educação/UFRJ.

4 Op. cit.
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Tabela 1 —  Resultados obtidos por cinco indivíduos num teste apurado

por um avaliador treinado e um inexperiente

INDIVÍDUOS
AVALIADOR

TREINADO

AVALIADOR

INEXPERIENTE
MÉDIAS

A 13 9 11.0

B 8 9 8.5

C 8 8 8.0

D 4 3 3.5

E 2 1 1.5

Soma 35 30 32.5

Médias 7 6 6.5zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Usando-se essa predição, a medida
mais convencional de erro seria a
soma total dos quadrados dos des
vios de cada escore em relação à
média das médias. Erro quando se
usa a média das médias

L L (?/,> - baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAy  - .) ' =  E t ( /)
3 :

Quando o nome dos sujeitos é co
nhecido, pode-sc predizer que os
dois avaliadores deram as mesmas
notas, isto é, predizer-se concordân
cia. Nesse caso, o erro representa
ria falta de concordância. O enfo
que de Robinson para definir tal
“falta de concordância” consiste em
predizer a média marginal da li
nha, y1, c medir o erro em termo
dos quadrados dos desvios em rela
ção àquela predição. Se os dois ava
liadores concordarem com precisão,
a média de cada linha fornecerá
uma predição perfeita. Se não hou
ver concordância perfeita nos esco
res do i° indivíduo, a média da li
nha envolverá erro. Formalmente,
quando sc conhecem os examinan-
dos, o erro se define da seguinte ma
neira:

Erro quando se conhecem os exami-
nandos

L  E  (z/v - V i-Y  =  E s {2 )
i •

A fórmula indica que o erro é de
finido como a soma dos quadrados
dos desvios de cada caso em relação
à média da linha. Esta é uma de
finição razoável do nível de ‘‘falta
de concordância”.

Essas duas definições de erro podem
ser conjugadas para permitir uma
redução proporcional no erro de
medida de concordância. Especifi
camente,

Quando se prediz que os avaliado
res concordaram na média de suas
apurações, haverá uma proporção
menor de erro do que quando as
predições são feitas com base na mé
dia das médias. A medida "A” de
Robinson é idêntica à proporção da
soma total dos quadrados dos des
vios correspondentes às diferenças
entre blocos num esquema (d es ig n )
de blocos simples de análise de va-
riância.

Correlação intraclasse

O “A” de Robinson representa um
enfoque intuitivamente razoável
para medir concordância. Um enfo
que alternativo é representado pela 



medida tradicional dc concordância,wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
ç p Esta é semelhante ao "A” em
alguns aspectos e, em outros, ao coe
ficiente pearsoniano de correlação.
A lógica do argumento pode ser
ilustrada por uma comparação com
a análise dc correlação convencio
nal, usan<lo-sc o diagrama de dis
persão (Figura 1), construído com
os dados da Tabela 1.

Se o leitor ignorar os pontos repre
sentados pelos “o” e considerar ape
nas aqueles marcados por a
relação terá, como variável indepen
dente, as apurações do avaliador
treinado e, como dependente, as
apurações do avaliador inexperien
te. A correlação, r — 0,90, c muito
alta, e o modelo de regressão em
que se baseia, y' = 1,0 -|- 0,79X,
explica por que a correlação é es-
puriamente alta. O ponto de inter
cepção 1,0 indica que o avaliador
inexperiente julga os indivíduos
mais favoravelmente do que o trei
nado. Enquanto o ponto de inter
cepção não for exatamente zero, um
dos avaliadores estará avaliando
mais favorável ou desfavoravelmen
te que o outro. O alto coeficiente
de correlação indica um alto nível
de preditibilidade, mas não neces
sariamente de concordância. O fato
da inclinação afastar-se da unidade
apresenta problema semelhante. A
correlação medirá concordância ape
nas se baseada num modelo de re
gressão que tenha um ponto de in
tercepção igual a zero e uma incli
nação igual a um. Concordância
perfeita requer:

1) um modelo de regressão linear
em que y — P„ + PiX

2) po = 0,0, e

3) pr = 1,0

gar, quando não se prediz concor
dância, o erro é medido da mesma
forma que no "A” de Robinson.
Quando, no entanto, se prediz con
cordância, o erro é medido por um
método diferente (embora funcio
nalmente relacionado ao primeiro).

Quando se prediz concordância, me-
de-se o erro pelo quadrado das dife
renças entre os escores obtidos pelo
mesmo sujeito avaliado pelos dois
avaliadores. Assim, ao invés de sub-'
trair cada observação da média de
sua linha, subtrai-se uma observação
da outra na mesma linha. Especifi
camente,

Erro quando se prediz concordância

~ E (?/>7 baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA~  y is ) E S i (4 )
t

Se as duas observações forem idênti
cas, essa soma e a soma utilizada no
"A” de Robinson serão iguais a ze
ro. Se houver diferenças, a soma dos
quadrados das diferenças será igual
a duas vezes a soma dos quadrados
dos desvios:

E (V u ~  V iif = 2 E E ( .V a ~  V if
i í i

(5)

Por causa da relação expressa na
equação 5, a correlação intraclasse
será sempre inferior ao “A” de Ro
binson (porque E2I > E2), exceto
quando existir concordância perfei
ta. Não obstante, dentro dos limi
tes de sua definição de erro, a cor
relação intraclasse apresenta ainda
uma redução proporcional na inter
pretação do erro.

E t -  E s i
T i E ,

Correlação intraclasse representa
um método indireto para atender
a esses requisitos. Em primeiro lu»

Um problema emerge com essa in
terpretação quando se observam va
lores negativos. Considerando-se a
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Fig. 1 — Diagrama da dispersão dos dados da Tabela 1

X



relação expressa na equação (õ), E21
pode assumir um valor duas vezes
maior que baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa Soma Total dos Qua
drados dos Desvios usada cm E,.
Assim, quando "A” = 0,0, r( =
— 1,0, no caso de dois conjuntos
de escores. A amplitude do "A” de
Robinson vai de 0,0 a 1,0 e a am
plitude para “r/’ de — 1,0/ (k=zl)
a 1,0, onde k é o número de grupos
utilizados. Já que essa discussão se
limita a dois grupos (avaliador
inexperiente e treinado) a ampli
tude possível de "r(" é —1,0 a 1,0.

Robinson argumenta que a ampli
tude uniforme de "A” c uma van
tagem. Ao mesmo tempo, constitui
uma desvantagem em potencial
porque o valor esperado de "A” é
igual a 0,50, no caso de dois gru
pos. Esse valor esperado reduz-se a
0.0 na medida cm que o número de
grupos cresce para o infinito, mas
será substancialmente superior a
zero na maior parte dos casos. Tal
fato apresenta dois problemas cm
potencial. Primeiro, torna difícil
comparações com números diferen
tes de grupos e, segundo, leva pes
quisadores inexperientes a interpre
tar a medida como se seu valor es
perado fosse zero. Isto é, iniciantes
podem interpretar um “A” igual a
0,50 como indicando concordância
substancial, quando, de fato, tal va
lor é esperado com base na chance
em amostras selecionadas por meio
de uma tabela de números randô-
micos.

Assim como “r(” tem sido criticado
por apresentar uma amplitude va
riável, o valor esperado de “A” tam
bém oferece o perigo de conduzir a
interpretações inadequadas. Certa
mente, a redução proporcional de
interpretação é forçada quando va
lores negativos são observados, e a
interpretação por variância explica

da, freqüentemente usada, G é espe-
cialmcnte questionável quando se
consideram valores negativos. Ob
viamente, não se pode explicar me
nos do que nenhuma variância.
I-Iays e outros especialistas têm su
gerido que a solução mais eficiente
seria converter todos os valores ne
gativos a zero. No entanto, uma in
terpretação alternativa de valores
negativos pode ser melhor.

Quando “r/’ assume um valor ne
gativo, isso representa um a u m en to

proporcional de erro desde que se
tinha concordância. Isto é, quando
concordância é predita, comete-se
uma proporção especificada de mais
erros do que quando se prediz que
todos alcançaram o mesmo resulta
do (i.é., a média das médias). Essa
interpretação não é a que a maioria
dos pesquisadores desejaria usar
mas é claramente operacional e in
formativa.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Nova medida de concordância:
“ra”

O reexame da Figura 1 indicará o
método que “r/’ (correlação intra-
classe) utiliza para atender aos re
quisitos de alcançar concordância, e,
ao mesmo tempo, sugerirá uma nova
medida que pode tornar-se mais
adequada em alguns casos.

Na discussão anterior da Figura 1,
focalizaram-se os pontos que
representaram a relação na qual os
resultados apurados pelo avaliador
treinado foram usados para predizer
os do avaliador inexperiente. Em tal
caso, faz sentido pensar nos dados
do avaliador treinado como sendo a
variável independente e nos do
avaliador inexperiente como variá
vel dependente. Afinal, o escore da
do pelo avaliador inexperiente a de-

5 HAYS, W. L. S ta lis tic s fo r th e so c ia l
S c ien ces . 2. ed. New York, Holt,
Rinchart and Winston, 1973.
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terminado indivíduo deve depender
do escore verdadeiro daquele indi
víduo, e o escore dado pelo avalia
dor treinado representa a melhor es
timativa existente do escore verda
deiro do indivíduo.

Em outros casos, pode não fazer
muito sentido pensar cm qualquer
tios dois conjuntos de escores como
representando a variável indepen-
dente. Em tais casos, a correlação in-
traclasse é particularmente adequa
da. Na Figura 1, os baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA“ o " represen
tam os pontos correspondentes aos
dados obtidos caso o avaliador inex
periente seja tratado como variável
independente, enquanto que os

representam os pontos quando
o avaliador treinado é considerado
tomo variável independente. Quan
do os dois conjuntos, isto é, os
e os “o”, são usados, é visualmente
aparente que o efeito é forçar um
ponto de intercepção zero e uma in
clinação igual à unidade no conjun
to duplo de dados. Por exemplo, o

com as coordenadas (9,13) ele
varia a inclinação acima da unidade
para os apenas. O ponto “o”
correspondente, com coordenadas
(13,9), teria o efeito de diminuir a
inclinação abaixo da unidade se
apenas os “o” fossem utilizados. A
combinação de e “o”, no en
tanto, força os requisitos para con
cordância. De fato, uma interpre
tação alternativa do coeficiente de
correlação intraclasse é representa
da por uma correlação pearsoniana
no conjunto duplo de dados.

Embora esse enfoque de correlação
intraclasse faça sentido quando ne
nhuma das variáveis é tratada como
“independente” sua lógica desfaz-
-se quando existe urna razão a p rio r i
para considerar-se uma variável co
mo verdadeiramente "independen
te”. No presente caso, há uma preo
cupação literal de que os resultados
apurados pelo avaliador inexperien

te concordem com os do avaliador
treinado. Sc o avaliador treinado
desse uma nota alta, o inexperiente
deveria não apenas dar uma nota
alta mas a m esm a nota alta. Em tal
caso, faz pouco sentido levantar um
argumento como foi feito com o coe
ficiente de correlação intraclasse.
Além disso, o uso do “A” de Robin-
son é igualmente questionável. Não
há justificativa aceitável para usar
a media da linha se já se aceitou
a p rio r i que um escore em cada par
é o correto (o do avaliador treina
do, no exemplo mencionado).

O fracasso das duas medidas de con
cordância convencionais, quando
uma variável é tomada como inde
pendente, sugere a necessidade de
nova medida. Esta deve atender aos
requisitos anteriormente estabeleci
dos: envolver uma relação linear
entre as variáveis e apresentar, a
p rio r i, um ponto de intercepção de
zero c uma inclinação igual à uni
dade. A medida que aqui se pro
põe, "rn", faz precisamente isso. De
fine o erro (quando não se prediz
concordância) cm termos dos des
vios ao quadrado em relação à mé
dia da variável “dependente” (da
dos apurados pelo avaliador inexpe
riente, no exemplo apresentado).
Sendo a variável dependente deno
minada y, pode-se definir o erro no
primeiro caso como:

E la = .(V, - T )S (7 )

z\ distinção entre essa definição de
erro quando n ã o se prediz concor
dância e aquela usada tanto por
"A” quanto por “r/’ reside no fato
de que agora se tem uma variável
dependente e usa-se a sua média em
vez da média do grupo. Normal
mente, o erro assim calculado será
menor que o de "A” e “r,”, já que
a média da variável dependente as
sim definida geralmente fornecerá
melhor predição que a média das
médias das duas variáveis. No en



tanto, o ponto importante é que es
ta baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé uma definição de erro mais
apropriada quando há razão para
considerar-se uma das variáveis co
mo dependente.

A definição de erro quando se está
predizendo concordância são os des
vios ao quadrado em torno de um
intervalo linear que apresenta, a
p rio ri, um ponto de intercepção de
zero c uma inclinação de um. É
óbvio que isso equivalerá à mesma
definição usada para o coeficiente
de correlação intraclasse (r,). E será
representado pela mesma equação 4,
embora aqui simplificada.

= Z (?/, - .'t,)2 (8 )
i

Essas duas definições de erro podem
oferecer uma interpretação propor
cional em termos de "ra”:

r„ = (£>)

A nova medida apresenta uma re
dução proporcional na interpreta

ção do erro para todos os valores en
tre zero c seu valor máximo de um.

A proporção resultante representa
a redução relativa de erro ao pre-
dizer-se que o escore dependente
será idêntico ao independente, em
oposição a predizer-se a média do
escore dependente. "r„” pode assu
mir valores consideravelmente infe
riores a zero e tem um limite infe
rior complexo. Quando ele é menor
que a unidade, pode ser interpre
tado operacionalmente, como o au
mento proporcional em erro, quan
do se prediz que o escore dependen
te é igual ao independente, ao con
trário de predizer-se a média do es
core dependente. O fato de não se
poder reduzir erro a menos que na
da e não mais que 100% não signi
fica que não se possa aumentar o
erro proporcional em consideravel
mente mais que 100%.

O uso de “rn” é recomendado sem
pre que uma das variáveis é clara
mente dependente. Seu valor será
igual ou menor que “ri” que, por
sua vez, é igual ou menor que “A”.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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AVALIAÇÃO DE SISTEMAS E
TOMADA DE DECISÕES

Sistema e decisãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Um sistema pode ser entendido co
mo um conjunto de elementos in-
ter-relacionados e orientados para
propósitos comuns. No caso, abor
da-se o sistema educacional tendo
em vista as diversas funções afetas
a este setor de atividade social, e
não necessariamente as entidades ou
estruturas vigentes.

No campo educacional, em seus di
versos subsistemas, os responsáveis
pela permanência e desenvolvimen
to da área atuam na medida em que
tomam decisões. Tais decisões,
quando racionais, devem basear-se
em três pilares: 

o onde se quer chegar

o onde se está

o de que alternativas se dispõe.

Podem ainda classificar-se as deci
sões como rotineiras ou decisões ino-
vativas. No presente trabalho con-
siderar-se-ão as decisões do tipo ino-
vativo, relacionadas com o desenvol
vimento do sistema ou subsistema
no qual se age.

• Ph. D. Universidade Estadual de
Flórida.

Decisão e avaliação: pontos de

encontro

Quando c sabido

o onde se quer chegar

o onde se está

o que alternativas são disponíveis 

existem condições de decidir. A de
cisão pode referir-se a baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm a n ter , re
ver ou ca n ce la r os processos respon
sáveis pela obtenção dc determina
dos produtos.

O conhecimento sobre os três itens
acima, no entanto, nem sempre é
disponível na forma adequada,
precisa, completa e oportuna. Mes
mo porque, geralmente, relaciona-
se com dados sobre o futuro basea
dos cm hipóteses e extrapolações.
Além disso, muitos dos responsáveis
pelas decisões num sistema não sa
bem precisamente onde este se situa.
Outros não sabem exatamente para
onde querem ou devem ir. E quase
todos não sabem de que alternati
vas dispõem para sair de onde se
encontram visando chegar ao fim
almejado.



Enquanto a tomada de decisões visa
interferir no curso de uma ação, a
avaliação é o mecanismo de apoio
a essa decisão, e, enquanto tal, li
vre de conteúdos, objetivos e alter
nativas: a avaliação não é julgamen
to, mas é processo que permite o
julgamento, a decisão. O que se ofe
rece numa avaliação são informa
ções úteis para a tomada de deci
sões.

Num sistema educacional a avalia
ção objetiva determinar o nível de
eficiência e eficácia com que os ob
jetivos ou resultados são alcançados.
A avaliação pode ocorrer e ser útil,
mesmo quando não se prefixaram
objetivos. Tal informação serve pa
ra melhorar o sistema. No entanto,
além das funções de informação, a
avaliação permite enfocar a discre
pância entre os resultados e os obje
tivos, ou mesmo as carências da so
ciedade, da qual a educação é um
subsistema. Enfocadas as discrcpân-
cias ou carências, cumpre ao que
toma decisões, com o auxílio das in
formações oriundas da avaliação,
resolver quanto a

continuar

rever

cancelar

os processos ou programas que têm
levado a certos tipos de resultados.
Por exemplo, é realidade que mui
tos sistemas educacionais matricu
lam 1.000 alunos na primeira série
e obtêm, após os processos de ensi
no, aprovação, reprovação, repetên
cia, desistência etc. não mais do que
400 aptos a cursar a segunda série.
Um sistema educacional que se ava
lia contínua e seriamente baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAja m a is po
dería tomar a decisão de continuar
atividades que levam a tais resulta
dos. Cumpre, com o auxílio de da
dos de pesquisa c avaliação, rever
ou cancelar tais processos de produ

ção. Avaliar só para constatar reali
dades não é avaliar: é medir, é le
vantar dados. Dados são úteis
quando se convertem em informa
ção, ou seja, na qualificação que
permite um diagnóstico numa dada
situação, que leva à possibilidade de
correção de deficiências através da
eliminação de processos indesejá
veis de produção. Assim, uma ava
liação do problema acima indicaria
não só resultados quantitativos, mas wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA319
apontaria as possíveis causas dos
problemas e — se integrada numa
pesquisa avaliativa — fornecería um
diagnóstico da situação aliada a um
prognóstico de solução com possí
veis alternativas saneadoras.

Avaliar torna-se tanto mais útil
quanto mais as informações che
guem em tempo de evitar resulta
dos não desejados. Um mecanismo
de avaliação correta e efetiva é
aquele que orienta o que toma de
cisões a cada momento, indicando-
lhe o estado das coisas, o estado das
necessidades ou objetivos e os ca
minhos alternativos a seguir. Indi
car erros depois de ocorrido o pro
cesso ou esgotadas as verbas não é
de grande utilidade.

Além disso, a avaliação ajuda quem
toma decisões a enfocar suas preo
cupações nos resultados essenciais
do sistema. Ela sempre está a colo
car diante do administrador as
questões fundamentais

• aqui está a sua realidade, os re
sultados;

• aqui está onde você quer chegar
(objetivos);

• aqui estão as necessidades presen
tes do sistema social e educacional
(que mudam com o tempo, mesmo
quando os objetivos são fixos);



• aqui estão possíveis alternativas:

a) mudar os objetivos, para

— ficar de acordo com os resulta
dos;

— adaptar-se às necessidades ambi
entais;

b) manter os objetivos, mas deci
dir entre as alternativas dewvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

320 — cancelar este projeto ou ativida
de;

— substituí-lo no todo ou em par
tes;

— prossegui-lo.

Concrctamente, o administrador
quer saber, e sempre:baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O u a tito  a o s o b je tivo s:

o que objetivos o sistema educacio
nal deve se propor, tendo cm vista
leis, costumes, expectativas etc.

e quais são esses objetivos?

o como esses objetivos estão sendo
alcançados quantitativa e qualitati
vamente?

o como esses objetivos estão em fa
ce das necessidades do sistema edu
cacional e da sociedade?

Q u a n to a o s m eio s:

• de que meios disponho?

• como posso maximizar o uso de
meios, para a consecução dos obje
tivos?

E, como recursos são escassos,

• tendo em vista os objetivos e as
alternativas de maximização, como
posso escalonar prioridades e perse
gui-las com o uso de meios mais ade
quados e custos efetivos?

Decisões, alternativas e
tecnologia educacional

As decisões inovativas pressupõem
não só uma visão dos objetivos da
decisão bem como dos conhecimen
tos c instrumentos acumulados no
tempo e espaço, e que permitem di
rigir o sistema para os diversos fins
almejados. Esse “know-how” acumu
lado é o que se denomina, correta
mente, de tecnologia. Tecnologia
educacional é, portanto, e funda-
mentalmcnte, o conjunto de conhe
cimentos acumulados sobre educa
ção, sobre as alternativas que permi
tem alcançar resultados educacio
nais. Consequentemente, tecnologia
educacional é , por excelência, sub
sídio básico para a inovação.

Há alternativas cujo acionamento
pode ter impacto maior ou menor,
em diversos níveis do sistema. As
alternativas basicamente se refe
rem a 

o determinação e caracterização de
clientela a se atingir

o organização e administração do
sistema

o currículos 

o sistemas de entrega. *

Quem decide precisa saber não só
sobre os resultados atuais do seu sis
tema mas ainda sobre as alternativas
de solução e suas características.
Precisa avaliar também o estado da
tecnologia da educação.

Primordialmente, avaliação é um
ENFOQUE que procura colocar
sob a atenção direta do administra
dor as questões essenciais. Para tan
to, a avaliação se apresenta como
um instrumento de trabalho, cuja

• D elive ry S ys tem .



operacionalidade é ilustrada em suabaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
m eto d o lo g ia , que é examinada no
próximo tópico.

Esse enfoque de avaliação diverge
de usos, práticas, concepções, con-
ceituações correntes do termo.

Avaliação não é, ou não se esgota
nos conceitos de 

o medição

o verificação de congruência

o controle 

o julgamento.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Avaliação e decisão

Só há decisões quando há alterna
tivas. Quando não há, apenas cum
prem-se ordens ou executam-se de
cisões de outrem. Quando há deci
sões, os administradores têm o po
der de alocar recursos diferencial-
mente, para o desenvolvimento de
aspectos físicos ou humanos do sis
tema. Tais alocações implicam to
madas de decisão.

A metodologia da avaliação permi
te enfocar:

a) os objetivos essenciais de um
sistema;

b) as alternativas disponíveis para
alcançar os objetivos;

c) a determinação de discrepân-
cias entre resultados e objetivos.

Interessa ao avaliador conhecer a
metodologia de como detectar ob
jetivos, necessidades, prioridades ou
de como levantar alternativas. Inte
ressa ao que toma decisões saber
lidar com alternativas oriundas de 

estudos avaliativos e decidir sobre
elas. Tais alternativas podem refe
rir-se:

a) aos objetivos, quer quantitati
vos quer qualitativos;

b) aos processos e meios para atin
gir objetivos.

Compete ao que toma decisões re
solver q u e objetivos serão persegui
dos. Maior número de vagas. Me
lhor produtividade. Maior enfoque 321
no ensino comercial. Treinamento
dos professores etc. Essas decisões,
quanto a quais objetivos devem ser
procurados, não devem ser aleató
rias, mas fruto de uma avaliação das
necessidades e possibilidades do sis
tema e da ênfase que o sistema quer
dar às diversas funções da educa
ção, isto é, inclusive, coerções legais,
sociais e políticas com respeito à to
mada de decisões sobre certos obje
tivos.

Focos de avaliação e focos de
tomada de decisões

No presente trabalho, avaliação de
fine-se como o processo de delinear,
obter e proporcionar informações
úteis para a tomada de decisões al
ternativas. Julgar é tema central
dessa definição. As funções de deli
near e obter informações merecem
um tratamento técnico de interesse
exclusivo do avaliador. Desde que
assumimos o ponto de vista de
quem toma decisões, a função de
prover informações para julgamen
to interessa mais de perto. O fim
último de avaliação é o de auxiliar
o processo decisório.

Interessa falar da contribuição do
avaliador sob o prisma do adminis
trador que toma decisões, isto é,
considerar como pode a avaliação
contribuir para melhorar a quali
dade de nossas decisões. Uma breve
análise dos processos de tomada de
decisões revelam q u a tro  e ta p a s niti
damente distintas: to m a d a d e co n s-



c iên c iazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA dos objetivos ou das necessi
dades de um dado setor ou sistema;
se constatadas as necessidades, pas
sa-se ao le va n ta m en to d e h ip ó te se s
que sejam capazes de afrontar ou re
solver as necessidades verificadas;
em virtude de prioridades, carências
e planejamento global, to m a m -sc
d ec isõ es a respeito de que alternati
vas selecionar e que projetos 
preender; finalmcnte formulam-sewvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

322 p la n o s d c af“°-

Essas quatro etapas do processo de-
cisório repetem-se em cada um dos
tip o s d e  d ec isã o administrativa mais
frcqüentes: p la ne ja r, tendo em vista
os objetivos, recursos c funções do
sistema e as necessidades existentes;
es tru tu ra r o p la n o d e a çã o , tendo
em vista as diversas funções, escalo
nando-as em prioridades e atacando
as áreas críticas, sem deixar a desco
berto outras áreas de atuação; im
p lem en ta r o plano de ação de acor
do com as duas etapas posteriores e
ao mesmo tempo tornando-o ade
quado à dinâmica da realidade; e,
finalmente, rec ic la r , isto é, rever os
planos, suas prioridades e objetivos,
assim como as alternativas imple
mentadas, tendo em vista seu de
sempenho efetivo em função dos ob
jetivos propostos e as realidades en
contradas, inclusive novas necessi
dades.

A cada um dos quatro tipos de de
cisão, referentes ao planejar, estru
turar planos, implementá-los e re
ciclar as atividades, aplicam-se as
quatro etapas do processo decisório.
Para cada etapa — tomar consciên
cia, levantar hipóteses, decidir, agir
— é necessário certo volume de in-
fomações.

Focos de avaliação

Há quatro focos ou ênfases mais co-
mumente encontrados nos processos
de avaliação de Sttufleabeam e ou
tros: 1 o co n tex to , os in su m os , os 

p ro cesso s e os p ro d u to s de que trata
o sistema ou determinado projeto
educacional. Decisões administra
tivas versam sobre os projetos e ati
vidades educacionais e são frutos de
decisões sobre esses quatro focos. O
co n tex to  é o ambiente onde se loca
lizam as funções educacionais. De
cisões referem-se à localização de
atividades, impacto de um projeto
no ambiente, cocrções ou limitações
do ambiente a determinado proje
to, comunidade onde necessidades
são levantadas ou ativadas etc. etc.
As en tra d a s são os recursos, caracte
rísticas, disponibilidades e limita
ções que se especificam para deter
minado projeto ou atividade. Exem
plo de decisões a respeito de entra
das são recursos a alocar, pessoal,
qualificação dos professores ou alu
nos, quantidade e qualidade do ma
terial disponível etc. O p ro cesso re
fere-se aos procedimentos utilizados
no planejar c no implementar, co
mo, por exemplo: exame das técni
cas de controle utilizadas, utilização
de certos tipos de escolas ou apare
lhos de TV instalados, métodos de
ensino aplicados, tipo de livros, sis
temas de treinamento e reciclagem
de professores, modo de aplicação
de verbas, qualidade de prédios e
laboratórios etc. Os p ro d u to s são os
resultados encontrados, sejam eles o
nível de aprendizagem dos alunos,
grau de adequação do currículo às
necessidades (locais, legais, técnicas
etc.) , número de alunos promovidos,
impacto no mercado cie trabalho,
envolvimento da comunidade etc.

As relações entre as etapas do pro
cesso decisório, tipos administrati
vos de decisão e focos de decisão en
contram-se ilustrados na Figura 1.

Por sua vez, o Quadro 1 apresenta a
relação entre avaliação e tomada de

1 STTUFLEABEAN, D. L. ct alii.
E d u ca lio n a l eva lu a tio n d ccis io n m a k-
in g . Itasca, III., F. E. Pcacock, 1971.



Fig. 1 — Processo decisório: etapas, tipos e focosponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Quadro 1. Tomada de decisões e informações avaliativas 

TIPOS CONSCIENTIZAÇÃO LEVANT AM ENTO D E HIPÓTESES 

DE 
DECISÕES 

AVALIADO R AD MINISTRADOR AVALI ADO R ADM INISTRADOR 
-

PLANEJAR Em face de um sistema. Lista e indica as prio11- Ide ntifi ca maneiras alter- Dá as reg ras do jogo; 

identifica necessidades. dades e outros aspectos nativas de encarar os pro- decide os cri!érios par: 

oport unidades. demandas importantes. blemas. escolher os problema1. 

etc. 

ESTRUTURAR Identifica as qu estões de Utiliza-se de resultados Col abora tanto quanto ne - Escolhe as regras do jo-

estruturação (processuais e sugestões do avaliador. cessário para prover in- go . Decide que pará[!· 

e metodológicas) na medida de seu inte- fo rmajão. co letada at ra- tros ut ' li zará para sei<-

resse. vés de pesqu isas. qves · cionar alterna tivas e E!· 

tionários etc. tratég ias. 

IMPLEME NTAR Assiste na identificação Identifi ca disc repàncias Informa sobre alternativas Escolhe ou elabora so 'J· 

de planos ou de discre- entre processos usados e existentes ou pesquisas ções alternativas pm 1 

pàncias entre o que foi planejados e deci de se novas . quando solicita· corrigir di screpâncias. 
1 

planejado e o que está deve intervir ou não. e do. 

sendo executado. como. 

RECICLAR Avalia discrepâncias en- Identifica discrepâncias Auxi!ia na avaliação das Determina possíveis cau· 

tre resultados e planos; entre resultados e obje- pass iveis causas das dis- sas para as discrepân· 

assim como reavalia as tivas (ou novas necessi- crepâncias. cias encontradas e for-

necessidades ou os pró· dades). mula alternativas de cor-

prios objetivos. reção ou solução. 



(Quadro 1, cont.) 

DECISÃO 

AVALIADOR 

Tesla os problemas em função 
dos critérios esrnbelecidos, as­
sim como em função de o:i tros 
pontos de vista. 

Colabora na avaliação das ai -

ternativa(s) e estratégi as . 

ADM INISTRADO R 

Seleciona e decide que pro · 
blcmas vai considerar. 

Escolhe a(s) alternativa(s) ou 

projetos a empreender. 

AÇÃO 

AVA LI ADOR 

Faz levantamenlo prel iminar 
da qua ntidade e natureza da 
informação necess ária para 
auxiliar no ataque aos proble· 
mas. 

Atua tanto mais permanente· 

mente quanto ma is os proje-

ADMINISTRADOR 

Especifica os problemas em 
programas, projetos, õtivida­
des ou objetivos, separando·os 
de acordo com o grau de in­
formação necessária para im­
plementá-los ou continuá-los 

Programa a implementação 

das decisões e a estratégia 

tos são inovativos, a menos de implementação. 

quando são rotineiros. 

Avalia a possibil idade da ef1- Decide que alternativas de Colabora no leva ntamento de Programa e prescreve as mo-

cácia das alternativas propos- correção usar, se for o caso. resultados, estratégias alter- dificações a serem introduzi-

tas. nativas, e pesquisa seus efei- das 

tos, em testes-piloto e de 

campo. 

1 Procede a análises do tipo cau- Examina possfveis causas e Auxi lia no replanejamento dos Decide se implementa novas 

m -efeito, meios-fins pesquisas, decide se e como corrigir dis- mecanismos de controle e alternativas, se cancela o 

eestudos-piloto, de campo etc. :crepâncias. avaliação para os programas programa ou se o continua. 

ｾｰ｡ｲ｡＠ detectar poss!veis relações a serem continuados ou re-

oou causas. vistos. 



decisão, exemplificando momentos
críticos do processo decisório cm
que informações adequadas e opor
tunas são apontadas. Utilizando-se
das fases c etapas discutidas previa
mente, reforça este quadro a idéia
de que avaliação é um processo
constante. Ademais, as informações
que os mecanismos da avaliação tra
zem àquele que toma decisão são
úteis apenas na medida de sua opor-
tunidade e adequação às etapas do
processo decisório e fases do ciclo
administrativo cm que se encontra
o beneficiário, isto é, o administra
dor. Em terceiro lugar, o Quadro 1
torna patente a idéia de que avalia
ção é uma função constante, neces
sária à sobrevivência dos processos
administrativos e decisórios, e não
uma determinada pessoa ou ativida
de circunstancial e aleatória. Asse
gurando o fluxo controlado e pre
ciso de informações úteis, necessá
rias à tomada de decisões, a avalia
ção afirma-se como o mecanismo de
sobrevivência dos organismos fun
cionais cuja atividade transforma
dora é ativada não por matéria e
energia física, mas sim por infor
mações.

.Após examinar o Quadro 1, o admi
nistrador pergunta como é possível
tomar decisões sem que a função de
avaliação tenha sido preenchida!
Isso explica, em parte, as discrepân-
cias, dificuldades c deficiências das
decisões que vêm sendo tomadas no
campo educacional. A falta de in
formações é enorme, em todos os fo
cos de decisões: sabe-se relativa
mente pouco sobre os contextos em
que devemos atuar; dados sobre en
tradas, tais como número de alunos,
de professores, de professores habi
litados, de sala de aula, de recursos
etc., às mais das vezes são incomple
tos ou inveridicos, ou desatualiza
dos. Sobre os processos conhece-se
menos ainda; milhares de aulas são
dadas, mas não se avaliam adequa

damente seus benefícios; se existe
um investimento em educação pelo
rádio e TV, é natural querer saber a
medida das vantagens e caracterís
ticas do uso desses instrumentos;
prédios se constroem, e é preciso
verificar se correspondem às necessi
dades curriculares; equipes de pla
nejamento são montadas, c deve-se
verificar a adequação dos planos às
exigências e realidades; professores
são treinados, livros didáticos se
imprimem, recursos audiovisuais são
instalados, todos esses processos de
vem ser avaliados em função de seu
fim último, qual seja, a melhor efe
tividade no ensino. Os produtos
educacionais devem merecer a maior
ênfase. Primeiro cumpre obter in
formações básicas sobre a quantida
de e qualidade daquilo que é produ
zido. Depois deve-se saber se os pro
dutos obtidos são satisfatórios nos
diversos domínios e funções de edu
cação. Em seguida, cumpre determi
nar — e constantemente — se os re
sultados produzidos são necessá
rios, importantes, relevantes. Resta
avaliar o impacto do produto na
sociedade, e assim por diante, sem
pre mantendo sensores receptivos à
informação, de maneira a tomar de
cisões mais racionalmente.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A função de decidir

A provisão de informações, por si
só, não garante que decisões sejam
tomadas corretamente. Por mais
adequada, sintética, oportuna e vá
lida que seja uma informação, ela
não é capaz de levar a decisões.
Quem decide responde também a
outros estímulos. Responde a outros
critérios. Responde a outros refor
ços e necessidades — uma das mais
importantes sendo a de canalizar re
cursos para o sistema funcionar.
Responde às estruturas de governo,
quer local, quer regional, quer na
cional. Responde a pessoas-chave, a
conflitos, a tensões, a particularida



des. Se a avaliação não consegue le
var por si só à correta tomada de
decisões, pelo menos orienta o admi
nistrador no sentido de mostrar-lhe,
a cada passo, onde ele está, onde
quer ir, e de que alternativas dis
põe.

O controle do comportamento de
quem toma decisões, assim como a
avaliação de seu desempenho, são
capítulos de outra história.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Avaliação de projetosponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1. AVALIAÇAO DE SISTEMAS
ESTRUTURADOS: TOMADA DE
DECISÕES A NÍVEL DE PROJETO

O conjunto de objetivos e meios es
colhidos dentre as diversas alterna
tivas e combinações possíveis para
tornar a educação efetiva constitui-
se na política educacional. Tal po
lítica é fruto de pressões sociais, le
gais, políticas, administrativas e ci-
entífico-pedagógicas. Para a execu
ção das decisões traçadas formulam-
se planos de ação, ou PROGRA
MAS, onde se estabelece o conjunto
de ações destinadas à consecução
de objetivos e metas educacionais.
Os programas se subdividem em
SUBPROGRAMAS, os quais, por
sua vez, se constituem de Projeto e
Atividades. Subprogramas são um
detalhamento onde se especificam
as ações cujo cumprimento levará à
consecução de metas ou objetivos.

Projeto é um conjunto harmônico
de ações preestabelecidas, perfeita-
mente definido quanto à lógica e
quantificado em relação às metas fí
sicas, custo estimado e tempo. Por
sua vez, uma atividade se refere à
manutenção dos objetivos já alcan
çados, e com permanência duradou
ra, tornando-se cada vez mais roti-
nizada. Enquanto através de um
projeto se procura atingir objetivos 

não alcançados, com uma atividade
visa-se manter a continuidade dos
objetivos já alcançados.

Na vida real nem sempre se faz —
devido a dificuldades ou limitações
cuja natureza o leitor bem conhece
— um tipo de avaliação somativa
global do sistema, sobretudo cen
trada em produtos. Além disso, ao
escolherem-se os objetivos educacio
nais para um dado sistema, as exi
gências legais, a inércia do sistema,
a tradição e a falta de condições
(ou interesse) para se explorar al
ternativas são fatores tão preponde
rantes que muitas vezes deixam o
que toma decisões tolhido em sua
missão de escolher.

Deve-se sempre ter cm mente, num
planejamento global, o levantamen
to constante de necessidades, o diag
nóstico da realidade e a escolha de
alternativas de objetivos ou fins e
de meios.

A fim de efetivar as determinações
legais, os anseios sociais, as aspira
ções políticas etc., cada sistema tem
que organizar seus subprogramas,
projetos e atividades. Tal organiza
ção permite planejar e administrar
sua execução, como facilita a missão
de pleitear fundos. Mas é sobretu
do para as funções de controle e
avaliação — tanto no planejamento
quanto na execução de tais projetos
ou atividades — que é importante
tal aglutinação.

2. POR QUE AVALIAR
PROJETOS E ATIVIDADES?

A resposta a esta indagação já foi
discutida em seções anteriores: o
administrador precisa conhecer sem
pre os baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAre su lta d o s que está obtendo.
Em qualquer empreendimento hu
mano, os resultados a que podemos
chegar estão esquematizados neste
quadro: _____
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Quadro 2. Resultados

PLANEJADOS ANTECIPADOS
NÃO ANTECIPADOS

desejáveis não desejáveis desejáveis não desejáveiszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O quadro é auto-explicativo. Nem
mesmo um estupendo planejamen
to ou um projeto grandioso garante
— por ser estupendo ou grandioso —

328 que se vai conseguir exatamente e
apenas o que se quer.

É precipuamente ao nível do conhe
cimento dos resultados que quem
toma decisões pode agir durante o
desenrolar de um projeto, corrigin
do as distorções c, ao seu final, ob
ter conclusões para o próximo
planejamento. No entanto, cabe
avaliá-las também, c constantemen
te, para ver se continuam produzin
do o baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAq u e delas se espera, e secunda
riamente, na forma e processo dese
jados. A avaliação permite o conhe
cimento de informações que levam
à realimentação do sistema: é o con
trole, aqui exercido não automati
camente, mas pelos que tomam de
cisões.

De posse de informação a respeito
de resultados é possível tomar deci
sões, confrontar os dados com as
reais necessidades, comparar os ob
jetivos com os resultados. Por aí se
vê que a avaliação não deve — nem
pode — restringir-se à verificação da
consecução dos objetivos, pois tal
enfoque obliteraria a visão do ava
liador para outros tipos de resulta
dos possíveis, ilustrados no Qua
dro 2.ponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3. QUEM AVALIA E QUEM
DECIDE?

Dependendo das funções a que ser
ve a avaliação, determina-se quem
deve avaliar. Requisito básico é que 

essa pessoa (ou grupo) saiba reco
nhecer as funções a que serve uma
avaliação. Os profissionais na área
chamam-se avaliadores, e a eles de
ve-se dar a preferência. Quando 
so não for possível, profissionais de
outras áreas que possuam compe
tência necessária na área de avalia
ção podem ser convocados. É claro
que a avaliação (como o planeja
mento, a formulação de política, a
tomada de decisões etc.) são funções,
não pessoas.

Quanto a propósitos da avaliação,
distinguem-se dois: avaliação for-
mativa e avaliação somativa. Quan
do se pretende ajustar uma ativida
de ou projeto a sua missão de atin
gir objetivos preestabelecidos, a
avaliação a ser usada é a formativa,
e geralmente a função deve ser de
sempenhada por pessoas intimamen
te ligadas ao processo de produção.
Quando a avaliação é usada para
decidir-se dos efeitos finais de um
produto, da validade de uso de cer
tos processos, da escolha de determi
nadas alternativas, a avaliação é di
ta somativa, c deve ser exercida tan
to por elementos internos ao pro
cesso quanto por elementos exter
nos, a fim de se aumentar a valida
de. Tais elementos “externos” po
dem ser contratados pelo sistema,
oferecidos ou requeridos pelos fi
nanciadores, por órgãos populares
ou legislativos, ou mesmo pelos con
sumidores dos produtos.

Deixado sozinho nos seus momentos
críticos, compete ao responsável pe
lo sistema u tiliza r os dados e infor
mações disponíveis para a c io n a r



continuamente os mecanismos que
levam à obtenção de resultados.
Nisso reside o cerne de função dobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
execu tivo , que, na missão inovadora
e criativa, se afirma na medida cm
que t sensível aos estímulos a que 

deve responder, e cuja orientação
presente é tão mais eficaz quanto
mais conheça e atue sobre o futuro.
E, como se viu, também a avalia
ção pode projetar-se com relação ao
futuro do sistema.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ABORDAGEM DE SISTEMAS:
AVALIAÇÃO DE PROJETOS
PARA 0 ENSINO
SUPERIOR **

IntroduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Todo aquele que haja presenciado
a formulação e execução dc proje
tos 1 nos países em desenvolvimen
to pode testemunhar que o desper
dício e o desacerto com que se apli
cam os escassos recursos existentes
assumem proporções formidáveis.
Esta situação c o resultado das for
tes pressões que alguns setores ten
dem a exercer.

Muitos grupos dentro de uma ins
tituição de ensino imaginam que
"seu projeto” constitui a chave pa
ra alcançar seu progresso pessoal,
principalmente quando o planeja
mento está divorciado da realização.

É comum, por outro lado, impulsio
nar um projeto específico, apelando-
se para os planejadores com a fina
lidade exclusiva de "justificá-lo” em
termos técnicos, depois da decisão
de implementá-lo a qualquer custo,
ainda que o projeto tenha pouquís
simos méritos ou nenhum.

• Ex-coordenador dc Planejamento c De
senvolvimento do Instituto dc Biologia
da Universidade Federal do Ceará.

1 Projeto é aqui considerado como sendo
a menor atividade que pode ser plani-
ficada, analisada e executada adminis
trativamente dc forma independente.

Grupos especializados em ministrar
assistência técnica cm bases comer
ciais podem desfigurar os cálculos,
planos e apresentação do projeto.

Muitas vezes, uma paralisação no
desenvolvimento de uma universi
dade ou estabelecimento de ensino
isolado, conduz a um desejo pre
mente de obter resultados palpá
veis imediatos, levando a decisões
precipitadas.

Com frequência, os técnicos impor
tam tecnologia educacional de paí
ses mais avançados, onde as condi
ções são totalmente diversas das do
Brasil. Fazendo caso omisso das di
ferenças, tentam impor de modo an-
tinatural soluções inexeqüíveis para
os problemas universitários brasilei
ros, uma vez que objetivos, metas,
requisitos, especificações e normas
são inadequados para o nosso País.

Compreendendo todas essas dificul
dades, e tentando auxiliar aqueles
investidos em posições de mando no
sistema de educação superior, é
apresentado este roteiro. Pretende

•• Documento preliminar preparado para
a Reitoria da Universidade Federal do
Ceará — Projeto COPLAN, agosto dc
1973.



auxiliar na avaliação cie projetos,
principalmente de pesquisa, onde
a capacidade de retorno é avaliada
(quando o é) com grande dificulda
de. Isso, sem que o leitor seja obri
gado a fazer uso das técnicas mais
sofisticadas da matemática aplicada
para a resolução de problemas, onde
a isenção de ânimo e o bom senso
bastam em muitos casos.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Objetivos e requisitos das
universidades brasileiras

Condição essencial, para que se pos
sa sugerir critérios para avaliação e
conseqüente seleção de projetos nos
estabelecimentos de ensino superior,
é a definição prévia daquilo que se
entende como os objetivos de uma
universidade c os requisitos necessá
rios para que os primeiros sejam
atingidos.

Considerando o conjunto de leis e
demais normas que constitui a re
forma universitária, os objetivos c
requisitos da universidade brasilei
ra podem ser assim definidos:ponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

OBJETIVOS

Objetivos gerais

o Oferecer os meios para o livre de
senvolvimento da personalidade hu
mana e a eficaz educação do indi
víduo, de acordo com seus interes
ses ou talentos, por um lado, e seus
deveres para com sua Pátria e a
Sociedade, por outro;

o promover contatos estreitos com
a comunidade para servir a suas
instituições espirituais, sociais, artís
ticas, econômicas, científicas e in
dustriais dentro dos ideais da fra
ternidade humana;

• empreender a consolidação e am
pliação do conhecimento humano e
seguir aberta a toda corrente de 

pensamento, difundindo os princí
pios de liberdade que exige a bus
ca objetiva da verdade;

• formar nos educandos o espírito
cívico c a consciência social;

• compatibilizar, finalmente, os su
periores interesses e necessidades
nacionais com as aptidões, tendên
cias e aspirações do indivíduo.
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Objetivos específicos

Promover:

• educação e treinamento de for
mação profissional, em número ade
quado às necessidades correspon
dentes da sociedade;

o educação e treinamento gerais
em humanidades, ciências naturais
e sociais para desenvolvimento do
conhecimento humano básico;

o aperfeiçoamento e treinamento
especializado em técnicas e tecnolo
gia para o desenvolvimento dos se
tores primários, secundários e ter
ciários da sociedade;

o pesquisa pura e aplicada, como
meio indispensável para uma educa
ção sólida e como guia para desen
volvimento de novas verdades a ser
viço da comunidade;

•cursos de especialização em níveis
graduados e pós-graduados;

• extensão universitária, em todos
os níveis e através de múltiplas ati
vidades culturais e científicas;

• educação superior geral, em cur
sos de formação, destinados a satis
fazer em nível superior às necessi
dades não especializadas de grande
parte da população.



REQUISITOSzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o Prover o mesmo padrão de aten
dimento a todas as carreiras curtas,
de formação ou de pós-graduação
que a universidade proporcione;wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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o estabelecer as carreiras próprias
dos respectivos campos profissionais
ou não profissionais que levam à
obtenção de grau acadêmico de ní
vel superior;

o estimular a ampliação do núme
ro de carreiras proporcionadas pela
universidade, a fim cie que ela se
mantenha sempre em sintonia com
as reais necessidades da sociedade: 

o economizar seus recursos mate
riais e humanos mediante utilização
de estrutura matricial orientada, pa
ra projetos na sua organização;

o criar um ambiente propício ao
nascimento e desenvolvimento da
pesquisa científica e da busca de no
vos conhecimentos:

o famentar e manter cursos de es
pecialização, aperfeiçoamento ou de
extensão, em materiais c técnicas re
lacionadas com os respectivos cam
pos.

Estrutura das universidades

Centros e departamentos

órgãos de apoio

ESTRUTURA DAS
UNIVERSIDADES

Dentre os diferentes tipos de estru
tura aplicáveis às universidades bra
sileiras, o mais comum ainda é a
piramidal, dita clássica. Embora ine
ficiente, conduzindo necessariamen
te à duplicação de recursos para um
mesmo fim, vem sendo mantida pe

la força do hábito associada ao des
conhecimento da verdadeira natu
reza da estrutura matricial orienta
da para projetos, e da maneira co
mo compatibilizar o sistema consue-
tudinário com as técnicas mais re
centes de organização universitária.

Na Figura 1 mostra-se a estrutura
p.oposla para o modelo de univer
sidade brasileira, composto por Cen
tros e Órgãos de apoio, além das
Interfaces.

O modelo de Centro está exemplifi
cado na Figura 2, que é uma matriz
semelhante à anterior embora de
ordem inferior.

Ern ambos os casos contorna-se o
choque aparente entre a Engenha
ria de Sistemas e o Colegiado diri
gente estabelecido em lei, fazendo-se
com que os membros da primeira
sejam as mesmas pessoas do se
gundo.

O Planejamento e Controle de Pro
jetos consta de uma Sala de Decisões
para a universidade c uma Sala de
Controle para cada Centro.

O arquivamento, recuperação c dis
seminação selecionada de informa
ções será controlado por um único
Banco de Dados, existindo contudo
Bibliotecas Setoriais (uma por Cen
tro) controladas permanentemente
pelo primeiro.

As atividades de baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm a rke tin g e dos
órgãos de apoio são as usuais, de
acordo com a constituição e objeti
vos específicos de cada matriz. Re
leva notar que se deve levar a in
tegração dos serviços auxiliares até
o extremo aconselhado pelo bom
senso, visando reduzir a ociosidade
do pessoal e material disponível em
cada caso.



Fig, 1 — Estrutura matricial proposta para o modelo de Universidade BrasileirazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Projeto  2



Fig. 2 —  Estrutura matricial proposta para o modelo de Centro de Universidade Brasileira



Atividades e projetos nas
universidades e estabelecimentos
isolados de ensinoponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tipos principais

Prioridade de execução

ATIVIDADES E PROJETOS NAS
UNIVERSIDADESzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Os projetos e atividades em um es
tabelecimento de ensino superior
podem ser classificados de diferentes
maneiras, conforme o critério que
seja adotado.

Uma enumeração rápida e sucinta
poderia classificar todos, quanto à
natureza, em

1. Cursos:

o Graduação; Pós-Graduação (pró
prios c para outrem)

o Extensão

2. Pesquisas

3. Serviços:

• Técnicos e de Orientação (para
a comunidade)

Um outro tipo de classificação sc
encontra na Tabela 1, onde a dis
tribuição dos projetos se faz confor
me sua maior ou menor dificuldade
de mensuracão do respectivo produ- q q c

to final. '

Como os recursos são escassos, nor-
malmente as universidades não po
dem alocar recursos para todos os
projetos que são submetidos aos ór
gãos superiores de sua administra
ção. Assim, deve ser estabelecida
uma série de critérios para definir
as prioridades atribuídas a cada um
deles. Para isso, são elas determi
nadas através de um processo de ava
liação com a finalidade de estudar
os usos alternativos que os recursos
a investir poderiam ter. Com isso se
pretende intensificar ao máximo as
interações mostradas na Figura 3
com um mínimo de investimento.

Tabela 1. Classificação de projetos universitários quanto à possibili
dade de mensuração de seu produto final

TIPO
RELATIVAMENTE FÁCIL

DE MEDIR

RELATIVAMENTE DIFÍCIL

DE MEDIR

Econômico Projetos Industriais

Projetos Agrícolas

Cursos

Extra-Econõmico Pesquisa de protótipos científico-industriais

Combate à poluição

Preservação Ecológica

Pesquisa (fundamental)



Fig. 3 — Diagrama de Venn mostrando a interação entre as

instituições educacionais,

os indivíduos

e a sociedade



DETERMINAÇÃO DAS
PRIORIDADESzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

É feita cm função das respostas às
perguntas:baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

q u em  graduar ou o q u e pesquisar?

co m o formar ou pesquisar?

q u a n d o preparar ou pesquisar?

CLASSIFICAÇÃO

O método usual para classificar os
projetos é a atribuição de pontos
aos mesmos conforme sua adequa
ção maior ou menor aos critérios es
tabelecidos pela engenharia de sis
temas c ratificados pelos colegiados
superiores. Os projetos que obte
nham uma classificação mais alta
ou melhor recebem uma prioridade
mais urgente. Com isso, mesmo os
projetos com difícil mensuração de
seu produto final podem ser avalia
dos (v. Tabela 1). A metodologia
empregada para tal fim será descri
ta adiante, nas partes subseqüentes
deste roteiro.

Os resultados da classificação das
prioridades também podem ser
apresentados graficamente, confor
me se vê no exemplo da Figura 4.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Análise e avaliação de projetos

ANÁLISE DE PROJETOS

Pré-requisitos

Para que se possa fazer uma análise
dos projetos apresentados, deve 
da universidade, centro ou estabe
lecimento isolado de ensino supe
rior, atender a alguns pré-requisi
tos essenciais:

• existência de um conjunto de di
retrizes ajustadas à política educa
cional do país;

• existência de um órgão de plane
jamento próprio, dotado de pessoal
realmente capacitado;

• funcionamento de um sistema
adequado de controle (Sala de De
cisões ou de Controle, conforme o
caso);

• existência de um programa geral
ou de uma constelação de projetos
que permitam verdadeira escolha
entre alternativas válidas de aloca- 337
ção de recursos;

• conhecimento e aplicação de pa
drões definidos de comparação para
projetos oriundos de diferentes se
tores ou áreas, obedecendo a um
processo lógico de tomada de deci
sões (ver Figura 5).

DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS
PARA AVALIAÇAO

Antes de se avaliar um projeto, de
ve-se inicialmente definir

• que critérios ou coeficientes vão
ser usados na avaliação;

• quais serão considerados vanta
gens (benefícios) do projeto;

• quais serão desvantagens (custos)
do projeto;

• qual a forma de medição das
vantagens e desvantagens;

• finalmente, combinar os vários
coeficientes para avaliação global
do projeto.

MEDIÇÃO DAS VANTAGENS
E DESVANTAGENS

Obriga a responder a problemas de

• valorização de insumos, graduan-
dos e produtos (quando estes existi
rem);

• homogeneização da entrada de
recursos em relação ao tempo (por
exemplo: duodécimos).



Fig. 4 — Universidade Federal do Ceará Projeto piei
instituto de Biologia Prioridade para construção

Coordenação de Planejamento blocos no piei



Fig. 5 —  Esquema de um processo decisório (rationale) como base para avaliação de projetosponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tomar medidas

corretivas



CRITÉRIOS CARACTERÍSTICOSzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o Os projetos propostos devem ser
avaliados em função de seus respec
tivos fluxos monetários;

o deve-se evitar a avaliação em ter
mos absolutos, buscando-se sempre
a melhor dentre as alternativas pos
síveis;wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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o na própria reformulação dos pro
jetos dever-se-á sempre realizar o co
tejo entre as alternativas promisso
ras, até que cias sejam esgotadas.

APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS

Pode ser feita em função

o dos objetivos da política educa
cional do país e da instituição (uni
versidade ou estabelecimento isola
do);

o da disponibilidade de recursos.

COMBINAÇÃO DE CRITÉRIOS

Consiste na harmonização ou sínte
se das diferentes conclusões oriun
das da análise multilateral do pro
jeto.

LÓGICA DA ANALISE

É a sequência de passos ou etapas
seguidos na avaliação de um pro
jeto. Na sua forma mais completa
consta de

• análise dos recursos disponíveis
para o projeto;

o análise da demanda;

• análise econômica geral;

• pré-operação e modificações (se
e quando necessárias) de modelo
proposto para o projeto;

• análise do desempenho do pro
jeto;

• formulação de novo modelo para
o projeto (quando necessário);

o implementação controlada do mo
delo definitivo.

SIMULAÇÃO

Havendo possibilidade, tais etapas,
em todo ou em parte, poderão ser
realizadas mediante o emprego de
simulação cm computador.

AVALIAÇÃO DE PROJETOS
SEGUNDO A ABORDAGEM
DE SISTEMAS

I . baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAS eq u ên c ia  — na abordagem de
sistemas são necessários os seguin
tes passos na avaliação de um pro
jeto:

1.1. definição do projeto: deter
minar funções para satisfazer aos re
quisitos;

1.2. análise: analisar as alterna
tivas ou opções apresentadas para
atender aos requisitos tendo em vis
ta as restrições existentes;

1.3. seleção: aplicar critérios de
decisão para selecionar a solução
ótima;

1.4. síntese: integrar todos os ele
mentos da solução selecionada.

2. E lem en to s a d ic ion a is a co n s id e
ra r

2.1. restrições: tempo; custo (or
çamento); política governamental;
estado atual do conhecimento; ou
tras

2.2. critérios de decisão: efetivi
dade; custos/efetivos; riscos; tempo.

3. D ia g ra m a  d e  flu xo — na Figura
6 vê-se sob a forma gráfica a des
crição das etapas relacionadas no
subitem anterior, inclusive a repeti
ção do processo decisório, quando
necessário.



Fig. 6 — Lógica da análise de um projeto conforme a abordagemde sistemas



•1. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE xem p lo —  na Tabela 2, a se
guir, mostram-se os fatores envol
vidos na análise do Projeto PICI 

do Instituto de Biologia da Univer
sidade Federal do Ceará.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 2. Diferentes fatores envolvidos na análise de um projeto de
ensino superior (Projeto PICI-IB-UFC).

DESCRIÇÃO ESTATÍSTICA

ANÁLISE

DE

MERCADO

ANALISE

ECONÔMICA

ANÁLISE

DE

ENGENHARIA

ADMINIS

TRAÇÃO
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1. Cálculo da demanda de biologistas

no Estado do Ceará sim sim sim — —

2. Decisão de continuar com a for

mação de biologistas — — sim — sim

3. Classificação da demanda de bio

logistas para o ensino médio sim sim — — —

4. Viabilidade econômica (aproximada) - — sim sim sim

5. Análise do Projeto Piei - sim sim sim sim

6. Projeto detalhado (incluindo espe

cificações das construções e equi

pamento) sim sim sim sim sim
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ELISA DIAS VELLOSO * 

A contribuição da psicologia pro­
funda 1 evidenciou o quanto as di­
ficuldades emocionais podem inibir 
e prejudicar o rendimento escolar 
de uma criança, conduzindo à com­
preensão de que, para o início da 
esco laridade formal, n ão são sufici­
entes aquelas condições de d esenvol ­
vimento verificáveis através d e esca­
las ele maturidade que j á vêm sen­
do utilizadas, no Brasil, desde a dé­
cada de 30, a partir do trabalho pio­
neiro de Lourenço Filho. 

É importa nte considerar a criança 
na sua total idade, levando em consi­
deração os as pectos emocionais do 
desenvolvimento. Estes - até o pre­
sente momento - não são mensurá­
veis e por isso se prefere, nesse estu -

• Psicóloga, membro do Conselho Regio ­
nal da 5." Regiiio . 

1 FREUD, A. Norma/ity and pathology 

in childhood, New York, Intern. Univ. 
Press, 1965. 237 p. 

ISAACS. S. Social deue/opme11t i11 yow1g 
childre11. London, Routledge and Ke­
gan, 1961. 480 p. 

KLEIN, M. A contribution to thc 
thcory of intcllcctual inhibition . ln: 
--. Co11tributio11s to psychoa11alysis. 

London, Hogarth Prcss, 1950. 

NECESSIDADE DE 
CONDIÇÕES EMOCIONAIS 
ADEQUADAS PARA O 
INíCIO DA ESCOLARIDADE 

do global da criança, vista em seu 
contexto sociocultural , falar da aua­

liaçiio, ｾ＠ num senLido amplo. 

A necessidade de focalizar a impor­
tância de condições emocionais ade­
quadas para o início da escolarida­
de é decorrente de uma tendência 
atual - sobretudo na classe média 
alta - para precipitar o início da 
alfabe tização, muitas vezes com base 
na obtenção de um número satisfa­
tório ele pontos, nas escalas de ma­
turidade para leitura e escrita. Para 
que uma criança consiga o pleno 
desenvolvimento de suas capacida­
des, ela necessita de um ambiente 
facilitador. 3 Há, porém, uma dife­
rença acentuada en tre facilitar e 
precipitar. 

ｾ＠ ENGLISH, H . &: ENGLISH, A . A 

comprche11siue dictio11ary of psycho­

logical and fJsychoa11alytica/ terms. Ncw 
York, Longmans, 1958. 594 p. Os auto­
res atribuem ao termo eualuatio11 um 
sentido ele apreciação global, cm con­
traste com a palavra medida (measurc­

me11t) que teria um sentido mais ana­
lítico. 

s 'VINNICOTT, D. W. The maturational 

proce.ss a11d the facilitating c11uiro11-

me11t. New York, Jntern. Univ. Press, 
1965. 295 p . 
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Por isso mesmo, julgamos de inte
resse rever, sucintamente:

a) situações em que houve tentati
vas de precipitar a escolaridade for
mal;

b) as contribuições da psicopato-
logia, evidenciando o prejuízo de
corrente de condições emocionais
inadequadas para a aprendizagem
escolar;

c) características emocionais da fa
se de latcncia, que permitem à cri
ança o início da escolaridade;

d) programas de prevenção de de-
sajustamentos, levando em conta os
aspectos emocionais do desenvolvi
mento.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Aprendizagem precipitada

A fim de caracterizar a precipita
ção da aprendizagem acima referi
da, vale a pena citar alguns exem
plos:

o "Rogério”, com 4 anos c meio
freqüenta um jardim de infância
particular no Estado de São Paulo.
Na vida de família, nunca manifes
tou qualquer distúrbio. Ao iniciar
a freqüência ao jardim de infância
— onde ingressara recentemente em
função de mudança de residência —
Rogério foi levado a executar tra
ços em série, verticais e horizontais,
sem qualquer sentido ou interesse
para ele, como preparação para a
escrita. Rogério protestou, rasgando
o seu "dever” e o do colega vizinho.
Nas demais atividades, está satisfei
to. A mãe foi chamada pela profes
sora, pois esta considerava Rogério
um menino com problemas. Parece
evidente que ele protesta contra
uma atividade inadequada para sua
idade e desenvolvimento, não se tra-

 O uso de aspas indica um baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp ren o m e su
p o sto , a fim de preservar o sigilo pro
fissional.

tando, portanto, de uma criança
problema.

o “Mary”, que acaba de fazer 5
anos, foi encaminhada à psicóloga,
para ser submetida a exames psico
lógicos cujos resultados seriam en
caminhados à logopedista. Mary é
considerada disléxica, na escola,
porque não consegue alfabetizar-se.

O exame psicológico revelou-se tra
tar-se de uma criança normal, sem
qualquer problema de percepção ou
coordenação motora. Sente-se, po
rém, muito exigida, e faz tarefas
para as quais não se encontra emo
cionalmente preparada.

o“Paula”, de 5 anos, foi encaminha
da à psicóloga com solicitação, por
parte da escola, de indicação de um
psicoterapeuta. Paula tinha obtido
bom resultado nos testes de maturi
dade para leitura e escrita, mas,
quando iniciada a aprendizagem,
não teve bom aproveitamento. Ao
exame psicológico, Paula se revela
uma criança normal e saudável, in
teligente, vivendo uma fase de de
senvolvimento emocional de acordo
com sua idade cronológica. Não evi
dencia dificuldades emocionais.

É óbvio que a idade cronológica
não constitui um ponto de referên
cia de valor exato ou absoluto. Mas
sabe-se que aos 4-5 anos a criança
normalmente ainda não elaborou sa
tisfatoriamente as ansiedades carac
terísticas do período que precede
latência. Não tendo ainda ultra
passado as dificuldades do conflito
edipiano, está sujeita a um dispên-
dio de energia que não permite
muita margem para dedicar-se a ati
vidades que, mesmo bem conduzi
das, exigem certo grau de concentra
ção. Nessa etapa, as atividades livres
que permitem criatividade, como as
proporcionadas pelo verdadeiro jar
dim de infância e pelas escolinhas



de arte, é que ajudam a criança, 
permitindo o livre cu rso de sua fan­
rasia, a elaborar o conflito e a pre­
parar-se adequadamente para a 
aprendizagem escolar regu lar, ou se­
ja, para alfabetização, escrita e cál­
culo, à altura de sua capacidade, 
mas de forma sistem ática e com cer­
ra disciplina que a a prenclizagem 
cm classe exige. 

Para evidenciar que a idade crono­
lógica não é um ponto d e refe rên­
cia abso luto, podemos recorrer a 
cxcm pios ele crianças que - já na 
fase de latência - não têm condi­
ções satisfatórias para a a prendiza­
gem sistemática, em função ele di­
ficuldades emocionais mais ou me­
nos sérias. 

Contribuições da psicopatologia 

Klein relatou, em 1931, G um estu­
do sobre um menino de 7 anos, que 
apresentava, entre outros sintomas, 
inibição intelectual, em função de 
sérias dificuldades, inclusive fanta­
sias paranóidcs. Frnmm e Hart­
man o relatam o caso ele uma crian­
ça para a qual "saber" representa­
va, na fantasia, algo ele muito peri­
goso e ameaçador, e assim, embora 
muito inteligente, não conseguia 
renclimen to satisfatório na escola. 
Mais tarde, com a colaboração de 
JV[arschak, as autoras realizaram pes­
quisas baseadas no conceito ele que 
a inteligência é parte integrante da 
personalidade total. Radford 7 des­
creve a avaliação e o tratamento de 

5 KLEIN, op cit. O trabalho está in-
cluído em volume publicailo em 1950, 
mas sua apresentação foi muito ante­
rior. 

o FROMM, E. & HARTMAN, E. l11te/li­
gence, a dynamic approach. Ncw York, 
Random House, 1955. 

7 RADFORD, P. Dynamic assessment of 
a dever boy with lcarning inhibitions. 
]ournal of chi/d psychotherapy, Lon-
don, J (2) Dec. '72. · 

uma criança que, embora revelando 
nos testes de nível mental um quo­
ciente intelectual acima de 130, era 
totalmente inibida para a aprendi­
zagem escolar, devido a "verdadei-
ras dificuldades patológicas, com re­
gressões e fixações em níveis onde 
não poderia haver prontidão para a 
aprendizagem e onde a soluÇão de 
tarefas se tornava impossível à falta 
de capacidade para solução de con­
flitos". Hoxter e Newbolt 8 apresen- 345 tam casos semelhantes, de crianças 
impedidas de aprender por se en­
contrarem no limiar da psicose. 

Encontram-se nessa faixa o caso de: 

• "Estêvão", criança psicótica, pre­
dominantemente ligada ao seu mun­
do interno, que aos 7-8 anos já se 
encontrava em psicoterapia intensi­
va, mas ainda incapaz de concen­
trar-se no que se passava fora dele. 

Seus contatos com a realidade eram 
ele tal modo frágeis que entrava em 
enorme ansiedade com qualquer 
mudança na rotina de vida ou do 
tratamento; mudanças essas que lhe 
exigiriam um esforço desmedido de 
adaptação. Aos poucos, Estêvão se 
tornou capaz de tomar contatos com 
o mundo externo, executando or­
dens ou atendendo a pedidos da 
mãe, com relativa facilidade. Ne­
cessitou ele 6 anos ele tratamento 
para iniciação da aprendizagem da 
leitura e da escrita, aos 12 anos. 

São mais freqüentes os casos menos 
graves, mas que apresentam impedi­
mentos emocionais ·para a aprendi­
zagem, como: 

• "Maria Luísa", de 8 anos, que 
apresenta baixo rendimento na es-

s HOXTER, S. A study of residual au­
tistic condition and its effects upon 
lcarning &: NEWBOLT, R. Thc object 
relations of a bordeline psychotic child 
and their connections with his inability 
to learn. ]ounial of child psycho­
theraPy, London, J (2) Dcc. '72. 



cola e nem consegue aproveitar a
assistência que vem recebendo de
uma logopcdista. O exame neuroló
gico nada acusou de anormal. O
exame psicológico revela uma cri
ança inteligente, que não apresen
ta distúrbios de percepção que jus
tifiquem suas dificuldades escolares.
Indica, porém, sérias dificuldades
emocionais, tais como dúvidas quan
to a sua identidade, fantasias dewvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

346 d°cnÇa mental, mecanismos de de
fesa inadequados.

o “Célio”, de 7 anos, apresenta di
ficuldades na alfabetização. É des
crito pelos pais como criança ansio
sa, que tem insônia, pavores notur
nos, masturbação. O exame neuroló
gico nada indicou de anormal. Ao
exame psicológico, Célio se mostra
uma criança muito tensa, com difi
culdade de comunicação, com mui
to medo de crescer e de enfrentar
situações novas, condições estas que
certamente concorrem para suas di
ficuldades de aprender a ler.

o “Dora”, de 6 anos, veio à psi
cóloga trazida pelos pais, alarmados
com acentuadas suspeitas de que a
filha fosse retardada. Através dos
exames, verificou-se que Dora é uma
criança de inteligência normal su
perior, sem qualquer distúrbio in
telectual ou perceptual que justifi
casse o impedimento da aprendiza
gem. Os dados trazidos pelos pais
mostraram que, em casa, a criança
estava entregue a uma governanta
rígida e controladora, que lhe da
va comida na boca, dava-lhe o ba
nho, lavava-lhe os dentes e o rosto,
e sobretudo exigia que a menina se
alimentasse presa a uma cadeirinha
alta de bebê. Por outro lado, Dora
freqüentava uma escola de padrões
muito exigentes. Dora não manifes
tava dificuldades emocionais pro
fundas, mas não conseguia resolver
o conflito estabelecido por dois ti
pos de ambiente totalmente contras

tantes: o doméstico que não lhe per
mitia crescer e o escolar que lhe exi
gia um progresso acima do nível es
perado para sua idade.

Neste último caso, as mudanças su
geridas, que permitiram o desenvol
vimento harmonioso da criança, fo
ram apenas externas: esclarecidos os
pais, tomaram eles a iniciativa de
afastar a governanta e transferir a
criança para uma escola menos exi
gente. Nos casos de “Estêvão”, “Ma
ria Luísa” e “Célio”, a psicoterapia
foi o caminho indicado, já que os
problemas eram predominantemen
te internos. Trata-se de crianças
cujo desenvolvimento emocional se
encontra detido naqueles níveis a
que se refere Radford, “onde não
poderia haver prontidão para a
aprendizagem e onde a solução de
tarefas se tornava impossível devido
à falta de capacidade para solução
de conflitos”.

Já nos casos anteriormente citados,
de "Rogério”, de 4 anos; “Mary” e
“Paula” de baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 , a n ã o evolução a ní
veis em que a aprendizagem seria
possível e esperada era devida sim
plesmente ao fato de que essas cri
anças n ã o tin h a m  a in d a  v iv id o  tem
p o b a sta n te para elaborar conflitos
tão desgastantes como o de competi
ção com pai ou mãe (que, ao mes
mo tempo, adoram), fantasias de
castração, curiosidade sexual, ata
ques fantasiados ao interior do cor
po da mãe.

Em maior ou menor grau, é espera
do que toda criança tenha a vivên
cia desses conflitos e precise de tem
po para elaborá-los, antes de iniciar
a escolaridade regular.

Existem crianças que se alfabetizam
nessa faixa de idade, e até por con
ta própria, por condições muito es
peciais. Mas aquelas — como “Rogé
rio”, “Mary” e “Paula” — que re-



jeitam uma aprendizagem precipita­
da , estão tendo reações de defesa 
perfeitamente norm a is, nessa etapa 
do desenvolvimento. Ainda que ca­
pazes de vencer S<}tisfatoriamente as 
questões dos testes habituais de ma­
turidade para le itura e e crita -
como foi o caso de "Paula" - não 
se pode ca racteri za r essas crian ças 
como portadora d e qualquer eles· 
vio emocional. Ess:-i rnc..:nin;i não ne­
cessitava el e psico terapia: r ejeitava 
a alfabe ti zaÇto da m c..:s ma 111ane ira 
que vomitari:-i unta a li menta ção por 
demais pesada aos 3 m eses d e idad e. 
Necessitava a pena s d e respeito ao 
seu ritmo norm a l d e d esenvolvi ­
mento, de um :-imbiente que faci li­
tasse o seu cresc i 111 e1no, se m preci pi· 
d-lo. 

O desrespe ito a esse ritmo parece 
ocorrer, inicia Imen te, da parte ela 
família, por uma amb ição, 1ue e 
não é justa é compreensível , d e ver 
no filho uma criança bem dotada, 
ou de prepará-lo o mais cedo possí­
vel para a vicia. Infeli zmente, um 
grande número de escolas se deixa 
envolver nessa ansiedade e procura 
dar uma prova d e " efici ênci a" igno. 
rando a crian ça qu e, antes ela fase 
de latência, esl<i muito ocupada, in­
ternamente, com seus conflitos, para 
concentrar-se numa a prendizagem 
regular. 

Susan Isaacs u deixa bem claras as 
necessidades da criança, antes de 
iniciar a esco laridade: 

. . . na expressão de sua vida de 
fantasia, na modelagem, no desenho, 
pintura, narração de histórias, poe­
sia, jogos dramáticos; na satisfação 
de suas curiosidades sobre o mundo 
real, ela não está apenas adquirindo 
habilidades e conhecimentos sobre 
esse mundo, mas est<1 ao mesmo tem-

ｾ＠ ISAACS, S. Social deuelopme11t i11 yow1g 
childre11. London, Routlcdge anel Kc­
gan, 1961. 18 p. 

po encontrando expressões indiretas 
e sa tisfa tórias para seus impulsos 
sexua is e agressivos inconscientes." 

!'.: prossegue: "Esses processos de des­
vio do curso das emoções e alívio da 
ansiedade é que libertam a mente 
el a criança para relações realistas 
com adultos e com outras crianças, 
es timulando assim o desenvolvi­
mento ele rea lidade cm todos os 
sen tidos. O maior senso de realida­
de em suas relações com pessoas é 
uma dessas mudanças cumulativas 
que se tornam tão ;ubstanciais por 
volta dos seis ou sete anos (grifo 
nosso) que levam a criança maior 
a se mostrar tão diferente do que 
ela era no auge ele seus conflitos 
emocionais." 

O período de latência 

.-\ fase ele l::ttência é definida por 
Rycroft 1º como aquela "em que a 
maturação psicossexual marca pas­
so. Ocorre a pós a fase edi piana, 
terminando na puberdade e consti­
LUi um período de tranqüilidade 
emocional entre os dramas e tumul­
tos ela infância e da aclolescêr.cia". 

Susa n Isaacs 11 ass in ala que essa 
tranqüilização se efetua a través de 
um processo lento, levando um ano, 
dois ou mais para condensar uma 
experiência que ｪｾ｜＠ vinha sendo ela­
borada desde o primeiro ano de vi­
cia. Tal mudapça, que normalmen­
te se acentua por volta dos seis 
anos, ocorre lentamente, à base da 
repressão cios conflitos anteriores, 
permitindo que a cria nça seja me­
nos dominada por suas fantasias pri­
mitivas, mais capaz de encarar a 
realidade cio mundo físico e se re­
lacione mais objetivamente com as 

10 R VCROFT, C. A criticai dictionary o{ 
psychoanalysis. London, T. Nelson, 
1968 . 189 p. 

li ISAACS, op. cit. · 
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pessoas, inclusive pais, irmãos e ou
tras crianças. Há um interesse
maior não somente no mundo físico,
mas ainda nas relações de causa e
efeito, no que é verdadeiro ou falso.
A criança passa a procurar nos com
panheiros de idade a satisfação emo
cional que antes concentrava nos
pais. Na fase intermediária de la
tência, sob uma aparente submissão,
há uma grande dose de desconfian-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

348 ®os °*to aos onze anos> aproxi
madamente, a criança se preocupa
em observar os adultos para verifi
car "se eles têm as mesmas hostili
dades, indulgências sexuais secretas
e as mesmas inconsistências que a
criança conhece de dentro de si
mesma", da experiência prévia de
suas vivências internas. Susan Isaacs
assinala ainda o grande progresso
constituído pela coragem de enca
rar as pessoas para ver como real
mente são. Isso porque a experiên
cia de realidade já mostrou que o
mundo externo não é totalmente
hostil. Não há tanta necessidade de
idealizar para proteger-se de fanta
sias aterrorizantes. Tudo isso con
duz, através de uma visão do mun
do menos dominada pela fantasia,
a um convívio social compreensivo
que amadurece durante os anos de
latência. O melhor conhecimento
das pessoas torna possíveis as esco
lhas que levam a identificações posi
tivas que são o próprio fundamen
to da educação, em seu sentido le
gítimo.

Todo esse processo dinâmico é que
conduz às condições adequadas de
vida emocional para o início da es
colaridade, enumeradas por Ekstein,
conforme citação de Radford: I=
"... confiança básica, autonomia,
capacidade para aceitar controles
vindos de fora, disciplina interna e
iniciativa socializada”.

Anna Freud 13 caracteriza a latência
sob outro ângulo, partindo do que
chama de "protótipo de uma linha
de desenvolvimento” e analisando
aspectos particulares da evolução a
caminho da independência:

a) Alimentação — "Com o gradual
desaparecimento da sexualização do
comer, no período de latência, o
prazer em comer é conservado e até
aumentado. Acentuam-se as atitudes
racionais quanto ao alimento e à
autodeterminação em comer.” A au
tora enfatiza a importância das pri
meiras experiências quanto à ali
mentação, como determinantes de
hábitos, vícios e aversões na vida
adulta, quanto ao comer e beber.

b) Hábitos de higiene — Na fase
de latência, já se encontram inte
grados esses hábitos, que constituem
para a criança um preceito interno
e não mais uma exigência do mun
do externo. Decorrente do controle
anal e urctral, surgem atitudes valo
rizadas não somente pelo asseio, mas
ainda quanto à pontualidade c aos
conhecidos interesses da criança,
nessa idade, em guardar e colecio
nar. Reportando-se à fase anal, pré-
genital, bem anterior, no desenvol
vimento da criança, a Autora mos
tra que a modificação daquelas ten
dências, dentro dos limites normais,
proporciona ao indivíduo a base
para qualidades muito valiosas. As
sinala ainda que essas aquisições
(de hábitos de limpeza) se baseiam

em identificações c internalizações
c, como tais, não poderão ter solidez
antes que seja ultrapassado o com
plexo de Èdipo.

c) Socialização — As outras crian
ças, que antes eram companheiros
só em função da brincadeira, pas
sam a sê-lo, de fato, por si mesmas,
podendo ser admiradas, temidas ou
foco de competição, amadas ou de-

32 RADFORD, op. cit. 13 FREUD, op. cit.



testadas. Os sentim entos delas po­
dem ser obje to d e identifi cação, os 
desejos delas podem ser reconhec i­
d os e até respe itados. Com el as a 
cr iança já pod e di vidir o qu e possui 
em base el e ig ua ld ade. 

d) Ativid ad e lt'1dica - Na evolu­
ção que se ini cia quando o hebê 
brinca com o própri o corpo, e que 
termin a, na v icia adu lta, com a ca­
pacid ade el e trabalh ar, a cri ança na 
fase de la tência tem sa ti sfação d ire­
ta ou indire ta no jogo, qu e se enca­
minh a para a sati fação 11 0 produto 
acabado el e um a a ti vid ade. Esse pra­
zer, a qu e a psico logia aca dêm ica se 
refere com o com plemento el e tare­
fas ou so lu ção el e pro b lemas, é con­
siderado por alg un autores como 
essencia l ';10 bom rendim ento esco­
lar. 

Teori ca m en te, supõe-se um a corres­
pondência nas linh as el e el e envolvi­
me1:to nessas d iferentes á reas. Qu an­
do isso não ocorre, isto é, quando se 
observa um d esequi líbr io entre elas, 
desde que m oderado, n ão se consi­
dera que, necessa ri amente, se trate 
de uma alteração pa tológ ica. Esses 
desequilíbrios podem d ecorrer do 
ambiente ou pod em const ituir o que 
Anna F reud considera como ,;base 
para as inúmeras diferenças que 
ex istem entre os indivíduos desde 
ced o, isto é, as que produzem as 
muitas varia ções çla normalidade, 
que devem ser esperadas". 

A m esma Autora cham a atenção, 
aind a, para as regressões considera­
das norma is, através d as quais a cri ­
ança pcxle perder algumas ele suas 
aquisições, em função de situações 
intern as ou ambienta is, para reto­
má-l as logo depois . 

Resumindo, e la caracteriza a fase 
ele latênci a como a "diminuição pós­
ecli piana ela urgência instintiva, 
transferindo-se a libido elas figuras 

parentais para contemporâneos gru­
pos de com unidade, professores, lí­
deres·· .. . sem o que "nenhuma cri­
ança estará apta a integrar-se na vi-
da de grupo". · 

É cer tamente em função dessa "di­
minu ição pós-cxl ipi ana da urgência 
instintiva", da tranquilização a que 
a lude Susan Isaacs, referindo-se à 
fase de latência, que se considera 
necess;í rio aguarcl;í.Ja para que a 349 cri a nça disponha, emocionalmente, 
de condições adequadas para o ini-
cio ela escolaridade. 

Programas de prevenção 

De acordo com a tendência atua l 
dos programas no campo ele saúde 
mental, va le citar dois projetos ele 
va lor qu e acen tu am a imponftnc ia 
elos aspectos emocionais na cria nça . 

A. O Instituto ele Psiquiatria da Uni­
versidade el e Mary land, em Balti­
more, E. U ., iniciou há cerca de 1 O 
anos um estudo ele todas as cr ian­
ças que começavam a freqüentar 
uma escola primária. T al estudo ti­
nha como objetivo detectar, logo à 
entrada d a escola, as cri anças vul­
nedveis, que eventualmente viessem 
a manifestar dificuldades que pu­
dessem prejudicar seu ajusta mento 
e rendimento escolar. Em estrei ta 
co laboração com a Diretoria da Es­
cola, a equ ipe do Instituto - psi­
quiatras, psicólogos e assistentes so­
ciais - ocupava-se do estudo global 
ela criança, levando em conta, inclu­
sive, sua situação familiar, bem co­
rno as condições oferecidas pela es­
cola, em tern10s ele atitudes ela pro­
fessora, relacionamento com os alu­
nos e suas famílias. H Tivemos opor­
tunidade de participar de reuniões 

H VELLOSO, E. D. Sen•iços ele saúde 
mental nos Estaclos Unidos . Arquivos 
brasi/cims de psicotécnica, Rio de Ja­
neiro, 19 (2) jun. '6i. 
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da equipe com a Diretora c de dis
cussões de relato dos profissionais
do Instituto quanto a visitas à 
la, observação de atividades escola
res, estudo das famílias. O impor
tante a ressaltar baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé que se tratava de
um estudo de cada criança vista co
mo um todo, em sua família e em
sua escola, com o objetivo de preve
nir distúrbios emocionais que pre
judicassem seu ajustamento e rendi
mento escolar.

B. Um grupo de profissionais da
Tavistock Clinic, de Londres, publi
cou em 1969 uma série de pequenos
volumes em que fizeram uma expo
sição clara, em linguagem leiga, en
riquecida com exemplos de situa
ções ao vivo, das características do
desenvolvimento emocional da cri
ança cm cada idade. Trata-se de um
trabalho dirigido ao público leigo
com o objetivo de informar os pais
sobre o que pode ser esperado de
seus filhos, em cada etapa da vida.
Divulgando essas informações, esse
grupo de profissionais realiza uma
tarefa de prevenção, já que leva ao
conhecimento das famílias, em lin
guagem perfeitamente compreensí
vel, uma série de aspectos da vida
emocional e um número variado de
situações do relacionamento da cri
ança na família que, sem dúvida,
poderão evitar falhas que eventual
mente poderíam prejudicar o desen
volvimento emocional da criança.
Algumas dessas publicações se refe
rem especificamente ao início da vi
da escolar.15 De certa forma, o tra
balho realizado pelo grupo da Ta
vistock constitui um prosseguimen
to da divulgação já realizada por

15 DARE, C. ct alii. Y o u r s ix yea r o ld .

London, Transworld, 1969. 125 p.

OSBORNE, E. ct alii. Y o u r seven yea r
o ld . London. Transworld, 1969. 91 p.

OSHAUGHNESSY ct alii. Y o u r e ig h t
yea r o ld . London, Transworld, 1969.
91 p.

Winnicott10 através de palestras na
BBC, posteriormente reunidas nu
ma publicação.

Convém ressalvar que, tanto o es
tudo da Universidade de Maryland
como as publicações do grupo da
Tavistock, se referem à situação es
colar, respectivamente americana e
inglesa, onde o ingresso na escola,
obrigatoriamente, é feito aos 5 anos
de idade cronológica.

Conclusões

Resumindo o que ficou exposto,
pode-se concluir:

1 . Exigências precoces cm termos
de escolaridade poderão provocar
uma rejeição da aprendizagem em
crianças sadias. Ainda que tenham
condições intelectuais e psicomoto-
ras à altura dessa aprendizagem,
essas crianças estarão vivenciando
uma fase de conflitos emocionais
normais e esperados, que têm de
ser elaborados antes que se inicie a
escolaridade formal.

2. Os estudos realizados na área
da psicopatologia, em nível de pro
fundidade, permitem constatar o
quanto as regressões e fixações a
etapas anteriores do desenvolvimen
to, constituindo distúrbios emocio
nais, prejudicam a adaptação à es
cola. Tais estudos ressaltam a im
portância dos aspectos emocionais
nessa adaptação.

3. Na fase de latência, a criança
apresenta características de maior
tranqüilidade, em sua vida emocio
nal, o que lhe permite melhor inte
gração nas atividades do curso pri-

16 WINNICOTT, D. W. T h e ch ild , th e
fa n iily a n d th e o u ts id e -w o rld . Midd-
Icsex, Pclican, 1968. 239 p.



mário: atenuados os conflitos instin
tivos da fase anterior, há maior dis
ponibilidade de energias para aqui
sição de novos conhecimentos c ha
bilidades, bem como controles inter
nos que possibilitam a adaptação ao
regime escolar.

4. Para atingir satisfatoriamente a
fase de latência, a criança necessita,
no período anterior de sua evolução
emocional, de atividades livres — co
mo as que são proporcionadas num
verdadeiro clima de jardim de in
fância, de escolinhas de arte e da 

vida familiar — atividades essas que
facilitam a elaboração espontânea
dos conflitos, através da expressão
da fantasia.

5. Os programas de prevenção,
com vistas ao bom desenvolvimento
emocional da criança como elemen
to de bom aproveitamento da vida
escolar, terão de ser adaptados às
condições culturais de cada país e
de cada comunidade, e podem ser
trabalhados sob vários ângulos, co- wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA351
mo o da divulgação e o da investi
gação em grupos específicos.
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DE JESUS CASTILHOS * 

Considerações 

A avaliação da aprendizagem é par­
te integnnte do sistema de ensino. 

E não é resultado de um momento, 
não é um a to, é um processo, cons­
titui um subsistema dentro do siste­
ma de ensino. É um a at ividade-
111eio, que possui como característica 
inerente a sua função o perfeito en­
trosamento com os objetivos da ação 
dinamizada e dos métodos utilizados 
no sistema ao qual pertence. 

Nosso tema é a avaliação dentro da 
Reforma. Partindo do raciocínio 
acima, é fácil concluir que, ao se 
proceder uma reforma no sistema 
de ensino esta atinge naturalmente 
seu respectivo subsistema de avalia­
ção. A intensidade e a dimensão 
dessa reforma precisam ser bem es­
clarecidas para que a elaboração da 
estratégia de avaliação seja funcio­
nal, colaborando eficientemente pa­
ra que o ensino atinja suas finalida­
des. 

O artigo 14 da Lei 5.692 trata es­
pecificamente da avaliação. 

• Mestrado cm Educação, PUCRJ. Pro· 
fcssora de Didática da Faculdade de 
Educação da UFRJ. 

AVALIAÇÃO NO ENSINO 
DE 1.º E 2. 0 GRAUS 

Pode-se depreender desse arLigo a fi ­
loso fi a de ensino pretendida , resul­
tado el e no va concepção cio homem 
soc ial - um homem participante -
e de nova at itude a nte os problemas 
sociais, eco nômicos e a significação 
ela vida cm comunidade. Examine­
mos o artigo idéia por idéia: 

Art. 14 - caput - "A verificação do 
rendimento escolar ficará na forma 
regim enta l a cargo dos estabeleci­
mentos ... " 

Essa entrega aos estabelecimentos, 
se significa liberdade para estes or­
ga nizarem sua es tratégia de avalia­
ção, se permite flexibilidade segun· 
do suas necessidades, tem como con­
seqüência a responsabilidade quan­
to às poss ibilidades e limitações de 
organização e funcionabiliclacle de 
seu sistema de avaliação. 

" . .. compreendendo a avaliação do 
aproveitamento e a apuração ela as­
sicluiclacle." 

Se o rendimento escolar pretendido 
é determinado em termos ele obje­
tivos e estes não se limitam ao âmbi­
to individual, mas visam, também, 
ao grupo, a presença dos ｡ｬｵｮｾｳ＠ ｾ＠

indispensável para que estes ob1et1-



vos sejam alcançados. R esponsab ili­
d ade, pontu a lidade, contribui ção 
para a produção da turma, sa ber o u­
vir, saber argume nta r, não são obje­
tivos que se pretende que os a lu n os 
a tinj am? A pan ic ipação inte re ada 
n os grupos não (; um objet ivo im­
portante? Ta is obj e tivos 1 odem ser 
traba lh ados e tando os a lunos au­
sen tes? Se o re n dimento escol a r se 
prendesse ape nas ?t ava li ação som:i­
ti va de co nhe inte nto, muitos o bj e­
ti vos irnpo n antes pod eri am fi car d e 
lado. A propós ito, cabe o bse rvar qu e 
ava li ação do a.[11110 rcrrularmente 

11wtnculado é clifcrc11t e dn. de can­

didat o que pres ta xam es d e mad u­
reza. 

§ 19 - " 1 a av;:i li ação d o a prove i ta­
me:ito, a ser ex pre so em notas ou 
men ções, pre pon d e ra rã o os aspec tos 
qualit a tivos so bre os quan tita t ivos e 
os res ul tados ob tidos duran te o pe­
ríodo le ti vo sobre os da prova fin a l, 
caso esta seja exig ida." 

O parágra fo pr im e iro contém a es­
sência das linhas b{tsi cas d o subsis­
tema de ava li ação e d e le des taca­
mos do is pontos como centro ele 
nossa a nálise: 

a) " . .. prepond erarão os aspectos 
qualitativos sobre os quantitati­
vos .. . " 

b) e (pr eponderarão) os re­

sultados obtidos d uran te o pcriodo 

le tivo sobre os da prova final, caso 
es ta seja exigida." (grifo e termo 
entre p arênteses são nossos). 

J mergindo n esses conteúdos, emergi­
mos com a conclusão de que a essên­
cia é a penas ser a avaliação quali­
tativa e contínua, m as esse "apenas" 
é muito e é quase tudo. 

Cabe aqui analisarmos até que po n­
to o aspecto qualit a tivo é inovador. 

Sed C[u e é d esconhecido do magis­
tério brasi leiro o que é qualitativo 
no ensino e como avaliá-lo? Será que 
sem prc o d eixamos de lado? Serà 
que nunca nenhum de nós se preo­
cupou com esses aspectos além da 
quantidade de informações? Será 
que nunca ho uve preocupação em 
fazer o a luno traba lhar seu pensa­
mento? Não haverá professores inte­
ressados cm desenvolver a capacida­
de el e a n{dise e de síntese d e seus 
a lunos, e não somente a compreen­
são? Já não ex istiri a uma preo­
c t1 pa ção de parte d e boas inst itui­
ções el e ensin o a esse respeito? Não 
será a Lei consolidação de algo, em 
pa rt e j•'t ex istente? De a lgo que, é 
bem verd ade, timidamente, em pe­
q uena escala, anonimamente, já vem 
d e longa data? Não existiriam já 
essas opções qualitativas vivenciadas 
tão n alura lmente que fluíam inde­
pendentemente de prescrições le­
ga is? Não es tamos julga ndo a Lei re­
dundante, apenas chamando a ten­
ção para o falo ele que a intensida­
de ele seu a tingimen to será de gra­
duação variá\'e l: por u m i::.cio, pode 
a penas endossa r a time : > ｸ｢ ｾ･ｮﾭ

tes ; por o utro, chamar:;. ;:;:e::tçl ': cio:; 
que a i nel a não ic5EJC:-i::l.:"-=. [ <lI<l 

ta is ｨ ｯ ｲｩ ｺｯ ｮｴ ･ ｾ Ｎ＠ ｰｯ ｾ＠ Ｚ ﾷ ＺＺｾ＠ ú-: =..-:io;; 
ou ingenuidade: ｾＺ Ｎ＠ ｾ ＮＺＮＮＮ［｟ Ｎ＠ p:C:er 
eliminar a in i!e.x::!-..; _ ;:ci..5 Ｍ ｾ ﾷ Ｍ ｾ ﾷ ﾪ ﾷ Ｂ＠

d e passa a ser it i P"-=-·' :i ·:c ｾ＠ :;;.L. . ·::-i..;. 
gi cla pela mu .. ｩＺ ＺＮ［ ｾＧ＠ , :_: ｾ ＺＧＮＺ［ Ｚ Ｚ ﾷ＠. . :::.. Ｇ ﾷ ｾ＠

ensino. 

Con\.c;111 f1·1·-, ·11· ·11··1 ｾＺ＠ º'"- ·· ·· , ·: ,: , -. , . -· . ' .......... .. ...... ...... ....... ｟ＮＬＮ ｾＭ

cm prcpo11da ,1 - ' ·' ' :'O.::·.·:·,- .:_·-:J. . .:::..::..­
vo s?bre o qu.mt i ｊ Ｚ Ｚ｜ﾷＮｾ＠ _:: ﾷ ＺＮ Ｚｾ Ｎ＠ :=:. 
elirn111ar o aspl'll ) Ｌｰｩ Ｎ Ｚ ＭＮＺ ＡＧＺｾｊＺ＠ :t ·.>. :- :;1-
te é pejora tini qu:m,:, ;.:;,• ｩＧｩﾷＺＭＬ ＭＮＮ ﾷＭ Ｎ Ｑ ｾﾷ ｶＱ＠

com quantidack lk i:i.:·,,1-.i.::.-:L>. ｊＺｾＢＭ ＢＧ＠

n as; va lor numái.:\' n<'!J ,-:- 1:.:,'\ 

.. bruto" , prcd0m i 11 i,, ＬＭｾ Ｍ ｾ ＺＭ Ｎ＠ , -,) t '' 
objetivos cognit jy,'S cm ,:\·11 \n:,-n1 ' 
de outros. i\1as e.\ ｐＮＮＧ ｾ ｩｴｩｙｵ＠ ()u.1ml 1 
q11a11tifica a q11c1lid111fr : qu:mtidndc 
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de bom ensino, maior número de
objetivos atingidos, mais recursos
humanos preparados etc.

Quanto ao aspecto seguinte — baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAco n
tín u a — c inerente ao qualitativo;
pois, se nos preocupamos com o
“crescer” do aluno, se dirigimos nos
sa atenção aos múltiplos aspectos do
seu lodo, se a avaliação é um 
so c não um ato isolado, estanquewvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

354 na relação ensino/aprendizagem, é
necessário e natural que a avalia
ção seja contínua. Os efeitos negati
vos da preponderância dos valores
obtidos nas provas sobre os resulta
dos da avaliação contínua já eram
sentidos no magistério. O caráter
classificatório, seletivo, que era dado
à avaliação, tornava-a entrave de um
processo ensino/aprendizagem qua
litativo, cm vez de preciosa auxiliar.

São incontáveis os exemplos em que
a metodologia consistia em condi
cionar o ensino ao preparo para a
realização de provas. Quantos pro
fessores revoltados por isso! A Lei,
oficialmente, retira da avaliação suas
inadequadas e indesejáveis caracte
rísticas de guilhotina e de móvel do
processo de ensino e lhe atribui as
que lhe são próprias: informadora
e diagnosticadora. Isso é inovador,
está provocando impacto para mui
tos, sabemos; mas também já recla
mados por muitos. A Lei 5.692 tem
o mérito de oficializar iniciativas
isoladas c o que era facultativo pas
sou a ser exigência legal.

§ 90 _ "o aluno de aproveitamen
to insuficiente poderá obter aprova
ção mediante estudos de recupera
ção proporcionados obrigatoriamen
te pelo estabelecimento.”

Aproveitamento insuficiente é dife
rente de ausência de aproveitamen
to, que significa en s in o n u lo .

Missão importante da recuperação:
localizar as dificuldades, ajudar a
vencer obstáculos, em momento
oportuno, e evitar assim a vo lta to
ta l (repetência) com todo o seu cau
dal de graves conseqüências indivi
duais e sociais, por não estarmos ca
pacitados a encontrar os pontos em
que o aluno necessita de atenção
maior, muito especial talvez.

§ 3Q — “Ter-se-á como aprovado
quanto à assiduidade:

a) o aluno de freqüência igual ou
superior a 75% na respectiva disci
plina, área de estudo ou atividades;”

Os 25% de presença liberados já
cobrem prováveis necessidades que
obriguem o aluno a não comparecer
às aulas.

b) “o aluno de freqüência inferior
a 75% que tenha tido aproveita
mento superior a 80% da escala de
notas ou menções adotadas pelo es
tabelecimento;”

Nesta alínea nota-se uma preponde
rância do aproveitamento, mas o sis
tema de avaliação de cada estabele
cimento pode corrigir isso: se 30%,
no mínimo, for atribuído à colabo
ração para a produtividade da tur
ma, ou a outros objetivos que visem
à sociabilidade, dificilmente o alu
no infrequente obterá os 80% e já
haverá um caminho certo para a
recuperação.

c) “o aluno que não se encontra
na hipótese da alínea anterior, mas
com freqüência igual ou superior ao
mínimo estabelecido em cada siste
ma de ensino pelo respectivo Conse
lho de Educação e que demonstre
melhoria de aproveitamento após es
tudos a título de recuperação.”

Vimos, pois, que só a freqüência aos
trabalhos de recuperação não ex-



pressa recuperação, esta é ex pressa 
através ele rendimento da. aprendiza­

gem. 

Mas essa meclicla implica um siste­
ma ele recuperação muito bem ela­
borado - em termos ele objetivos -
para que cada a luno traba lhe nos 
objetivos que não venceu. Ava li ação 
coletiva parece-n os que será inope­
rante, pois raros são os casos em que 
uma dificuldade seja com um a to­
dos os alunos . 

§ 4° - "Verificadas as necessá rias 
condições, os sistemas ele ensino po­
derão admitir a adoção de critérios 
que permitam ava nços progressivos 
dos a lunos pela con jugação dos ele­
mentos de id ade e aprove ita men to ." 

Neste parágrafo, cada estabelecimen­
to dispõe de bases para, segundo 
suas possibilidades, es tabelecer cri­
térios flexíve is em se u sistema de en­
sino, quanto à seria ç:ío. O a luno po­
de fi car libe rado de permanência 
por tempo fixo em uma série, se a 
Ｑｾｬ｡｣ｬ･＠ e o aprove itamento o permi­
llrem. Essa decisão é séria e precisa 
esta r baseada em informações se2"11-

. D 
ras. As avaliações elo aproveitamen-
to elevem ser válidas e amplas, para 
que esse avanço progre sivo não te­
nha conseqüências drásticas futuras. 

Quanta responsabilidade está pesan­
do sobre a avaliação! 

Consideramos corno essencial no 
processo d e avaliação cio ensino, o 
ser qualitativa e contínua. Vejamos, 
rapidamente, se esses aspectos im­
portantes são bastantes. Um sistema 
ele ensino qualitativo se propõe ob­
jetivos significativos, atualizados e 
múltiplos e o seu êxito depende 
muito elo funcionam ento eficiente 
do subsistema de avaliação; é esta 
que informa sobre a consecução 
ou não dos objetivos, e só o 
fará se contar com recursos ava­
liadores variados, se dispuser de 
recursos adequados que atendam 

aos objetivos em mira, e estejam 
de acordo com o objetivo da 
avaliação. Atender a esses requisitos 
é ser qualitativa. E precisa ser con­
tinuada a informação que presta pa­
ra que cm tempo útil sejam corrigi­
das falhas e confirmadas expectati­
vas, mudados os objetivos ou acres­
centados. Conseguir isso, parece-nos 
bastante. A ava liação tem um cam­
po ele ação muito amplo, mas depen­
de cio sistema ele ensino: quanto 
mais expressivos forem seus objeti- 355 
vos, quanto maior for sua exigência 
ele segurança para prosseguir, mais 
exigirá ela avaliação e mais signifi­
ca tivo será o seu papel na relação 
ensino-aprendizagem. Assim teremos 
a avaliação influindo na reformula-
ção de métodos, de programas, ele 
currículos, na coerência entre obje-
tivos e metodologia, na orientação 
dos alunos etc. A avaliação é, pois, 
parte integrante e importante do 
sistema de ensino. 

Abordagem prática 

Cremos que até aqui estejamos em 
acordo sobre grande parte das con­
siderações feitas. Perceber a filoso­
fia de um sistema, sentir sua pro­
bremática, sensibilizar-se para suas 
exigências, meditar sobre o que já 
era feito e o que é novo, tudo isso 
não é diUcil de se realizar. O gran­
de desafio é o como. Como vamos 
sistematizar e generalizar uma ava­
liação qualitativa e contínua? E 
quais os indicadores que nos assegu­
rarão que ela assim o é? 

Vamos para nossa realidade aluno/ 
professor. Quando se defrontam, 
"atualizam-se" as expectativas de 
ação que nutrem, um em relação ao 
outro. O professor chega a este mo­
mento com todo o planejamento 
preparado a priori e ligado a gran­
des esquemas. Desse planejamento, 
que se espera seja amplo e qualita­
tivo, faz parte integrante a avalia­
ção. A estratégia avaliadora já está 
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pronta, não no sentido de acabada, 
de assunto resolvido, mas -traçada, 
j;í corpo, sistema, mas não fedudo. 

Aqui a temos na coluna A, e talvez 
corresponda às recomendações da s::i 

_ A 

Indicadores caractcrlst.icos de uma. 
estratégia de avaliação proficiente: 

1) diagnosticadora e informado­
ra; 

2) constante, desligada da exclu­
sividade de momentos especiais; 

3) manipuladora de variados re­
cursos e a provei ta dora de todas as 
ocasiões interacionais; 

4) preocupada com cada aluno, 
que chega com background dife­
rente e que "cresce" diferentemen­
te, em ritmo e qualidade; 

5) coerente com os objetivos edu­
cacionais e capaz de fornecer resul­
tados dignos ele confiança. 

Educando e educador entram em in­
teração com propósitos definidos. A 
atividade educacional implica gran­
de responsabilidade para que o pro­
fessor não conheça sobre quem está 
atuando. As necessidades do aluno 
são suas também, pois o aluno é "cli­
ente" de um sistema educa tivo e es­
pera que este seja capaz de promo­
ver sua capacidade de auto-aprendi­
zagem, de auto-realização. Quando o 
professor planejou o seu trabalho, 
decidiu sobre os objetivos que pre­
tendia, de acordo com o nível, esco­
la, condições sócio-econômicas, po­
rém, distante do aluno. Após o diag­
nóstico deste é que precisará seu tra­
balho, que vai s3tuar-se entre os 

Reunião Conjunta dos Conselhos de 
Educação (Bras ília , ele 29 ele novem­
bro a 3 ele dezembro de 1971) que 
transcrevemos na Coluna B, separa­
da em itens, em confronto com a 
coluna A: 

B 

R ecomendações da. 8" R eunião: 

"Promova-se a implantação de um 
moderno conceito ele avaliação 

contínua ela aprendizagem 

através el e contatos e observações 
co tidianas dos alunos 

respe itando-lhes as diferenças 111· 

dividuais 

e ajustando esta avaliação aos ob­
je tivos fixados nas diferentes ativi· 
dacles, áreas de estudo e discipli· 
nas." 

comportamentos iniciais do aluno e 
os pretendidos, após determinado 
período: 

.C.I. (comportamento inicial, ní-
vel do aluno) 

. C. F . (comportamento final, co­
nhecimento, habilidades e capacida­
des que deve possuir em determina­
do período) . 

Entre o primeiro e o segundo se si­
tua a atuação ela relação ensino/ 
aprendizagem. 

Cônscios dos objetivos a alcançar, 
cabe à avaliação relevante tarefa de 



estar, continuamente, informado so
bre esse alcance ou não, e de diag
nosticar a razão do “não”.

Não pode, pois, a avaliação se cir
cunscrever a situações formais, a
momentos previamente marcados, a
recursos únicos e rotineiros. Não
desvalorizamos as provas, epiando
bem elaboradas — reconhecemos
mesmo sua grande utilidade — mas
há uma multiplicidade de recursos
adaptados a diferentes fins e uma
variedade de recursos para atender
ao mesmo fim, respondendo assim
à necessidade de variação de estímu
los, para evitar o condicionamento
a delei minados meios.

Uma avaliação que atenda a esses
requisitos exige:

I . baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC o n h ec im en to  c la ro d a p o siçã o

que ocupa a atividade, área de es
tudo ou disciplina em que o profes
sor atua dentro do currículo do cur
so.

D efin içã o d e seu s o b je tivo s e in te

g ra çã o d esses co m o s o b je tivo s d o

g ra u d e en s in o  c co m  a s fin a lid a d es

ed u ca c io n a is.

É mister perfeita articulação de ob
jetivos. Exemplificaremos com Es
tudos Sociais, pretendendo articu
lar desde os objetivos de uma aula,
até as finalidades da educação:

— conhecimento de terminologia es-
pecífica

— conhecimento de princípios bá
sicos

— conhecimento de teorias e estru
turas

— compreensão das diversas formas
de expressão

— compreensão das relações de cau
sa e efeito

— compreensão dos fatos sociais

— capacidade de discernir as cau
sas fundamentais das secundárias,
nos acontecimentos sociais etc.

Essas finalidades constituem instru
mentalização básica para que se ca
pacite o aluno a elaborar uma a n á

lise o b je tiva d o m u n d o  so c ia l, que
fundamentará uma a va lia çã o cr ite

r io sa d o m u n d o  so c ia l.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Estes seriam alguns dos possíveis
objetivos de Estudos Sociais.

Ao capacitar-se o aluno a avaliar o
mundo social cm que vive, a ter sua
visão amplificada no tempo e no es
paço, ao ser capaz de situar-se e es
tabelecer diálogos com o mundo, es
tá desenvolvendo suas potenciali
dades e evoluindo para a auto-rea-
lização, o b je tivo d a L e i 5 .6 9 2 , a rti

g o l? .

O desenvolvimento das potenciali
dades obviamente concorre para o
“desenvolvimento integral da perso
nalidade humana e sua participa
ção na obra do bem comum”. (F in s

d a E d u ca çã o — Lei 4.024, art. I9.
alínea </)

2. C o n h ec im en to  d o s m ú ltip lo s re

cu rso s a va lia d o res p a ra  se lec io n a r  o s

m a is a d equ a do s a o s o b je tivo s e a o
m o m en to .

Para cada objetivo visado deve ha
ver um meio adequado de verifica
ção. É comum ouvirmos dizer que
determinados objetivos não podem
ser avaliados. Perguntamos: Não po
dem? Ou desconhecemos os recur
sos apropriados?

“Tudo quanto realmente exista,
existirá em certa quantidade. Desse 



modo, poderá scr confrontado com
uma unidade padrão, avaliado, ou
afinal, medido.” (Thorndike)

Apresentamos, abaixo, uma relação
de objetivos e de alguns recursos 

que dispomos para medi-los. Contu
do, esta correlação não significa que
tais objetivos só possam ser medidos
com os recursos apresentados, nem
que essa correlação seja estanque e
definitiva:ponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1. OBJETIVOS wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(o que se preten
de avaliar se foi atingido)
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2. MEIOS (como avaliar: recur
sos adequados à natureza do
objetivo a avaliar)

1 .1 Objetivos da área cognitiva,
segundo Bloom:

conhecimento (memória)

compreensão
análise

(pensamento)
síntese

~ (solução deaplicaçao ' , ? .1 * problemas)

2.1 Questões objetivas

1.2 Objetivos referentes a habili
dades necessárias à expressão do
pensamento:

abordagem de terna

objetividade

clareza

precisão

concisão

correção

2.2 Questões dissertativas de res
posta livre

1.3 Objetivos referentes a aquisi
ção de autonomia no assunto estu
dado:

tratamento de um problema

seleção de idéias

segurança

iniciativa

2.3 Questões dissertativas subjeti
vas



1.4 Objetivos referentes a traba
lhos de comunicação oral:

expressão oral clara

capacidade de ouvir (componente
afetivo)

compreensão auditiva (componen
te cognitivo)

argumentação eficiente

2.4 Fichas de avaliação de Traba
lho em Grupo

1.5 Objetivos referentes ao treina
mento profissional:

segurança técnica

desembaraço na atuação prática

operosidade

responsabilidade

relacionamento humano

2.5 Fichas de observação de de- wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA359
sempenho em trabalhos práticos

l.G Objetivos afetivos em relação
ao conteúdo e à comunidade escola:

receptividade

valorização

organização

interesse

espírito de colaboração

2.6 Fichas de observação:

ficha de controle individual de rea

lização de trabalhos

questionários

entrevistas

escala de atitudes

3. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD o m ín io d e p rin c íp io s té cn ico s
b á sico s que capacitem o professor a
formular e reformular objetivos, e
a criar recursos avaliadores para uso
próprio em situações específicas.

A eficiente utilização de uma taxio-
nomia. como a de Benjamin Bloom,
cujos objetivos do domínio cogniti
vo constam do item 1.1 da relação
que acabamos de apresentar, presta
recursos valiosos ao ensino, mas não
significa que o professor precisa fi
car “amarrado” a uma taxionomia.
Nem sempre ela atende a nossa rea
lidade e, mais ainda, o professor ne

cessita de se sentir à vontade no ma
nejo de seus “instrumentos”. O im
prescindível é estabelecer objetivos
para a ação; não basta, também,
enumerá-los, é preciso associá-los a
padrões de comportamento: "Que
faz o aluno que atingiu esse objeti
vo?” Vamos exemplificar com uma
ficha de observação que temos utili
zado para medir um objetivo muito
comum —  in te re sse . Já vimos con
ceito atribuído pelo interesse, e um
aluno receber A, outro B, outro C
etc. Ao perguntarmos a razão da di
ferença, a resposta sai com difieul- 



dade, e os critérios são subjetivos e
imprecisos. A ficha que apresenta
mos, não o fazemos a título de mo
delo, mas como exemplo de instru
mento simples, adaptado a nossa 

realidade e maneira de ser, que nos
tem sido muito útil. Temos usado
esta ficha para observar o progresso
de alunos considerados desinteres
sados.ponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

FICHA DE OBSERVAÇÃO

360 1. Objetivo: INTERESSE

2. Comportamentos indicadores observados:
Mês: abril

3 õ 10 12 17 19 21 2G

2.1 Ficou atento

2.2 Aproximou-se

2.3 Tomou nota

2.4 Protestou

2.5 Formulou perguntas

2.6 Solicitou reapresentação de transferência

2.7 Examinou material didático utilizado na aula

2.8 Pediu informações sobre bibliografia

2.9 Solicitou contribuições extras para suas ati
vidades

2.10 Trouxe exemplificações de idéias discutidas
em aula

3. Informações complementares: baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 . Identificação

Aluno:  Curso: 

Como devem ter sentido, esta “Fi
cha de Observação’’ realmente se
destina a uso em situação bem 
cifica (Aulas de Didática para Li-
cenciandos).

A seguir, apresentamos outra ficha,
também para avaliar in te re sse . Esta 

é bem mais geral e poderá mais fa
cilmente ser adaptada à realidade de
cada um. Há itens abertos (9 e 10)
que podem ser ocupados com ter
mos que representem comportamen
tos significativos para a situação vi
vida e cuja inclusão seja oportuna.



FICHA DE OBSERVAÇÃO

1. Objetivo: INTERESSE

Mês: abril
2. Comportamentos indicadores observados:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 15

2.1 É assíduo (frequência além dos 75% legais)

2.2 É pontual

2.3 Permanece até o fim dos trabalhos

2.4 Coopera para que haja produtividade (presta
atenção, é disciplinado)

2.5 Executa os trabalhos propostos sem relutância

2.6 Procura outra bibliografia, espontaneamente

2.7 Traz colaboração para as aulas (recortes de
jornais, revistas etc.)

2.8 Procura dar contribuição própria (faz reela-
borações, tem iniciativa etc.)

2.9

2.10

Final

3. Identificação:

Aluno: 

Curso:  Período: 

4. Observações: 

Ficha elaborada, em 3/nov./1972, para o Curso de Palestras para Orientadores
Pedagógicos, promovido pelo Instituto de Educação "Professor Ismael Coutinho” ,
Niterói/RJ

4. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC o n h ec im en to d o s fu n d am en
to s té cn ico s p a ra a e la b o ra çã o d e
recu rso s a va lia d o res vá lid o s.

Esse conhecimento precisa ser bem
aprimorado. É comum o contenta
mento apenas com a forma, mas pa
ra bem elaborar uma questão é ne
cessário a apreensão de seu “espíri
to”. Cada recurso tem uma exigên
cia especial. Vamos exemplificar
com um tipo largamente usado e
muito “massacrado”.

Questão objetiva de Múltipla Esco
lha

Tipo específico: Resposta Certa ou
Ünica

Ex. A função da avaliação do rendi
mento escolar c:

( ) A — classificadora

( ) B — fixadora

( ) C — iniciativadora

( ) D — informadora

Neste exemplo, observamos que a
preliminar (corpo ou tronco) da
questão e as opções formam um to wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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do, uma situação de dificuldade tal
que a escolha efetuada pelo aluno
vai revelar uma tomada de posição
ante a problemática que o envol
veu. Assim:

A opção baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA revela que à avaliação
é atribuído o papel seletivo, discri
minatório.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A opção B  revela confusão entre tra
balhos de verificação e exercícios de
fixação. Aliás, c comum a elabora
ção de prova prevendo fixação de
determinados temas.

A opção C revela o uso da avalia
ção como causa do processo de ensi
no: “Estudem, que cai na prova!”
“Prestem atenção que é assunto de
prova!” O aluno estuda é para fa
zer provas?

A opção D (a certa) revela o uso
funcional da avaliação, no processo
ensino/aprendizagem.

Quando a opção construída permite
inferir o raciocínio que conduziu
o aluno a tal seleção, abre caminho
para um trabalho eficiente de recu
peração.

No entanto, é comum as opções não
terem essa relação; às vezes, nem
muita ligação com o assunto.

5. A titu d e fa vo rá ve l a o tra b a lh o
d e  p rep a ra çã o

É comum pensar que se perde tem
po dedicando-se ao planejamento de
cada trabalho. Mas, adquirida a ha
bilidade de planejar, em bem pouco
tempo — que vai diminuindo à me
dida que essa atividade se torna
familiar — medita-se sobre a finali
dade do trabalho a propor, definem-
se os objetivos e traça-se o esquema
para elaborar um trabalho bem fun
cional e significativo.

É muito mais eficiente, racional e
digno de quem o executa, fazer um
trabalho segundo planejamento pré
vio, do que ir elaborando sem saber
as razões por que o faz.

Exemplificamos apresentando o es
quema de uma prova objetiva. Es
te esquema não só facilita a confec
ção das questões, como garante um
equilíbrio entre a matéria dada e os
objetivos trabalhados. Também o
professor tem a oportunidade de vi-

Disciplina: ponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAvaliação do Rendimento Escolar

Quadro de tópicos e objetivos

ASSUNTOS

OBJETIVOS

TOTAL

QUESTÕES
Conhe

cimento

Compre

ensão
Análise Síntese Avaliação Aplicação

1 Características da ava

liação 11 1 3

II Objetivos 111 3

III Recursos verificadores 11 2 4

IV Utilização dos recursos 1 1 2

V Análise dos resultados 11 1 14

VI Uso dos resultados da

avaliação 2 114

Total questões 3 6 3 2 2 4 20



sualizar como está dinamizando seu
ensino, vendo, claramente, se está
muito preso a certos objetivos e a
determinados tópicos da matéria.
Se sua preocupação foi apenas de
fornecer informações aos alunos,
suas questões se concentrarão na co
luna de conhecimento, o que é mui
to comum em disciplinas cujo con
teúdo facilita uma abordagem pre
dominantemente descritiva, como
História e Geografia.

6. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA n á lise a m p la d o s re su lta d o s .

Não basta visar a bons e variados
objetivos, saber defini-los, manipu
lar múltiplos recursos, planejá-los e
utilizá-los inteligentemente. A ver
dadeira contribuição da avaliação
no processo didático é função da
análise dos resultados. É ela que
oferece inúmeras e valiosas informa
ções. É freqüente se ter ojeriza à
estatística e muita injustiça se lhe 

faz. Mas tabular e computar alguns
dados muito simplesmente, chega
para se tirarem conclusões didáticas
para uso privado. E, à medida
que nos vamos acostumando aos
números e aos benefícios da quanti
ficação da qualidade, começamos a
sentir falta dos recursos estatísticos
e, então, lentamente, nos ampara
mos em sua sombra. Não nos es
queçamos de que “O homem é um
número que se movimenta.”

Quando preparamos a prova, já pre
paramos a F o lh a d e T a b u la çã o e a
preenchemos à medida que va
mos corrigindo as provas. Assim,
corrigidas estas, já temos a base pa
ra sua análise.

Apresentamos exemplos de tabula
ção de questões objetivas e disserta-
tivas de resposta livre e formulamos
uma série de pergunats, que só é
possível fazer ante essa concentra
ção de resultados.ponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

6.1 — TABULAÇAO DE RESULTADOS DE QUESTÕES
DE PREENCHIMENTOwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

OUESTÂO CERTA ERRADA EM BRANCO TOTAL

1 19 13 0 32

2 5 24 3 32

3 32 0 0 32

Nas questões de preenchimento o
aluno ou acerta, ou erra, ou deixa
em branco; por isso bastam essas
três colunas.

• Qual foi o comportamento das
questões? Que podemos nós apren
der dos seus resultados?

• As que julgávamos fáceis, real
mente foram as mais acertadas? E
as difíceis, só os alunos fortes acer
taram?

• E a questão que foi acertada por
todos (a de n9 3) foi inútil? Ou se
refere a um conhecimento que to
dos deveriam dominar, e queríamos,
justamente, essa comprovação?

• Por que quase o mesmo o nú
mero de alunos que assinalou a op
ção certa (C na questão 1) e o que
assinalou uma outra (A) ? Que es
tá atraindo os alunos para essa op
ção? É ponto a ser esclarecido.
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6.2 - TABULAÇÃO DE RESULTADOS DE QUESTÕES DE MúLTIPLA 
ESCOLHA 

OU ESTÃO A e· D o N Total 

14 15 o o 32 

QUESTÃO A 8 o· o N Total 

25 7 o 32 

QUESTÃO Aº 8 o o N Total 

32 

A, B, C e D = opções (a opção assinalada com • é a certa) 
O = em branco 
N = nula (assinala mais de uma opção ou rasurada) 

• E as opções que ninguém ass ina­
la, não atraem aluno nenhum, qual 
a razão? Não estarão mal elabora­
das? Não es tarão tão fora do assun­
to, que nada mais fazem do que 
ocupar lugar? (A e B na questão 2) 

• E quando as respostas se distri­
buem sobre as opções, com freqü ên­
cia semelhante, e alguns até deixam 
em br;111co? Não ser;í defici ência na 
elaboração? Talvez não tenh a fica­
do clara a exigência da quest ão; ou, 
talvez, todas as opções sirvam; isto 

A 8 D 

4 11 7 

é comprovado quando temos ques­
tões a nul ad as por t erem sido assi­
nal adas todas as o p ções (questão 3). 

6.3 - TABULAÇÃO DE RESUL­
TADOS DE QUESTÃO DISER­
TATIVA 

A cli[i culclad e ele correção d as ques­
tões dissertativas é d iminuíd a quan­
to utili za mos uma tabela ele atri­
buição ele va lores como a que apre­
sentamos a segu ir : 

G H Total 

o 3 32 

A = abordagem ampla, enriquecida, o aluno foi além do esperado 
B = certa plenamente 
C = atingiu a exigência, deficientemente 
D = parcialmetne certa, mas sem erros 
E = idem, mas com erros 
F = errada 
G = afastou-se do assunto 
H = em branco 



• Os alunos estão sc expressando
claramente? A linguagem é cuidada
de acordo com o nível? São objeti
vos? Não multiplicam palavras va
zias?

• Por cpie uns alunos não se defi
nem, ficam numa posição defensiva:
"pode ser”, "não é bem assim”, "pa
rece”. . .?

• Por que uns inutilizam sempre a
primeira resposta que deram? E mui
tas vezes era a certa.

Analisando cada aluno através do
conjunto de seus desempenhos, ve
mos que uns há que respondem bem
a questões objetivas, mais ou me
nos a questões dissertativas de res
posta livre e se omitem em questões
dissertativas subjetivas. Por quê? Es
tai.i ele condicionado a um tipo de
trabalho? Ou a causa será mais pro
funda? Por que a sonegação do seu
parecer? Também temos de levar
em conta a dificuldade nas respostas
objetiavs. Há alunos que só sabem
fazer dissertações e subjetivas. Por
que não sabem responder objetiva
mente? Só aprenderam a ciar a sua
opinião? Talvez. . . Por que não sa
bem precisar, analisar segundo um
critério? Isso é importante.

“A prova é sempre um sinal: a rea
lidade é encontrada através dela.”
(Pc. Seraphim Morgado — Faculda
de de Filosofia Sta. Dorotéia, Fri-
burgo, RJ).

Seria oportuno que o professor fos
se além do erro, atrás do problema
que o gerou, ou percebendo o novo
caminho que o aluno descobre. In
dispensável é o contato com os ou
tros professores, com o SOE, * ou o
SOP ** para o intercâmbio de
idéias.

* Serviço ele Orientação Educacional.
•• Serviço de Orientação Pedagógica.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Conclusões

Até que ponto o professor está capa
citado para avaliar o aluno?

• É isento de partidarismo?

• Não tem bloqueios de relaciona
mento?

• Não cultiva idéias preconcebidas
sobre os alunos?

365
• Tem preparo específico para
proceder a uma avaliação mais glo
bal, mais eficiente?

• Tem tempo o professor para esse
trabalho tão profundo, dedicado e
profícuo? Tem tempo para o silên
cio antes e após as suas atividades,
previsão e controle em proveito co
mum?

Até agora, não! Daí as duas opções
que tem tomado, ambas drásticas:

1 . Omite-se desse trabalho tão su
til; até com certo remorso, lamen
tando bastante.

2. Procura realizar essa tarefa a
qualquer preço, e esse qualquer é
bem elevado: angustiando-se, trans
ferindo o problema para si, gastan
do seu tempo e oportunidade de
aumentar sua renda.

Está se tornando lugar-comum a
afirmação de que o êxito da Refor
ma depende do professor. Rcalmen-
te, uma série de decisões dele vão
depender, e essas decisões são fun
damentadas na avaliação:

• Se o aproveitamento do aluno
foi superior ou não a 80%

• Se houve melhoria de aprovei
tamento ou não.

• Estabelecer programa de recupe
ração.



Tudo exige grande responsabilida
de. Ele precisa de instrumento se
guro, válido, objetivo, que funda
mente cientificamente suas decisões.
Se o professor não dispuser dessa
instrumentalização hábil, que lhe dê
segurança pela objetividade no agir,
pode tornar-se tímido, permissivo,
pois o peso das decisões vai cair so
bre seus frágeis ombros. É ele que
fica na “arena”. Exija-se dele, maswvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

366 c'eP°‘s c’e ”ie dar condições.

Urge que os estabelecimentos de en
sino encarregados da formação e
aperfeiçoamento de professores se
preocupem em capacitar os docentes
a tratarem da avaliação cientifica
mente, livres de subjetivismo e de
empirismo. Há muitas vidas amar
gamente marcadas por decisões to
madas sobre resultados de avaliação
não fidedigna. Convém aqui lem
brar a afirmação de J. N. Hook, embaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
H o w to ta ke E xa m in a tio n s in
C o llcg e (Barnes & Noble): “A tra
gédia sucede não quando você en
contra a verdade sobre você mesmo,
mas quando aceita uma falsa con
clusão.”

Para concluir este trabalho, ocorre-
nos a intuição poética de Rilke:
“Para um só êxito é preciso uma
constelação de eventos." Para uma
educação qualitativa, há uma cons
telação de problemas que precisam
ser atacados simultaneamente.
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T. N. POSTLETHWAITE * 

A avaliação elos sistemas de ensino 
ou de seu valor relativo tem consis­
tido, na maioria das vezes, numa 
apreciação ba eacla em impressões e 
análises de ordem qualitativa. Gran­
de parte dos trabalhos ele avaliação, 
empreendidos sob o título ele edu­
cação com parada, tem sido ele na­
tureza intuiti va. ]Vfas, à medida que 
a assistência térnica se vem desen­
volvendo na área do ensino, regis­
tra··se aumento da demanda de téc­
nicas mais precisas que melhor per­
mitam avaliar essa assistência nos 
países em desenvolvimento. Ao mes­
mo tempo, os países altamente de­
senvolvidos viram aumentar a de­
manda de avaliação das reformas es­
colares, de inovações etc. Consti­
tuem ex em pios significativos dessa 
tendência: a criação, nos Estados 
Unidos, do "National Assessment of 
Educational Progress" (NAEP -
Avaliação Nacional do Progresso no 
campo do Ensino); os planos que 
prevêem a "avaliação qualitativa", 
constante das reformas escolares sue­
cas, e avaliação da introdução do 
francês, como idioma estrangeiro, 

AVALIAÇÃO DOS 
RESULTADOS ESCOLARES** 

mais cedo cio que a nteriormente, no 
sistema esco lar inglês. 

A m edida que se passou a conside· 
rar o ens in o corno invest imento em 
"cap ital huma no" e, ao mesmo tem· 
po, instrumento suscetível de provo· 
car, n ão somente o crescimento eco· 
nôm ico, como também a evolução 
socia l, m aior é a necessidade de se 
aplicar novas e mais adequadas téc· 
ni cas de avaliação. A maior parte 
cios estudos efetuados até o presen· 
te, sobre as re lações ensino/cresci­
mento econômico, se limitaram a 
estabelecer "vari áveis de output", 

tais corno o número de estudantes e 
diplomados ; há elementos estatísti­
cos que poderi am, a rigor, ser con· 
siderados mais como variáveis de· 
pendentes do que variáveis inde­
pendentes. Somos levados a pensar 
que, quanto a output, importa mui· 
to mais determinar até que ponto 
e em relação a quantas crianças o 
sistema ele ensino desenvolveu ca­
pacidades cognitivas, aptidões, e ｦｾﾭ

voreceu comportamentos e a pesqui­
sa sobre o lazer. 

Já se tem dito, algumas vezes, que 
o mundo pode ser considerado co-

• Da Association Intcrnationale pour ••Traduzido rlo original francês pela 
ｊＧｾｶ｡ｬｵ｡ｴｩｯｮ＠ dcs Rcsullats Scolaircs. Sra. Selcnc de Medeiros. 



mo um grande laboratório de ensi
no, onde se verifica a existência de
um número considerável de estrutu
ras diferentes e a utilização de nu
merosos métodos pedagógicos. Tam
bém os diferentes países podem
aprender muito, uns com os outros,
comparando os produtos dos dife
rentes sistemas, no que se refere a
diferentes modelos de fatores dobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
in p u t. Seja através de investigações
ou de experiências controladas, as
pesquisas educacionais efetuadas em
base multinacional têm muito mais
possibilidade de oferecer conclusões
gerais válidas cm outros contextos
socioculturais que estudos limitados
a um ou a alguns sistemas com 
racterísticas socioculturais do mes
mo tipo.

Entre os responsávies por decisões
cm matéria de política educacional
nota-se, cada vez mais, a tendência
de exigir esclarecimentos mais con
cretos que possam, em parte, servir
de base a suas decisões. Em todos
os níveis do sistema de ensino, des
de o professor de classe, passando
pelo administrador e até o responsá
vel pela política educacional, deci
sões devem ser constantemente to
madas, que, na maioria das vezes, se
apoiam apenas em número bastante
limitado de informações concretas.
O professor, por exemplo, deve deci
dir quanto ao número de deveres a
serem feitos em casa, aos métodos e
materiais didáticos a serem utiliza
dos. O administrador, por sua vez,
decide sobre o bom emprego dos re
cursos disponíveis, tais como o pes
soal docente, locais e auxiliares pe
dagógicos. Enfim, o responsável pe
la política educacional deve enfren
tar problemas concernentes à idade
de escolarização, prolongamento da
escolaridade obrigatória ou modifi
cação das estruturas escolares a um
certo nível. Se ele dispõe de poucos
esclarecimentos precisos, terá difi
culdade em determinar as conse- 

qüências e os efeitos que tais modi
ficações poderão acarretar.

Várias investigações foram feitas em
plano nacional, notadamente no
Reino Unido e na Suécia, paralela
mente aos trabalhos preparatórios
de uma comissão, que precederam
importantes reformas no campo do
ensino. Não há dúvida de que os
esclarecimentos obtidos por intermé
dio dessas investigações influencia
ram a evolução da política educa
cional desses países, pois, embora
entre as variáveis independentes
que caracterizam um sistema nacio
nal haja algumas que apresentem
grande diversificação, muitas outras
existem, entretanto, cuja diversifica
ção é desprezível ou nula, principal
mente quanto à idade de escolariza
ção e estrutura escolar. Somente
quando estudamos os sistemas de en
sino existentes no mundo, é que to
mamos conhecimento de grandes di
ferenças na organização da escola,
na formação dos professores, no con
teúdo dos programas, nos métodos
aplicados em aula, no ambiente so
cial e econômico das escolas etc.
Torna-se então possível efetuar in
vestigações no campo do ensino em
base multinacional, pois essas inves
tigações podem tirar partido da
grande diversidade constatada entre
os sistemas de ensino dos diversos
países do mundo. Quando utiliza
dos os mesmos métodos e os mes
mos instrumentos durante toda a
investigação, obtém-se uma série de
repetições que dão aos resultados
um caráter mais universal.

A Associação Internacional para
Avaliação dos Resultados Escolares
(IEA) realizou pesquisas envolven
do vinte e dois sistemas escolares di
ferentes; nessa perspectiva, a vari-
ância ao mesmo tempo entre esco
las e entre alunos foi calculada a
partir de resultados diversos, obti
dos em diferentes níveis dos siste
mas de ensino. Com base no fato de



que as medidas de baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo u tpu t, utliliza-
das em cada um dos níveis conside
rados, apresentavam certo número
de características comuns, foi pos
sível medir o crescimento.

Este documento se propõe apresen
tar:

a) breve histórico do trabalho da
IEAwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

394 b) certos aspectos da metodologia
utilizada

c) certos resultados da investiga
ção mais recente empreendida so
bre seis assuntos.ponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

HISTÓRICO DA IEA

Trabalhos exploratórios

Na metade da década de 50, logo
que os pesquisadores educacionais
tentaram enfrentar, de modo mais
eficaz, problemas como insucessos
escolares, exames e avaliação, toma
ram maior consciência da necessi
dade de estabelecer técnicas de ava
liação válidas no plano interna
cional. Tornou-se evidente que
grande número de problemas não
podiam ser resolvidos a partir dos
resultados de uma investigação na
cional, donde pensar-se que a rea
lização dessa investigação não se
ria desejável nem prática e que, por
outro lado, as variações dentro dos
sistemas nacionais de ensino eram
demasiado limitadas para que se
pudesse inferir desse inquérito al
guma solução.

A fim de verificar se seria possível
realizar grandes estudos multinacio
nais, um grupo de pesquisadores ini
ciou em 1959 pequeno inquérito-
piloto do qual participaram Bélgi
ca, Inglaterra, Finlândia, França,
Alemanha, Israel, Polônia, Suécia,
Suíça, Estados Unidos e Iugoslávia.
A população de referência era o
conjunto de crianças entre 13 anos 

e 13 anos e onze meses. De fato,
dentro desses limites, todas as crian
ças desse grupo etário ainda estão
sendo escolarizadas em todos os paí
ses acima relacionados. A essas cri
anças foram aplicados testes de com
preensão de leitura, Matemática, Ci
ências, Geografia e de aptidões não
verbais, numa amostra estimada em
quase 10.000 crianças, que se ex
pressavam em 8 idiomas diferentes.
Essa investigação1 não só provou
que seria possível efetuar um inqué
rito no domínio do ensino em base
multinacional, como também forne
ceu esclarecimentos que permitiram
formular hipóteses para futuras
pesquisas do IEA.

Fase I —  A Matemática

Em fins de 1960, foi constituído o
Conselho da IEA e começaram ime
diatamente os trabalhos sobre a Fa
se I, o primeiro grande projeto do
IEA. Em cada país o estudo foi exe
cutado por um “Centro Nacional’’,
geralmente um instituto de univer
sidade que tivesse a possibilidade de
realizar pesquisas. Os países repre
sentados nessa fase de trabalho da
IEA eram Austrália, Bélgica, Ingla
terra, Finlândia, França, Alemanha,
Israel, Japão, Países Baixos, Escócia,
Suécia e Estados Unidos. O princi
pal objetivo da investigação era exa
minar os “produtos’’ dos sistemas de
ensino, relacionando o o u tp u t me
dido pelos testes com grande nú
mero de variáveis de in p u t, julga
das apropriadas. Na etapa de con
cepção do projeto, considerava-se o
ensino como fazendo parte de um
sistema social, político e econômi
co mais amplo.

Seria, também, insensato comparar
resultados no plano cognitivo com

1 FOSHAY, Arthur W., cd. E d u ca tio n a l
a ch ievem en t o f th ir lecn -yea rs-o ld in
tw clvc co un tr ics . Hamburgo, Instituto
for Educalion/Uncsco, 19G2.



comportamentos fora desse contexto
mais amplo, já que existem diferen
ças entre os países, não só no plano
de baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo u tp u t (seja cognitivo ou não),
mas, também, em razão da grande
diversidade de in p u ts , tais como re
cursos econômicos, desenvolvimen
to urbano, ambiente social das cri
anças, ensino recebido pelos pais,
formação dos professores, estrutura
dos sistemas escolares etc.

Na perspectiva de um ensino consi
derado em toda a extensão do seu
contexto social, político e econômi
co, chegou-se à formulação de 
to número de hipóteses julgadas es
senciais para todos os países incluí
dos no estudo. Essas hipóteses se dis
tribuíam em três categorias:

1) hipóteses referentes à organiza
ção escolar, à seleção e à diferencia
ção;

2) hipóteses concernentes a progra
mas e métodos pedagógicos;

3) hipóteses relativas às caracterís
ticas sociológicas, tecnológicas e eco
nômicas das famílias, das escolas ou
das sociedades.

É certo que a medida dessas variá
veis ou sua identificação foi, algu
mas vezes, bastante aproximada,
contudo se pôde constatar a viabili
dade de elaborar métodos quanti
tativos de avaliação mais precisos,
com base nesse primeiro estudo.

De fato, o estudo ideal visando ve
rificar as hipóteses formuladas de
veria submeter amostras de estu
dantes a uma bateria completa de
instrumentos de avaliação, usando
um critério longitudinal, no tempo.
Entretanto, não existia, a essa épo
ca, qualquer teste internacional de
sucesso; por outro lado, calculou-
se que as dificuldades administrati
vas implicadas na condução de um 

inquérito longitudinal eram de na
tureza proibitiva. Portanto, foi ne
cessário limitar o campo do estudo
quanto a sua duração.

Por motivos diversos, decidiu-se que
a Matemática seria o primeiro cam
po a explorar. Com efeito, no co
meço de 1960, os países participan
tes do estudo da IEA, em sua maio
ria, se empenhavam particularmen
te em melhorar o ensino científico e wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA395
técnico, ensino que se baseia na
Matemática. Parecia ter havido um
acordo internacional quanto a obje
tivos, conteúdo e métodos de ensi
no da Matemática. Por outro lado,
certos países membros da IEA já
participavam de programas interna
cionais ou, mesmo, efetuavam pes
quisas no domínio do ensino da Ma
temática.

A definição das populações de refe
rência apresentou alguma dificul
dade. Decidiu-se, então, submeter à
experiência grupos de alunos que,
em todos os países, se achavam em
dois níveis para o término de seus
estudos importantes, a saber: o úl
timo nível no qual, aproximada
mente, a totalidade de um grupo
etário se encontra ainda na escola,
em tempo integral, e o último ano
antes da entrada na universidade.
Entretanto, como era difícil selecio
nar populações de referência, cuja
posição nos sistemas de ensino fos
se comparável, decidiu-se finalmen
te que as populações estudadas se
riam todas as crianças de 13 anos
(População Ia); todos os alunos das
classes onde a maioria das crianças
de 13 anos estivesse a três meses
da conclusão do ano escolar (Popu
lação Ib); alunos do último ano que
precede à entrada na universidade,
estudando ciências matemáticas
(População 3a), e os alunos desse

mesmo ano, que não estudassem Ma
temática (População 3b). Poder-se-
ia, facultativamente, estudar uma
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população intermedi;íria, isto é.' alu­
nos do último ano de escolanclade 
obrigatória. 

Utilizou-se o método da sondagem 
probabilística. Com efeito, o ｰｲｯ｢ｬｾﾭ
ma essencia l consisti a em extrair 
amostras representativas ､｡ｾ＠ popu­
lações de referência. Na maior par­
te elos países, utilizou-se un:a sonda­
gem probabilístic.a ･ｾｴｲ｡ｴＱｦＱ｣｡Ｎ｣Ｑ｡Ｎ＠ em 
doi s graus: o primeiro cons1st111clo 
na escolha das escolas e o segundo 
na escolha ci os alunos dessas esco­
las. 

Para elaborar uma bateri a exaust i­
va de ·tes tes internacionais, foi n e­
cessá rio a pelar, ao m esmo tempo, 
p:ira especia listas Ｎ ｮｾ＠ ensino ､ｾ＠ 1'.'.Ia­
tem;itica, e especia li stas na tecn1ca 
ele tes tes baseados em Matemática. 
O objeti vo geral desses trabalhos era 
a elaboração de uma série de instru­
mentos, válidos em todos os países, 
com conteúdo e obj etivos bastante 
variados, não restrito ao campo do 
estudo comum. Um comitê interna­
cional reuniu os relatórios prepara­
dos em cada um dos países partici­
pantes elo projeto, sobre o conteúdo 
e os objetivos ela fonnação matemá­
ti ca dos alunos, a partir da idade de 
13 anos, até o ano precedente à en­
trada na universidade. Em sua maio­
ria, esses documentos davam, igual­
mente, exemplos de testes adequa­
dos aos diversos níveis. A partir des­
se materi al, o comitê pôde, inicial­
mente, preparar os projetos para, 
depois, elaborar a série de testes 
preliminares. Foram controlados 
640 elemento5 de testes, visando as­
segurar exatidão matemática, preci­
são ele enunciado e eficiência para 
obter resultados significativos. Com 
base nessa série, foram preparados 
testes preliminares e enviados a to­
dos os centros nacionais, a fim de 
receber comentários e críticas. A 
partir das ｲ｣ｳｰｯｳｾ｡ｾ＠ re_:ebida.s, .certo 
número de mod1f1caçoes foi mtro-

du ziclo na formulação ele alguns as­
p eCLos específicos, e outros foram 
acrescentados, se bem que houve, ao 
todo, 14 versões prelimin ares dife­
ren tes desses tes tes. P ara escolher os 
pontos que d ev iam fi gura r n as ver­
sões definitivas d os tes tes, com algu­
ma base exp erimenta l, cada uma das 
ver ões pre lim in ares foi pré-testada 
em amostras presumíveis, pelo me­
nos em qua tro países . 

Procedeu-se em seguida à análise 
dos pontos que h av iam sido objeto 
de um anterior tes te, para determi­
nar a proporção d e a lunos que ti­
ve sem d ado esta ou aq uela respos­
ta, índi ces d e d ifi culdade e ele dis­
criminação . Em 1963, um a comis ão 
de redaÇão se reuniu para red igir os 
LesLes em sua fo rm a definitiva, após 
os dados ass im ob Licl os. Ao Lodo, no­
ve unidades d e testes, com a dura­
ção el e um a h ora , foram preparadas. 
Cerca de 85% d eles incidi am sobre 
temas cl ás ico , como ar itmética , ál­
ge bra, an;ilise e cálcul o, contra apro· 
x imad amenLe l 5% sobre conjunto;, 
probabilidades, lógica e outros as­
suntos m enos cl{1ssicos. 

Al ém el as inform ações obtidas atra­
vés dos testes d e su cesso, m ediram-se 
certos r esu ! ta dos referentes aos as­
pectos n ão cognitivos cio ensino. Era 
necessá rio entender n es te particular, 
p or exemplo, a atitude cios alunos 
quan to à Matemát ica como proces­
so, o que p ensam eles cio papel da 
Ma tem át ica n a soc ied ade, da escola 
e cio qu e nela se a pre nd e, do ho­
mem e do seu ambiente; enfim, a 
atitude desses a lunos em relação às 
dificuldades que o estudo da l\fa­
temática representa. Obteve-se, 
igualmente, que os a lunos descre­
vessem a maneira pela qual se en­
sina e se aprende a matéria, assim 
como o que representa uma escola 
e o que ali se aprende. 

Questionários foram e?tão_ estrutu­
rados, visando sua aphcaçao a alu-



nos, pro[cssorcs e direto res de csla­
belccimen lo. Em cada país um pe­
rito no campo do e nsino formulou 
um questi on;írio n acional. Os ques­
tioná rios dos a lunos se referiam à 
cJ;isse, id ad e e núm ero de alunos do 
curso de i\!Ia tern{1tica, número de 
horas elos cursos e d everes de l'vf a­
tem a u ca, es tud os e fetu ados pelos 
pais e suas pro fi ssões, ludo o que os 
alunos aguard;nn ou espe ram ao op­
tar pe lo estud o el a ?l fatemá li c1 , de 
seu full!ros es tudos e de sua p rof is­
siío, maté ri as que preferem ou que 
reje itam, cxa rn es que fi zeram e ati­
vidades re lacionadas com a ?lifatemá­
ti ca qu e p uu eram efetu a r, fora do 
porg ram a. Os ｱｵ･ｳｴｩｯｮｾＱｲｩｯｳ＠ cios pro­
fessores d avam informações sobre 
dipl om as, formaçiío profi ss ional , ex­
pen e ncia pedagógica , a Lu a l ização. 
experi ên cia d e m a te m á Li ca moderna, 
a u tonorn ia como professo res. Os d i­
reLO res d e es ta belecimento davam in­
form ações prec isas sobre os efetivos 
esco la res, número e sexo cios profes­
so res cm tempo integral , núm ero ele 
professores de matemáti ca experi­
menta l, tipo ele escola, montante de 
des pesas com o e nsino. idade cios 
alunos ao entra rem n a esco la e ao 
deixá -l a, e fontes el e financ iamento 
el a esco la . Em cad a país, o especia­
li sta no campo cio ensino indicava 
o núme ro el e a lun os qu e faz iam o 
curso em tempo integral, por tipo 
de esco la, sistema de se leção, dura­
ção da escolaridade obriga tória, da­
dos econômicos necessários para de­
termin ar o nível cio desenvolvimen­
to econômi co, social e tecnológico e 
informações de ordem sociológica, 
que permitiam determinar o papel 
das mulheres na sociedade. 

Participaram ela pesquisa , ao todo 
132.773 a lunos, 13 . 36'1 professores 
e 5. 34·8 diretores de estabelecimen­
to que forneceram 50 milhões de 
unidades de informação (bits) . 

Os dados provenientes ele cada um 
cios testes e question{u-ios foram 

transferidos para cartões perfurados 
e depois para fita magnética. As 
anMises es tatísticas foram efetuadas 
pelo Centro de C<ílculo da Univer­
sidade ele Chicago. A redação dos 
resultados deveu-se a um trabalho 
coletivo: foi necessário rever os do­
cumentos e compilar uma seleção 
ele referências, controlar o output 
do computador e participar de novo 
tratamento de dados e de sua inter­
pretação. Foi durante a primeira 397 metade cio mês de fevereiro de 1965 
que a maior parte dessas an;ílises 
foi interpretada, por ocasião de 
uma reunião na Universidade de 
Chicago. O trabalho foi organizado 
de tal maneira que aqueles que ti-
nham uma hipótese a demonstrar 
podiam realmente entrar em "diálo-
go" com o computador. Qualquer 
dos pesquisadores podia solicitar, 
durante a noite, uma análise deter­
mi nada e obter a resposta na ma-
nhã seguin te. Além da aná lise in­
ternacional, foram realizadas análi-
ses no plano nacional. O desenvolvi­
mento e os resultados da análise es-
tão consignados em dois volumes.!! 
Atualmente, é possível obter testes 
e resultados, para fin s de pesquisa. 

Fase li - Seis áreas de estudo 

Em 1966, os es tudiosos se basearam 
na experiência adqu irida ao longo 
do eswclo relativo à i\fa temática, 
para ava liar os sucessos escolares em 
Ciências, compreensão ela leitura 
(incluída a rapidez da leitura, e um 
teste de vocabulário de antônimos 
e sinônimos), Literatura, Francês 
como língua \ç.strangeira, Inglês na 
mesma base, <((Educação Cívica. Tal 
como para a Ma temática, foram uti­
lizados instrumentos de medida das 
características cognitivas, acrescidos 
de escalas ele comportamentos e 

!! HUSEN, Torsten, cd. I11ternatio11al 
study o{ achievemen t i11 J\'fatliematics. 
Estocolmo, Almqvist and 'Vitsell; New 
York, John Wilcy, 196i. v. l e II. 



dos questionários. Participaram da
Fase II: Austrália, Bélgica, Chile,
Inglaterra, Alemanha, França, Fin
lândia, Escócia, Estados Unidos,
Hungria, índia, Irã, Irlanda, Israel,
Itália, Japão, Países-Baixos, Nova
Zelândia, Polônia, Romênia, Suécia
e Tailândia.

Algumas hipóteses foram antecipa
das por especialistas das matériaswvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

398 que constituíam o objetivo da pes
quisa, e também por especialistas
das ciências da educação. Por outro
lado, foram organizadas duas confe
rências reunindo especialistas de
todas as ciências sociais, para que
pudessem examinar os resultados do
estudo relativo à Matemática e, a
partir de suas próprias disciplinas,
elaborar teorias e hipóteses que pu
dessem vir a ser verificadas ao lon
go de uma pesquisa realizada pela
IEA. Essas hipóteses se dividiam, de
modo geral, cm três categorias: 1)
hipóteses concernentes à matéria em
questão; 2) hipóteses focalizando a
escolaridade em geral; 3) hipóteses
relativas ao meio de onde vêm os
alunos.

A partir dessas hipóteses, estabele-
ccram-se variáveis que foram sub
metidas ao Comitê dos Questioná
rios da IEA, que as estudou para
determinar as que eram suscetíveis
de ser transcritas para questões
de testes lápis-papel e adequadas a
uma pesquisa em grande escala.

Decidiu-se que a Fase II se apoiava
em três tipos principais de popula
ção. A população I abrangia todas
as crianças compreendidas na faixa
etária de 10 anos a 10 anos e 11
meses, no momento da investigação.
Essa escolha se justificava pelo fato
de que, nessa idade, quase todas as
crianças sabem ler, mas ainda não
deixaram a classe única para seguir
cursos ministrados por professores 

especializados. Como população II,
foram considerados todos os alunos
na faixa etária de 14 anos a 14 anos
e 11 meses, no momento dos testes.
Na maioria dos sistemas escolares,
essa idade é o último estágio em que
ainda se encontram todas as crian
ças do mesmo grupo etário, na esco
la. A população IV compreendia to
dos os alunos que se achavam no
ano final do ciclo de estudos secun
dários, em tempo integral, quer fos
sem preliminares para entrada na
universidade, ou simplesmente da
mesma duração desses últimos. Os
centros nacionais tinham também a
possibilidade de definir uma popu
lação III, que fosse um importante
ponto de ligação, no sistema do en
sino, entre a população II e a po
pulação IV.

Foram criadas comissões internacio
nais, por disciplina, para a prepa
ração dos instrumentos da investi
gação. Foram instituídas igualmen
te, em cada país, comissões por dis
ciplina, para facilitar o trabalho
das comissões internacionais. Jul-
gou-sc necessário efetuar uma análi
se do conteúdo, a fim de avaliar a
importância dada aos temas trata
dos nos principais livros escolares;
determinar os objetivos procurados,
após uma análise do conteúdo dos
exames nacionais, caso existissem em
nível das populações objeto da pes
quisa; enfim, analisar o conteúdo
dos programas, tal como haviam 
do descritos por um grupo de pro
fessores. Além disso, as comissões
nacionais foram convidadas a sub
meter à Comissão internacional
itens a serem acrescentados aos tes
tes.

Uma vez elaborados os testes numa
primeira forma, pediu-se às comis
sões nacionais que apresentassem
comentários, que permitiríam as
modificações das primeiras versões,
antes de proceder aos pré-testes.



Nessa ocasião, análises por tópico
foram feitas e pediu-se às comissões
nacionais que emitissem opinião
sobre o assunto. Com base nes
sas análises e nos comentários dos
grupos encarregados do assunto, as
comissões internacionais elaboraram
uma versão definitiva dos testes pre
liminares, sobre a qual os comitês
nacionais, ainda, se manifestaram.
Com fundamento nesses últimos co
mentários c resultados de certos pré-
testes, foram estabelecidas as ver
sões defintivas dos testes.

Na maioria dos testes que se basea
vam em características cognitivas,
elaboradas certas escalas de compor
tamento e descrição que se apoia
vam principalmente sobre os seguin
tes tópicos: amor/ódio à escola, ne
cessidade de triunfar, interesse pe
las ciências, ciências da personalida
de, a ciência e o mundo, transferên
cias literárias (o fato de participar
conscientemente de situações de ori
gem romanesca), interesse pela li
teratura, ensino das ciências (ma
nuais tradicionais ou série de expe
riências), laboratórios de ciências
(instruções dadas pelo professor ou
uma série de experiências pessoais),
e, enfim, a vida na escola (métodos
autoritários ou métodos liberais).

Foram também elaborados questio
nários para alunos, professores e di
retores de estabelecimento, assim
como para especialistas nacionais
no campo do ensino. Esses questio
nários eram semelhantes aos utiliza
dos na investigação relativa à Ma-
temátiva, embora, de modo geral,
mais completos. Com efeito, os ques
tionários destinados aos alunos for
neciam informações mais detalha
das sobre o ambiente familiar; os
destinados aos professores especifica
vam sua formação, e os que se refe
riam aos diretores de estabelecimen
to eram mais expilícitos quanto às to
madas de decisão e distribuição dos 

recursos financeiros; os questioná
rios dirigidos aos peritos nacionais
forneciam indicações mais precisas
sobre sociedade, economia, política
e cultura de cada país.

Decorridos três anos com a prepa
ração dos instrumentos de medida,
tornou-se evidente que seria impos
sível submeter, simultaneamente, to
dos os alunos em questão ao con
junto de testes, pois alguns desses
alunos precisavam de 24 horas para
que lhes fosse aplicada a totalidade
dos testes. Por isso, o conjunto de
testes foi dividido em duas partes:
os relativos a Ciências, compreensão
da leitura c Literatura foram reali
zados em 1970, enquanto que Fran
cês, Inglês e Educação Cívica foram
aplicados somente em 1971. De mo
do geral, só três meses antes do fim
do ano escolar, os alunos se subme
teram aos testes, isto é, de janeiro
a novembro de 1971, tendo-se em
conta a diferença entre a duração
do ano letivo nos diversos países e
entre os dois hemisférios.

Foram, realmente, enfrentadas nu
merosas dificuldades; entre elas, re
colher dos próprios estudantes infor
mações exatas concernentes a seus
lares, uma vez que se sabe o quan
to isso diferencia os alunos entre si,
e também que a pouca distância en
tre esses lares pode explicar o efei
to de proximidade entre as escolas.
Em 1967, empreendeu-se pequena
investigação-piloto para determinar
se as crianças de dez anos são capa
zes de dar respostas exatas a dife
rentes itens de um questionário. Pa
ra esse fim, diversas classes de cri
anças de dez anos preencheram um
questionário que lhes solicitava in
dicar a profissão de seus pais, estu
dos que haviam feito, relaciona
mento que tinham com os pais, 
sa, e estudos que seus pais espera
vam que eles fizessem.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Os resultados desse estudo foram 
concludentes. As respostas cios alu­
nos ;is perguntas referentes a tal ou 
qual aspecto de sua vicia presente 
concordavam, em grande parte, com 
as respostas que suas mães haviam 
dado :1s mesmas questões. Concor­
davam muito menos, entretanto, à 
medida que essas perguntas se refe­
riam à vicia passada ou futura. Con­
tudo, se bem que a concordância 
entre as respostas das crianças e as 
ele suas mães não constitua prova 
de veracidade dessas respostas, essa 
verdade se revelou suficientemente 
confi<ível, para que se decidisse so­
bre a possibilidade de dirigir um 
questionário a crianças de dez anos, 
fundam emacl a sobre o resultado 
desse estudo-piloto. 

Alguns aspectos dos métodos 
utilizados 

Construção dos testes 

Os testes científicos cognitivos fo­
ram assim construídos : de início foi 
necessário form ar uma idéia tão 
completa quanto possível cios pro­
gramas de ciências adotados nos paí­
ses que participavam do projeto, 
nos três níveis testados, a saber: cri­
anças de 10 anos, de 14 anos e alu­
nos no ano precedente à entrada na 
universidade. A Comissão interna­
cional estruturou um esquema bá­
sico ele projeto, indicando o conteú­
do, os campos visados e os objeti­
vos procurados, e o encaminhou às 
com1ssoes nacionais, pedindo-lhes 
que o estendessem a um ou outro 
de seus pontos-chave, segundo o 
programa ensinado na classe modal, 
no que se referisse às duas popula­
ções definidas cronologicamente, e, 
na classe real, para alunos em ano 
pré-universitário. 

Três métodos ele anúlise foram su­
geridos visando chega r aos esquemas 
｢ｾｴｳｩ｣ｯｳ＠ nacionais: 

a) o cio con teúdo dos principais 
manuais e/ou programas; 

b) o do programa dos exames na­
cionais, em níve l das populações de 
referência; 

c) o das opi ni ões el e grupos ele pro· 
fesso res (que pertenciam a diferen­
tes tipos de escola) sobre o conteú­
do que ensin ava m. 

Os diferentes esquemas básicos na­
ciona is se basearam num esquema 
internac ional gera l. Cada país devia 
dar uma class ificação ordinal a ca­
da uma das células indicadas, a fim 
de que se pudesse co nside r;ir a im· 
portância atribuída a cada uma, no 
ensino das ciências, para a popula­
ção cons iderada de referência. Ao 
m esmo tempo, hipóteses começa· 
ram a ser fo rmul adas. 

Em co laboração com as comissões 
nacionai s, o Comitê internacional, 
com base nas classificações indicadas 
e cm hipóteses bas tante elaboradas, 
e cm co ne! icõcs de serem verificadas, 
dec idiu qu;is seri am as cé lulas ob· 
jcto dos Lestes . Os itens desses testes 
foram extraídos de tcs Lcs já cx isten· 
tcs ou preparados por membros das 
comissões nacionais e ela Comissão 
intern ac ion a l. R evelou-se ncccss;\rio 
a es ta Comissão reescrever todos 0> 

itens provenientes ele testes j{1 exis· 
tentes. Esforços [oram empregados. 
principalmente no sentido de orga· 
ni zar itens que medissem as capa­
cidades científicas de nível superior, 
como também as aptidões específi­
cas, tais como conceber uma experi­
ência ou manipular aparelhos. 

A escolha dos itens inspirou-se, em 
primeiro lugar, no cuidado ·de deli­
mitar o assunto do teste, depois no 



interesse de assegurar, de motlo 
equivalente, a represe ntação de to­
dos os países participa ntes ela inves­
tiga ção . Em cada caso, a d ecisão de­
pend i;i, em úlLima instância, do va­
lor poten ci;il dado pe lo Comitê a 
t:-il ou qual item. T od os os itens fo­
ram , em seguid a , Lr;in sfonnaclos nu­
m;i sé rie ele ques tões ele múltipla es­
colha. com cinco a lte rnativas e no­
vos itens fornm r edig idos, a fim ele 
preen cher :-ts lacunas mai s evid en­
tes no te ma e m ques tão. D e pois, os 
primeiros proj e tos d e pré-testes fo­
r:-irn enviados ;'1s co missões naciona is 
para que est ;i s a presentasse m se us 
co me n t;frios. A p ós o recebimento 
das respostas, foram r cd ig iclos os 
pré-Lestes. Ao to cl o , po u co mai s de 
l .GOO ite ns for a m objeto d e pré-tes­
tes , antes ele se ch egar ;ios testes de­
finitivos, que compreendiam. '100 
rubricas . 

Os pré-testes foram. a pi icaclos em 16 
p;i íses. no começo el e 1968. Para fa­
cilitar o trabalho, efetuou-se urna 
rot;iLivicl;ide, entre. os países, elas di­
versas versões dos tes tes. Porém, an­
tes disso, os centros nacionais já ha­
vi;im recebido ;is seguintes suges­
tões : como superar dificuldades de 
tradução, como utili zar com discer­
nimento termos populares e científi­
cos e como substituir nomes de 
plantas, animais ou materiais, de 
maneira mais apropri ada a seus paí­
ses, cm lugar daqueles que seriam 
dem;isiada mente estranhos aos alu­
nos. 

Também foram dadas aos cen­
tros nacionais indicações sobre a 
maneira de ministrar os restes a fim 
de que métodos idênticos fossem 
adotados por todos, possibilitando 
aos países a anúlise de todos os itens. 

Os resulta elos desses pré-testes, efe­
tuados a -partir ele amostras de 100 
a 200 alunos para cada população 
e cada subteste, foram analisados 

item por item pelos centros nacio­
nais e depois submetidos à sede da 
IEA, onde foram comparados. 

Foi a Comissão científica que, du­
rante a reunião em julho c.le 1968, 
procedeu à escolha definitiva dos 
diferentes itens e à elaboração em 
forma de testes. Os diversos itens 
de cada célula a testar foram esco­
lhidos em razão de sua validade a 

fniori, ele sua dificuldade e de seu 
poder cliscri mi na Lório. Nos testes de­
finitivos, M itens eram comuns às 
populações I e II e 20 às populações 
n e IV. 

Julgou-se então que a Comissão ci­
entífica deveria tentar igualmente 
avaliar a capacidade dos alunos em 
com preencler a natureza da ciência 
e ele seus métodos, além ele suas ca­
racterísticas puramente cognitivas. 
Para esse fim , elaborou-se um teste 
que muito se inspirava nos testes 
TOUS, 3 organizados pela Universi­
dade ele Chicago, onde se efetuou 
um pré--teste em setembro/outubro 
ele 1968. Onze países apresentaram 
seus coment<írios e oiLO deles trans­
mitiram os resultados completos cio 
pré-teste, com preenclicla a análise 
item por item. Com base nesses re­
su l taclos, decidiu-se incluir um tes­
te em separado, visando à "compre­
ensão da natureza da ciência", na 
bateria cios testes previs'.os. 

No campo científico, uma das prin­
cipais diferenças entre os países, 
quanto aos objetivos elo ensino e às 
categorias de comportamento, con­
siste na importância atribuída aos 
trabalhos pníticos em laboratório 
ou ao vivo. Na verdade, recentes 
melhoramentos no ensino científi­
co se relacionam com a natureza e 
a extensão ela experiência direta 
que se supõe clesej{1vel para um bom 
estudo elas ciências, na escola. De 

3 Testes sobre a compreensão das Ciên­
cias e Princípios Científicos. 
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fato, um dos objetivos principais do
estudo na área das ciências é verifi
car a hipótese segundo a qual os
alunos que aprendem as ciências,
sob a forma de pesquisas práticas e
seguindo bons métodos científicos,
obtêm, no total, melhores resultados
nos testes científicos que aqueles
que receberam ensino do tipo tradi
cional.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

402 v‘rluc'e d° fato de que aplicar
testes práticos de laboratório cria
ria dificuldades em inúmeros paí
ses, em razão de tempo, material e
locais exigidos para tais operações,
decidiu-se acrescentar a cada tes
te cognitivo, destinado às popu
lações II c IV, seis itens, também
do tipo lápis-papel, cuja finalidade
era medir a experiência prática dos
alunos. Preparou-se, igualmente, tes
tes de laboratório que requeriam
emprego de um mínimo de mate
rial, mas em caráter facultativo pa
ra todos os países.

Além dos resultados globais para as
ciências, foi possível obter resulta
dos parciais, especialmente para a
população II, compreendendo ciên
cia da terra, conhecimento científico
medido por testes lápis-papel, biolo
gia, química e física. E mais, obli-
veram-se igualmente resultados par
ciais para objetivos, como:

a) informação funcional; b) com
preensão; c) aplicação; d) processos
mentais de ordem superior.ponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Número de itens por teste

Se bem que a descrição precedente
nos tenha levado apenas à elabora
ção dos testes científicos, os resulta
dos dos testes de compreensão de
leitura e de literatura serão igual-
mente apresentados neste relató
rio.

O número de itens relativos a cada
um dos testes é diferente, segundo
as matérias, e aparece abaixo discri
minado; representa o montante má
ximo de resultados que foi possível
obter nos diferentes testes:

População I
População II
População IVbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

L e itu ra

39
42
38

C iên c ia

40
60
66

L itera tu ra

36
36

AMOSTRAGEM

A amostragem tinha por objetivo
principal avaliar os valores nacio
nais médios das variáveis-chave
dentro de cada sistema escolar, da
maneira mais econômica possível,
cometendo-se o menor número de
erros no curso dessa operação. Uma
vez definidas as populações de re
ferência, foram elas divididas em
duas categorias, a primeira compre
endendo a população excluída da
pesquisa, a segunda, a população
objeto da amostragem. Não foram
incluídos nesta pesquisa os alunos
que freqüentavam escolas ou 
ses especiais, por deficiências físicas
ou mentais; foram igualmente ex
cluídos aqueles que se achavam em
escolas em que a amostragem seria
muito dispendiosa ou em escolas
tão pequenas que as informações
obtidas seriam irrelevantes em re
lação aos valores médios estimados.

Para representar a população da
amostragem, utilizou-sc a técnica
de amostras probabilísticas, estrati-
ficadas de maneira característica a
dois níveis. Na primeira etapa da
amostragem, foram selecionadas es-



colas numa probabilidade propor­
cional ao tamanho delas. Na segun­
da etapa, foram seleci onados alunos 
da e ·cola, com probabilidad e inver­
samente proporcional ao tamanho 
da mesma ; assim, de cada escola pro­
vinham números a proximadamente 
ig uais ele ai u nos, sendo que cada 
um d e les teve a mesma oportuni­
clacle, não igual a zero, d e partici­
par da amostragem. R eduziram-se 
os e rros da amostragem através da 
es trat ifi cação das esco las, usando-se 
critérios comuns p or tam anho e ti­
po d e esco la, r egião à qu al ela ser­
ve e o fato de ser ou não mista. 
Desd e que organizados os métodos 
da amostragem , adotou-se, como di­
re triz, o princípio ele manter em 
ce rca d e trinta o número ele alunos 
esco lhidos em cada escola, no maior 
nümero possível d e escolas, levanclo­
se ern conta p essoal e recursos fi­
nance iros ele que se dispunha para 
procede r à investigação. 

Foi n ecessá rio por duas vezes alte­
rar essa estratégia geral. A princí­
pio, utili zo u-se uma amostragem em 
três e tapas, a primeira consistindo 
na coleta ele amostras em comunida­
des o u zonas administrativas ele 
grandes países, como a índia, o Irã, 
ou os Estados Unidos . A fnclia apre­
semou uma dificuldade suplemen­
tar, pois, além ele o país ser imenso, 
a líng ua principal varia ele região a 
reg ião. Ass im, decidiu-se limitar a 
pesquisa aos seis Estados onde pre­
domina o hindu. No interior desses 
Estados, já existia uma amostra 
principal por zonas ｡､ｭｩｮｩｳｴｲ｡ｴｩｶ｡ｾＮ＠
a partir da qual se podia estabele­
cer urna amostragem precisa em três 
níveis, o segundo e o terceiro cons­
tituídos por escolas e por alunos, 
como nos outros países. 

Alterou-se, pela segunda vez, o prin­
cípio orientador da pesquisa, quan-

do se decidiu por subamostra de 
classes inteiras e não de alunos con­
siderados em separado nas escolas. 
Tal foi o caso da população IV na 
França e na Suécia. Esse processo 
era inteiramente satisfatório, quan­
do a classe se compunha apenas de 
alunos que pertenciam à categoria 
ele população definida e quando se 
podia ordenar essas classes segun­
do um critério de valor dentro ela 
população definida; tudo isso só era 
possível sob a condição ele chegar a 
uma tal classificação, ;\ medida 
que análises de regressão pudessem 
fazer aparecer o lugar atribuído a 
uma classe, em relação à outra, na 
escola . 

Em todos os casos, o árbitro inter­
nacional de amostragem verificou os 
projetos preparados por todos os 
centros nacionais, antes da organi­
zação definitiva e da tomada de 
contato com as escolas. Para preve­
nir casos em que os documentos ofi­
ciais tivessem caducado ou determi­
nada escola fosse impedida, por cir­
cunstâncias particulares, ele tomar 
parte na pesquisa, preparou-se uma 
segunda amostragem, que permitia 
substituir qualquer escola que re­
cusasse sua participação. Obteve-se 
ele cada uma elas escolas, com as 
quais se havia tomado contato, uma 
lista cios alunos pertencentes à po­
pulação ele referência, e os centros 
nacionais prepararam, por estabele­
cimento, uma série ele documentos, 
destinada a cada um dos alunos es­
colhidos para o teste, especificado 
pelo nome próprio e por um núme­
ro. Era, sem dúvida, difícil evitar 
que certas escolas não pudessem 
participar ela investigação no últi­
mo momento e que determinados 
alunos participantes dos testes esti­
vessem ausentes no dia fixado. Além 
do mais, alguns alunos se esquece­
ram de responder a questões impor-
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tantes da bateria dos testes e dos 
question;írios ; alguns diretores de 
escola deixaram de responder ao 
question;írio referente ao seu es ta­
belecimento, e, em certas esco las, 
um ou outro professor nií o deu res­
posta ao question;írio dos docentes. 
Em tais situações, foi preciso elimi­
nar da ;111;1lise a lguns resultados de 
alunos e ele esco las, em um ou cm 
di versos ní veis. O número rea l de 
alunos e de esco las qu e forneceram 
res ultados e que foram incl11íclos nas 
pri11cipais a náli ses científi cas, fi gura 
11a Tabela 1. 

Os cemros nacionais eram respon­
s:íveis pelos planos de sondagem que 
k1 viam ado tado em seus próprios 
países, conforme instruções e dire­
trizes contidas nos boletins ela IEA, 
e so bre as quais haviam discutido 
as modalid ades de ação, por ocasião 
el as reuniões com os térni cos respon­
sáve is de nível nac ional. Esses pla­
nos de amostragem e mais especial­
mente os princípios sobre os quais se 
b:1 searam, serão rel a tados, minucio­
samente, no An EmfJirical Study of 
Education in Tw ent)'-On e Countries 
- A T eclinical R efJort (IEA, 1973) 
- Estudo Empírico elo Ensino em 
Vinte e Um Países: R elatório T éc­
nico. Tratava-se de efetuar uma 
amostragem v;ílida, sem onerar em 
demasia o orçamento nacional ou 
as escolas escolhidas. Se bem que 
cada país haja submetido seu pró­
prio projeto de amostragem à a pro­
vação da arbitragem da IEA, cada 
centro nacional ficou r espons;ível 
pela qualidade ele amosu·a selecio­
nada e - pelos dados utilizados nas 
principais análises. 

Foi possível compensar, em certa 
medida, a falta ele alunos, fosse qual 
fosse a categoria de uma amostra, 
calculando-se os coeficientes ele pon­
deração para as amostras e utilizan­
do-os no cálculo das estatísticas de 
população. Contudo, dois países, a 

fndia e o Irã , não forn ece ram sufi­
cientes escla rec im entos para que pu­
dessem se r ca leu lados os coeficientes 
d e pond eração, por ca tegori a de alu­
nos, e n esses p:1íses, a cada aluno 
da amos tra fo i at ri buído um mes­
mo coeficiente, para o d lculo das 
es ta tísti cas naciona is. 

Essas info rm ações fo ra m co letadas 
el e a lun os, professo res e esco las, du­
ra nte um estud o sob re cerca ele 500 
variáveis diferen tes, com erros co­
nh ecidos d e amostragem (e el e me­
dida). Cabe ta mbém recon hecer que 
m es mo as di stri bu içõcs uni v;:i riadas 
referentes a var i:1ve is tom:1d as em 
diferentes níve is, cm 22 sistemas cs· 
co lares difere ntes, con stitu em comi­
derável fo n te de info nnacões, 1üo 
di sponíveis a té o presente .' 

Análises estatísticas 

Para a amos tra el e cada população 
ele referên cia, em cada campo, pro­
cedeu-se a d o is tipos prin cipais de 
a ná lises, a sabe r: entre alunos e en­
tre esco las. Como se fa ze m, sobre­
tudo, a n;\li ses el e regressão, co locou­
se o pro blem a dos gra us el e liberda­
d e quando foram aj ustacl as as cons­
tantes às observações existentes nas 
análises entre esco las. Com o se pode 
verificar na Tabela 1 (que indica 
a dime nsão to ta l el a operação), o nú­
mero el e esco las para um a an;ílise 
dad a va riada el e 15 (Ta ilândia , po­
pulação IV) a 327 (I táli a, popub­
ção li), uma vez que havia cerca de 
quinhentas va rdveis ele previsão. 
Foram envid ad os esforços para re­
duzir, por eta pas sucessivas, o nú­
mero d essas variáveis ele previsão. 

Logo de início, algumas vari;íveis, 
.tais como profissão do pai, tipo de 
escola e ele programa, foram subme­
tidas a parâmetros, pelo vi és de um 
critério como compreensão da leitu­
ra ou resultados obtidos cm testes 
de vocabulário. Formou-se um parà-



metro com posto, Gtrac ter iza ncl o o 
ambienLe familiar, o nde profissão e 
es wclos feitos pelo p:-ii, profissão da 
mãe, qua ntid ade ele li vros ex istentes 
em c isa, utili zação el e di cionário e 
número de pes oa qu e com punham 
a família , foram fundid os, por pon­
d eração , numa só va ri ável : ambien­
te familiai-. O s "pc os'' utili zados 
era m codicicn Lcs ele regrcss?ío o bti­
do pela d ecompos ição el e co mpre­
ens;-1 0 ela le itura cm diferentes va­
ri ;'1ve is i11cl iv iclu ai s. E sta vari;ível 
omp sei é ig 11 a lm cnte importan te, 

q ua ndo se :iva li a a inOu ê 11 cia re la­
ti va el a ｶ ｾ Ｑｲ ､ｶ ･ ｬ Ｍ｣ｳ｣ｯ ｬ ｡ｳ＠ e ela ｶ｡ ｲｩｾ￭ﾭ

vc l-pro fesso re . Uma ana lorr ia com o . . o 
1a t1 smo pod e a j uch r-n o a co mpre-
cncl cr essa i 111 po n ;'i ncia. 

No iati smo, n:í o julga a per for­
mance el e uni tim o ne iro e d e sua 
equipe cons id era n do- e a class ifi ca­
ção segundo a linlta el e lt egad ;i , 
111 as, o bre tuclo, ver ifi ca-se o tempo 
ut ili zado, leva ndo-se e m conta a di­
mens?ío ci o barco e suas velas. Cada 
ve le iro r ece be, ge ra lme 11Le, um 
li andicafJ q ue d epende el e sua linh a 
de [i u tua ção, com pri m en Lo, super­
fíc ie d as ve la , e compensa- e, então, 
o tempo rea lmente gas to pelo 
lw 11 dica /J, a ntes d e e es tabe lecer o 
resultad o da co rrida. 

Da m esma forma, n a a ná li se dos da­
do co le tad os ao longo d esta pes­
qui sa, seja qua l for o país visad o, o 
ponto essen cia l nas comparações in­
teresco las n ão é o níve l r ea l dos 
resultados fo rnec idos pelos alun os 
ele uma escola, porém, muito mais, 
aquilo que o es tabelec imento faz ela 
matéria-prim a que recebe. Essa ma­
téria -prima é em parte determina­
da pelo cole tividade a que est;i liga­
da, e pesquisas anteriores tendem a 
provar que o nível sócio-econômico 
e o nível cultural correspondente 
ela comunidade loca l desempenham 
importante papel. O conjunto des­
sas medidas indica o contexto em 

que a escola est;í inserida e a eficá­
cia cio ensino ministrado eleve ser 
ava li ada leva ndo-se em conta os re­
sult ados o btidos, d epois de conside­
rado o handicap que pode consti­
tuir, para certos estabelecimentos, a 
vincul ação a ta l ou qual comuni­
dade. 

Depois de ses primeiros esforços de 
síntese, todas as variáveis foram cor­
relacionad;is com as principais me- 405 
elidas que serviram de critério, como 
també m com as vard1 veis, já em pa­
rftmetros, corre ponclentes à profis-
são cio pai e ao ti po de programa, 
na med ida em que se pod ia determi-
nar La is va rd ve i . Na segunda e[a-
pa, a penas os dados correspondentes 
;\ popul ação II fora m exami nados, 
tendo sido calcul ados os coeficientes 
el e regres ão pa rcia l para cada va-
riável, depois de se haver calcul ado 
urna regressão sobre a variável com-
posta do meio familiar. Esses coefi­
ciem es ele regressão parcial foram 
a presentados graf icamen te, a linhan-
do-se os va lores por pa ís e por pa­
râme tro-cr itério. r\ partir desse ｧ ｲ ｾ￭Ｍ

fico, foi possíve l escolher aquelas 
variáveis que tinham relações poten­
cia lmente es treitas com O'i critérios. 
Para fazê -lo, ide ntificaram-se as va­
ri áveis que tinham, seja um coefici-
ente méd io de rcgress5o numerica-
m ente superior a 0,1 para todos os 
pa íses, seja um coefic iente de regres-
são parcial superior a 0,2 para um 
dado país. Nos casos em que o nú-
mero de escolas que fi guravam na 
amostra fosse demasiado li mi taclo, 
levaram-se em conta, na escolha das 
vardveis, aquelas que se re\·estiam 
ele particular importáncia, para um 
país cle termi nado. 

Durante a terceira etapa, recorreu­
se novamente a esse método, fazen­
do-se recuar o critério correspon­
dente, simultaneamente, ao meio fa­
miliar e ao tipo de programa, quan­
do era o caso, ou ao tipo de escola, 



à falta dc uma adequada variável
de programa. Dessa maneira, esta
beleceu-se uma lista restrita de va
riáveis para as análises de regressão
interescolas, principalmente para
as ciências no nível da popu
lação II.

Na escolha das variáveis para as po
pulações I c IV, examinaram-se pri
meiramente as correlações simples ewvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

406 PreParou-se uma lista restrita de va
riáveis. Estas últimas, por sua vez,
foram controladas, do ponto de vis
ta do ambiente familiar e do tipo
de programa ou de escola. A partir
do gráfico dos coeficientes de re
gressão parcial, preparou-se uma lis
ta definitiva de variáveis destinadas
a serem incluídas nas análises de re
gressão, relativas às ciências.

Enquanto se procedia à seleção das
variáveis para uso posterior, enfati
zavam-se diversos pontos. Se falta
vam para uma variável quaisquer
informações relativas a 20% ou
mais de alunos ou de escolas compre
endidas nas amostras, suprimia-se
essa variável. Em segundo lugar, era
afastada a variável que estivesse re
conhecidamente associada a um pro
blema particularmente ambíguo. Em
terceiro lugar, na codificação inicial,
não somente certas variáveis — espe
cialmente o tamanho da classe e o
tempo destinado aos trabalhos prá
ticos — foram associados a relações
não lineares, mas, além disso, de
pois da elaboração das questões
apresentadas, verificou-se que, difi
cilmente, algumas delas englobavam
os quatro ramos científicos. Assim,
foram afastadas e colocadas em re
serva para pesquisas futuras. Dando
continuidade a essas operações, 
ram estabelecidas três listas de va
riáveis:

a) variáveis relacionadas, de ma
neira clara, ao êxito científico em
todos os países;

b) variáveis que tinham relaciona
mento evidente com o êxito cientí
fico cm um ou diversos países;

c) variáveis afastadas por uma ou
outra razão.

Esses três tipos de variáveis são im
portantes, porque, mesmo as da lis
ta baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc , freqüentcmente, incluíam me
didas que tinham levado a supor,
no início, relação estreita com o êxi
to no campo científico. Após o tra
balho de triagem e do exame minu
cioso dessas variáveis, tornou-se cla
ro que ora não haviam sido rela
cionadas com o critério desejado,
ora eram tão estreitamente ligadas
ao tipo de escola ou de programa,
ou ao índice do ambiente familiar,
que não tinham efeito próprio, ain
da que algumas apresentassem inter-
correlações iguais a zero com êxito
no campo científico.

Mesmo após ter procedido à sele
ção bastante severa que acabamos de
descrever, ainda ficou maior núme
ro de variáveis para as análises de
regressão do que seria possível utili
zar. Decidiu-se, então, reuni-las cm
variáveis compostas, sempre que
possível.

Em dado momento, pensou-se for
mar grupos e variáveis compostos
para todos os países que utilizavam
as mesmas variáveis e o mesmo con
junto dc coeficientes de ponderação.

Quando foram examinados os coe
ficientes parciais de regressão, após
terem sido eliminados, por regressão,
os efeitos ligados ao índice do meio
familiar, da categoria da escola e do
tipo de programa, logo transpareceu
que era impossível utilizar um con
junto internacional de coeficientes
dc ponderação. Decidiu-se, então,
utilizar para a lista a as mesmas va
riáveis compostas para todos os paí
ses, atribuindo-lhes, porém, diferen-



tes coeficientes de ponderação para
cada país. Para a lista baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAb , foi neces
sário definir variáveis específicas
para cada país.

Os coeficientes de ponderação utili
zados para cada variável, numa va
riável composta, eram valores intei
ros baseados cm coeficientes de re
gressão obtidos depois da elimina
ção dos efeitos dos escores relativos
ao meio familiar e ao tipo de pro
grama ou de escola. Quando uma
variável parecia agir como elemen
to de supressão, de maneira dificil
mente compreensível, era-lhe atri
buído um coeficiente de pondera
ção nulo, num grupo. As variáveis
eram reunidas em um conjunto so
mente quando eram baseadas na
mesma noção, isto é, se os dados,
graças aos quais essas variáveis ti
nham sido estabelecidas, provinham
da mesma fonte. Desse modo, obti-
veram-se medidas facilmente com
preensíveis, evitando-se distorção
possível de ocorrer quando as me
didas provêm de fontes diferentes.

É necessário explicar a lógica das
análises de regressão, para tornar
compreensíveis as tabelas apresenta
das, no final deste relatório, na par
te dedicada aos resultados. Segue-se
um exemplo, retirado do campo ci
entífico, que pode servir como ex
plicação fundamentalmente válida
para todas as áreas.

Na concepção das análises de regres
são, foi necessário propor um mode
lo de causalidade que poderia esta
belecer liames entre as diferentes
medidas de in p u t e os resultados no
compo das ciências. A idéia de base
sobre a qual se desenvolveu o mo
delo de causalidade foi a de que
acontecimentos anteriores exercem
influência sobre acontecimentos
posteriores. As primeiras variáveis
a serem incluídas na equação de re
gressão deviam ser aquelas relativas 

à família, na qual nasceu a criança,
que compreende o s ta tu s econômico
e social dos pais e o nível dos estu
dos por eles efetuados. Em uma aná
lise en tre esco la s , tomou-se a média
das medidas concernentes à família
para cada aluno, a fim de indicar o
nível cultural ou social das pessoas
que constituem a vizinhança ou a
coletividade a que pertence a
escola. Certas características que des
crevem os alunos da escola, tais co
mo data de nascimento ou sexo,
entram na análise de regressão, ao
mesmo tempo que as variáveis refe
rentes à família; de fato, essas duas
últimas variáveis são fixas e não es
tão sujeitas a modificações no tem
po.

A segunda série de variáveis com
preendidas na análise compõe-se de
medidas relativas à categoria da es
cola frequentada pelo aluno e à na
tureza do programa dado pelo esta
belecimento. Essas variáveis refle
tem, em parte, as condições familia
res nas quais vivem os alunos, e, em
parte, a vivacidade de espírito pró
pria de cada aluno, assim como suas
experiências escolares anteriores. Is
to é particularmente verdadeiro pa
ra os sistemas de ensino, nos quais
os alunos são distribuídos entre es
colas de tipos diferentes ou nos
quais seguem cursos ou programas
diferentes numa mesma escola. Não
só as variáveis que entram no mo
delo de análise de regressão no pri
meiro e segundo níveis precedem,
no tempo, as variáveis incluídas no
terceiro nível, mas podem, além
disso, ser consideradas como deter
minantes da série seguinte de va
riáveis.

Os programas e cursos oferecidos pe
las escolas são determinados pela co
munidade a que a escola pertence e
pela capacidade dos alunos que a
freqüentam; por sua vez, eles pare
cem exercer influência na série de
variáveis que definem as condiçõeswvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nas quais o ensino é ministrado. Es­
sas últimas caracterizam a escola, 
seu tamanho, equipamento e méto­
dos, levando igualmente em conta 
idade, experiência e formação de 
professores e alunos, e particular­
mente as condições em que podem 
estudar, seja em casa, seja na esco la . 
As numerosas variáveis obtidas a 
partir dos qu es tionários destinados 
a escolas, professores e ｾｩｬｵｮｯｳ＠ des­
crevem as condições em que os alu­
nos adquirem o saber, podendo en­
trar na equação ele regressão, neste 
terceiro nível. 

A quarta série ele variáveis realmen­
te não tem lugar em qualquer mo­
delo ele causa lidade, pois elas apa­
recem, de modo gera l, no mesmo 
momento em que aparecem os re­
sultados referent es ao êxito . Com 
efeito, a opinião dos alunos sobre a 
vida deles na escola , o trabalho que 
ali realizam, estudos que desejam 
seguir e cogitações sobre futura car­
reira, leituras habituais e atividades 
ele lazer, assim como certos hábitos 
familiares, tudo isso constitui um 
conjunto de fatores que exercem in­
fluência sobre o sucesso dos alunos, 
sucesso este que, por sua vez, in­
fluencia os alunos. Tais variáveis 
podem ter grande valor produtivo, 
mas seu papel, como elementos de­
terminantes do êxito dos alunos, é 
incerto. Entretanto, é útil fazê-las 
entrar na equação da regressão, a 
fim de avaliar seus possíveis efeitos. 

Uma vez que se dispunha de gran­
de número de variáveis para esta 
investigação, verificou-se, desde o 
começo, que uma proporção subs­
tancial da variância ficaria sem ex­
plicação em cada uma das análises. 

Essa impossibilidade de explicar 
completamente a variação de escores 
dos testes que mediam o êxito, seria 
atribuída, em parte, a erros de me­
dida, e, em parte, a outros fatores 

importantes, La is com o habilidade 
inerente a este ou i1que le professor, 
possibilic!:ides ina tas dos a lunos elas 
diferentes esco las. Assim, fez-se en­
trar na ;:i náli se o conhec imento do 
vocabubrio (Bloco 5), e a compre-

, ensão da leiuira (Bloco 6), para 
substituir parcia l ou totalmente as 
va ri ;\veis defei tuosas . 

Se bem que se tenha fo ca li zado, nes. 
te rebtório, prin cipa lmente as aná­
li ses entre esco las, o mé todo empre­
gado fo i o m esmo para as an:ílises 
entre a 1 u nos. 

Seleção de alguns resultados 

Exam inaremos os seguintes: 

a) entre países 

b) entre esco la s 

c) entre a lun os. 

Resultados entre países 

Uma vez que traba lhamos com 20 
sistemas escolares diferentes, foi irn· 
possível efetuar an{dises com di ver­
sas vari;\veis. Seguem-se extratos de 
anzdises "entre p aíses". 

l. FATOR SOCIAL 

É interessante verificar a diferença 
ele ambiente social entre os alunos 
de l4 e os que se acham no último 
ano do ensino secundário. Em ra­
zão da dificuld ade com que se de­
fronta ao es tabelecer uma escala das 
classes sociais, v;llida para todos os 
países, cada um deles utilizou sua 
própria classificação profissional. 
Contudo foi possível clis.tribuir as 
profissões por quatro grupos princi­
pais, em todos os países: trabalha­
dores não qualificados e semiguali­
ficados, trabalhadores qualificados, 



empregad os d e cscrllono e quadros 
de profissões liberai s. As fónnul as 
utilizadas figuram ao fim da Tabe­
la 2. 

Essa tabela indi ca as proporções ela 
faixa e tári a escolarizada cm cada 
nível el e população, assim como o 
índice el o fator soc ial para as popu­
lações II e JV . No que concerne aos 
dados relati vos ;'t p opu lação II, é 
prec iso ass in a la r que, na República 
Federal d a Al emanha , esses dados 
visam apenas aos alunos ci o Gymna­
si11m e que, na Suécia, se refe rem 
apenas aos a lun os ci o Gy 11111asi111n e 
das Fachslwln. E levado índice mos­
tra a exis tê ncia ele um a si tu ação pri­
vilegiada para os a lunos pertencen­
tes às classes socia is superio res. 

2. PROGRAIVIA PREVJSTO, PRO­
CRAj\!fA R EA LNIENTE APLICA­

DO E DESEMPENHO DO ALU­
NO 

Como j ;í explicamos, atribui-se um 
valor a cada cé lula ci o esquema bási­
co para o campo d e ciências (con­
teúdo x objetivos visados) . Conside­
rando qu e os tes tes sobre ciências 
foram e labo rados el e tal modo que 
permitissem sondagem el e todo o es­
quema, o índice elo program a pre­
vi sto (para os programas oficiais 
ele.) pôde ser consieleraelo como re­
presentando a soma elos valores di­
vidida pelo número el e unidades de 
conteúdo ou de elementos de testes. 
O índice ci o programa realmente 
aplicado é rep1·esentado pela média 
dos valores relativos à " possibilida­
de ele aprender", ·1 formando os 
itens ele tes tes um escore parcial ou 
total nas matérias científicas. O ín-

4 Solicilotl-Se a todos os professores de 
ciências, de todas as escolas incluídas 
na sondagem, que classificassem cada 
i lcm cio tes te com referência à percen­
tagem de alunos <la população conside­
rada que tiveram a poss ihilidadc de 
aprender o princípio científico cons­
tante desse item. 

dice de desempenho é obtido, calcu­
lando-se a média dos desempenhos 
dos alunos nos itens de testes ade­
quados. Calculou-se, para todos os 
países, o desvio-padrão médio de ca­
da um desses índices, estabelecendo­
se dessa maneira os escores padroni­
zados. 

O Esquema I indica o relaciona­
mento entre programa previsto, pro­
grama efetivamente ensinado e ele- 409 
sempenho na área científica, com­
preendendo Biologia, Química e Fí-
sica e os trabalhos práticos em ter-
mos ele escores para Austrália, Re­
pública Federal da Alemanha e Es-
tados Unidos, no nível ela população 
IV. Ass im, verificou-se que para o 
con junto el as ciências foi na Alema-
nha que o programa previsto era o 
ma is ambicioso e excedia a média 
geral ele todos os países, ao passo 
que na Austrália era mais limitado 
e bem mais modesto nos Estados 
Unidos. Também na Alemanha, a 
possi bilidade ele aprender é a mais 
considerável, sendo muito menor na 
Austrália e ainda menor nos Estados 
Unidos, se bem que, em todos os 
casos, os professores tenham decla-
r ado que ensinavam bem mais nas 
classes cio que a análise elos livros 
did{1ticos deixaria supor. 

É também na Alemanha que os alu­
nos têm o melhor desempenho (se 
bem que inferior ao que a cotação 
cios professores faria supor sobre as 
possibilidades ele aprender), en­
quanto que, na Austrália, os alunos 
têm melhor performançe elo que a 
imaginada na "possibilidade de 
aprender" e também, nos Estados 
Unidos, a performance cios alunos 
é ligeiramente superior. 

O Esquema II representa a relação 
entre o desempenho científico e a 
"possibilidade de aprender", em to­
dos os países. É particularmente in­
teressante, porque mostra a impor­
tância ela "possibilidade ele apren-



der” que consiste, de fato, no pro
grama ensinado pelos professores,
em classe, tal como foi demonstra
do por esta pesquisa.

3. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD E S E M P E N H O  D A  E L IT E

Tem-se afirmado freqüentemente
que "quanto maior o número de
alunos, mais inferiores serão os re
sultados”. Isto quer dizer que os rc-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4]Q sultados médios dos alunos, perten
centes ao grupo de idade admitido
no último ano de escolaridade, se
rão tão mais fracos quanto maior
for o número de estudantes; o mes
mo ocorrerá cm relação aos resul
tados dos alunos de elite.

A Tabela 3 indica as percentagens
dos alunos de um grupo de idade
escolarizado e seus resultados mé
dios, como também a média dos me
lhores 1%, 5% e 9% desse grupo
de idade, entendendo-se, desde lo
go, que os alunos escolarizados ob
têm melhores resultados do que
aqueles que não vão à escola. Pode-
se constatar que maior número de
alunos não conduz obrigatoriamen
te a resultados menos satisfatórios.
O Esquema III indica o “rendimen
to” de um sistema no nível da po
pulação IV, na área de ciências, pa
ra os diferentes sistemas. As fre
quências acumuladas, em percenta
gem, para cada país, ainda são con
sideradas em relação à proporção de
um grupo de idade escolarizado.
Apenas em certa medida, o rendi
mento está em função do prolonga
mento da escolaridade.ponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Características interescolas

1. V A R IÃ N C IA IN T E R E S C O -
L A R E M  P E R C E N T A G E M D A
V A R IÃ N C IA E N T R E A L U N O S

A Tabela 4 indica a variância inte-
rescolar em termos de percentagem
da variância entre alunos para as 

ciências, no nível das populações I,
II e IV. Para as três populações con
sideradas, o desvio é grande, expli
cando-se as diferenças entre as es
colas pelo nível elevado da variân
cia total nos sistemas escolares sele
tivos e em certos países em desen
volvimento. Ressalte-se que é, na
Suécia, que a variância é atribuída
em menor proporção à escola (e ao
meio ambiente), no que concerne
aos sistemas de ensino geral.

Nos países onde a variância interes-
colar representa uma percentagem
elevada da variância entre alunos,
também estão em causa efeitos de
proximidades diferenciadas c uma
atribuição diferencial de recursos;
58,1% de alunos suecos cursando o
ano precedente à universidade re
presentam uma percentagem fals
mente elevada, porque ela compre
ende, ao mesmo tempo, os alunos da
11’ classe das F a cksko la e os da 12’
classe do G ym n a siu m .

2. V A R IÃ N C IA IN T E R E SC O -
L A R  E  E N T R E  A L U N O S

As Tabelas 5 c 9 indicam a variân
cia expressa por blocos dc variáveis
que figuram na equação de regres
são, na seguinte ordem:

• o Bloco 1 representa a variável
composta de meio familiar, mais
idade e sexo;

o o Bloco 2 se compõe de variá
veis correspondentes ao tipo de es
cola e ao tipo de programa;

• o Bloco 3 se compõe dc variá
veis correspondentes ao professor e
à escola, que permaneceram após a
eliminação havida depois do exercí
cio parcial já descrito;

• o Bloco 4 se compõe de variáveis
contemporâneas descritas acima;



• o Bloco 5 corresponde ao teste
de vocabulário, no momento em
que foi aplicado em determinado
país;

• o Bloco 6 corresponde à com
preensão de leitura, quando exis
tente em tal ou qual país.

Nos casos de países que só puderam
oferecer dados muito limitados, a
análise não foi efetuada. Em certos
casos (as duas Bélgicas, o Irã e os
Países Baixos, em nível da popula
ção IV), as análises foram feitas,
mas é necessário usar de prudência
na análise dos resultados, mesmo
que a matriz não se tenha revelado
singular, em razão da instabilidade
fundamental das matrizes.

A variância (o quadrado do desvio-
padrão) entre alunos é a escala dos
escores relativos à variável depen
dente (por exemplo: as ciências na
Tabela 5) do melhor aluno ao mais
inferior. A variância interescolar é
igual à variância entre as médias
das escolas (isto é, da melhor esco
la à menos qualificada).

O próprio leitor pode examinar es
sas tabelas. Em última análise, a in
terpretação dos dados dependerá da
memória, da reflexão pessoal c do
testemunho do intérprete, que va
riam segundo as pessoas. Contudo
eis aqui alguns comentários a serem
apreciados pelo leitor.

É o ambiente familiar (ao mesmo
tempo que o sexo e a idade) que
revela a variância mais elevada, par
ticularmente referindo-se a crianças
de dez anos. À medida que o aluno
progride, dentro do sistema escolar,
as variáveis do professor e da esco
la (Bloco 3) aumentam de impor
tância relativa, especialmente nas
matérias nitidamente escolares (por
exemplo, as ciências). Este resultado
está em ligeira contradição, quan

to à importância relativa dessas
variáveis, com os resultados do es
tudo de Coleman, fato que se ex
plica, em parte, pela circunstância
de que o principal critério utiliza
do por Coleman era a leitura. Ora,
se pretendéssemos explicar esses re
sultados, tornar-se-ia evidente que
a influência do ambiente familiar
sobre a leitura dos alunos é muito
grande. Ao mesmo tempo, é preciso
lembrar que um sistema de ensino ...
se torna mais seletivo à medida que ****
os alunos progridem e a variância
correspondente ao ambiente fami
liar se restringe e, em conseqüência,
este último influirá menos sobre a
variância.

A Tabela 10 indica variáveis do
Bloco 3, que têm uma significação
(F stop = 2,0) na análise de re
gressão, depois de eliminados os
Blocos 1 e 2. Enquanto os blocos
eram classificados segundo ordem
predeterminada, não ocorria o mes
mo em relação às variáveis dentro
dos blocos, isto é, as variáveis eram
classificadas por ordem regressiva.

Entretanto, nas tabelas se acha a
2 2

função b----x 100, sendo b------ o
c c

equivalente ao montante da variân
cia obtida, uma vez que a variável
é a última compreendida no Blo
co 3. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA indica que B (beta) é de
sinal negativo (sem levar em 
ta o sinal do coeficiente de ordem
zero). Em outros termos, os 18,3%
da variância que resultam do mon
tante de estudos científicos anuais
e do montante anual do trabalho
em casa, representam uma estima
tiva mínima. É interessante verificar
que o montante do estudo e do tra
balho em casa, assim como o núme
ro de anos de estudos, modificam
completamente as coisas; outrossim,
os educadores que pretendem que
“o vale grande coisa” deveríam me
ditar sobre esses resultados. É por
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demais evidente que o tempo des­
pendido em estudar uma matéri a, o 
trabalho realizado em casa e, de cer­
to modo, a formação prévia do pro­
fessor, constituem variáveis impor­
tantes. 

É necemlrio ainda prevenir o lei­
tor de que as an;íli ses interesco la­
res que figuram neste documento 
não foram ponderadas. As anülises 
ponderadas logo virão, devendo ser 
edit adas pela IEA na próxima sé­
rie de publicações . Todavia , nos 
casos em que as amostras ado tadas 
estavam próximas elas amostras cio 
plano, a diferenças en tre as aná­
lises ponderad as e as não pondera­
das serão pequenas; diferirão ape­
n;is nos casos de subst;inciais clife­
renç;is entre as amostras cio plano 
e ils amostras definitivas. As análi­
ses entre alunos foram ponderadas. 

Apresentamos ;i penas uma seleção 
de tabelas, e os esclarecimentos que 
elas proporcionam existem no nível 
de cada população e para todas as 
matérias estudadas . 

Conclusão 

Os coment:1rios que apresentamos 
ao longo deste rel atório são impor­
tant es, embora breves. Todavia o 
leitor poded tirar proveito do es­
tudo das tabelas. 

Os resultados minuciosos do estudo 
referente a seis matérias serão pu­
blicados por Almovist e "Wiksell, de 
Estocolmo, em nove volumes. Inte­
ressados em obter maiores esclare­
cimentos a respeito dessas publica­
ções, podem escrever para: 

IEA 
Université de Stockholm 
Fack 
10105 STOCKHOL.M 50 

Se bem que dispuséssemos de cerca 
de 500 variáveis para cada matéria, 

é evidente que, na maioria dos ca­
sos, somente 50 a 80 delas (segun­
do a matéria estudada) são verda­
de iramente importantes, uma vez 
que se ve rifiqu e a ex istência de ou­
tros fatores. Da mesma maneira, de­
veria ser poss ivel fac ilitar, para o 
futuro , es tudos desta natureza, re. 
duzinclo- e a soma to ta l cios dados 
que devem se r co letados e tratados. 
Por outro lad o, em grande número 
ele pa íses, as v;i riáveis utili zadas não 
puderam exp li car mais de 503 da 
variància. 

Talvez seja possíve l ex trair algum 
ens inamento dos tes tes efe tuados 
nos pa íses em desenvolvimento. O 
Professo r R . L. T h orndike, do Tea­
chers Co llege, Co lúmbi a, mostrar:í, 
na publica ção que Yem preparando 
sobre a Compreensão d a Leitura, 
como, por um a m edida ;irb itr:í ria 
do ana lfabet i mo, chegou- e a cons· 
tala r q11 e um a proporção elevada 
ele crian ças (ce rca el e 50% ) é :rna lía · 
beta nos países subdesenvolvido. 
enqu anto a percentagem correspon­
dente, par;i os pa íses clesenvolviclos, 
é de 8 a l 0% . I sto l;i nça algumas 
clúvicl:is sobre a a pticlão das crian· 
ça para ler cor re tamente os tes tes 
e os qu es tionários que lh es sit0 apl i· 
cados e, conseq üen temente, sobre o· 
resul tados ob tidos . Em certos caos, 
as va ri áveis do m e io familiar não 
mostram as mesm as cara cterísti ca 
que encontramos nos países ociden· 
tai s: por exemplo, n a índia, o nú­
mero de membros da família não é 
correlacionado n ega tivamente com 
o êxito. Além disso, o montante to· 
tal da variància que se pcxle expli­
car é gera lmente menos elevado nos 
países cm d esenvolvimento. A eles· 
peito elas precauções tomadas no 
decorrer dos pré-testes, os testes se 
revelaram mui to d ificeis em certos 
pa íses em desenvolvimento, porque 
não estavam fundamentados em ba­
ses suficientes; também o desvio não 
corresponde à realidade, só expli­
cando parte do problema. Todavia 



ainda é necessário trabalhar nos
países em desenvolvimento, a fim
de coletar informações mais fidedig
nas e de interpretar, de maneira
mais aprofundada, as variáveis de
previsão.

Alguns de nossos leitores poderão
não estar satisfeitos com o plano de
análise adotado, quer pela redução 

das variáveis, quer pela ordem de
entrada na equação de regressão.
Mesmo a IEA está em vias de orga
nizar um banco de dados, no qual
os dados brutos serão armazenados
de modo sistemático e ao qual os
estudiosos do mundo inteiro, que
desejem utilizar essas informações,
poderão escrever ao endereço aci
ma indicado.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Tabela 1. Participação por população e país no estudo da IEA sobre Ciências. Número de alunos, de professores e de
escolasponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Tabela 2. Influência do fator social

% DO GRUPO ETÁRIO NA ESCOLA

ÍNDICE DA INFLUÊNCIA

DO FATOR SOCIAL
População II População IV

Austrália 99 29 3.5

Bélgica (1.fr.) 90 47 1.8

Bélgica (1.fl.) 90 47 2.4

Chile 71 16 7,9

ínglaterra 99 20 7.6

República Federal da Alemanha 79 9 37.7

Finlândia 99 21 4.8

França 99 29 (População II —  não foi feita

sondagem)

Hungria 83 28 3.9

índia 25 14 1.0

Irã 25 9 0.8

Israel 84 39 2.7

Itália 55 16 2.1

Japão 99 70 (População IV —  não foi feita

sondagem)

Países-Baixos 87 13 6.1

Nova Zelândia 99 25 4,7

Escócia 99 17 9.9

Suécia 99 45 2.4

Tailândia 40 10 10.4

Estados Unidos 99 75 1.3ponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

% O. qualificados/semiqualificados Pop. II x
% profissões liberais/quadros superiores Pop. IV

Fórmula — ---------------------------------------------------------------------------------- -— -
% 0. qualificados/semiqualificados Pop. IV x
% profissões liberais/quadros superiores Pop. II

População II: alunos de 14 anos

População IV: alunos no ano precedente à entrada na universidade

1.fr


Tabela 3. Nivel dos resultados obtidos nas matérias cientificas por 
ｾｩｶ･ｲｳ｡ｳ＠ percentagens de um grupo etário dado em classes terminais 1 

RESULTADO TOTAL RESULTADO DO RESULTADO DOS RESULTADO DOS 

% NA 
MELHOR 1% MELHORES 5% MELHORES 9% 

ESCOLA 

1 1 1 1 
MI dia Desvio Média De svio Média Ol?svio Média Der-,io 

Padrão Padrão Padrão Padc!o 

Ausnãlia 29 26,1 11,5 51,5 3,2 44,0 4,7 39'9 5,9 

lnglatma 20 24,4 12,4 51.6 3,2 41,6 G,5 35,5 8,5 

N"a Zellndia 25 30,8 12,6 55.1 2,0 48,3 4,3 44,4 5,6 

Escõcia 17 24,4 12,9 50.7 3,8 40, 6 G.4 34,4 8,7 

Esta dos Unidos 75 14.2 9,9 45,8 2,8 3G,8 5,5 33,1 5,9 

República Fed. da Alem•· 
nha 28,4 9,6 45,0 4.1 35.3 6,2 28.4 9.6 

finllndia 21 20,8 10,5 46,0 4,1 35,7 G,4 30,7 7,4 

frança 29 19,1 9,1 40.5 3,5 33,3 4,4 29.9 5,1 

Hungria 28 24,0 9,6 48.D 3,8 39.0 5.4 35.0 6,1 

Suécia 45 20,1 10,9 49,5 3.4 41,2 5,3 37,0 6.1 

Bélgica 11.11.l 47 18,1 8,5 39.8 3,7 33,0 4,0 30,5 4.1 

B!lgica 11.ft.l 47 16,0 8,3 36,2 2,0 30,9 3,1 18,4 3,7 

fl!lia 16 16,5 9,2 38.2 4,7 27,4 6,5 22,7 7,3 

Pai ses-Baixos 13 24,4 11,0 47, 1 3,G 37,2 6,5 30,3 9,4 

Chile 16 9,3 6,3 23,5 3.8 16,8 4,3 13,6 4.8 

lndio 14 6,3 6,1 20,8 3,7 12,8 4,0 9,5 5,1 

lc! 10,8 5,9 21.9 3,6 14,8 4,4 10,8 5,9 

Tail!ndia 10 12,5 6,1 23,3 2,4 17,4 3,6 13.6 5.3 

Correlação da ordem de classificação 
escores das diferentes percentagens 

entre a percentagem do grupo etário e os 

Escore médio .60 
Melhor 1% .19 
Melhores 5% .07 
Melhores 9%-.22 

1 Os resultados são ajustados para compensar o efeito das respostas dadas ao 
acaso a questões de múltipla escolha. 

1 



Tabela 4. Variância interescolas como percentagem da variância 
entre alunos nas matérias cientificas 

ALUNOS DE ALUNOS DE ALUNOS DE 
10 ANOS 14 ANOS CLASSE FINAL 

População 1 População li População IV 

Austrália 17.4 20.1 

Bélgica (1.fl.) 29,3 32,6 42.8 

Bélgica (1.fr.) 38.4 24.2 35.4 

Inglaterra 19,9 33,0 18,9 

República Federal da Alemanha 27.8 31,0 27.9 

Finlândia 30,1 20,5 13.5 

França 52,4 

Hungria 40,6 34,8 32.1 

llália 64,4 38,2 54,6 

Japão 18,9 20,5 

Palses Baixos 23.7 41,0 36,4 

Nova Zelândia 13,3 18,6 

Escócia 30.7 43,8 19.9 

Suécia 15,8 7,4 58,4 

Estados Unidos 32,5 28,5 20,5 

Chile 76,1 41,8 30,3 

lndia 75,3 71 .3 40,1 

Irã 26,9 21.0 19,9 

Tailândia 35,0 



Tabela 5. Alunos de 10 anos —  Ciências. Variância expressa em percentagem por incrementação de fatores agrupados
(em blocos)
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Tabela 6. Alunos de 10 anos —  Leitura. Variância expressa em percentagem por incrementação de fatores agrupados
(em blocos)
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Tabela 7. Alunos de 14 anos —  Ciências. Variância expressa em percentagem por incrementação de fatores agrupadosponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Tabela 8. Alunos de 14 anos —  Leitura. Variância expressa em percentagem por incrementação de fatores agrupados
(em blocos)
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Tabela 9. Alunos de 14 anos —  Literatura. Variância expressa em percentagem por incrementação de fatores agrupados
(em blocos)
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Tabela 10. Ano precedente à entrada na universidade —  Matérias científicas. Variância expressa em percentagem

por incrementação de fatores agrupados (em blocos)
o

o
i 

m
 

iv
io

i

V
H

0
1

I3
1
 

3
0

O
y

S
N

3
3

U
d

lA
I0

3

o
iu

y
in

a
v

o
o

A

S
0

S
H

3
A

I0

H
0

S
S

3
3

0
H

d

V
1

0
3

S
3

v
m

a
o

o
H

d
 

3
0
 

o
d

ii

V
3

O
3

S
3
 

3
0
 

O
d

ll

0
X

3
S

3
0

V
0

I

H
V

I1
IW

V
J
 

0
I3

IA
I

0
0

1
 

W
3
 

1
V

1
0

1

V
H

O
1

I3
3
 

3
0

O
y

S
N

3
3

H
d

W
O

3

o
iH

y
in

a
v

3
O

A

S
0

S
H

3
A

I0

H
0

S
S

3
3

0
H

d

V
3

0
3

S
3

V
W

V
H

O
O

U
d
 

3
0
 

O
d

ll

V
1

0
3

S
3
 

3
0
 

O
d

ll

0
X

3
S

3
0

V
0

I

H
V

I1
IW

V
J
 

0
I3

IA
Iponm

lkjihgfedcbaZ
Y

X
W

V
U

T
S

R
Q

P
O

N
M

LK
JIH

G
F

E
D

C
B

A

Entre alunos Interescolas

Blocos Blocos



S
O

Q
IN

fi 
S

O
O

V
1

S
3ponm

lkjihgfedcbaZY
X

W
V

U
TS

R
Q

P
O

N
M

LK
JIH

G
FE

D
C

B
A

v
o

jn
s

V
I3

Q
3

S
3

V
IQ

N
Y

1
3

Z
 

V
A

O
N

(p
A

Ç
IS

U
l)

S
O

X
IV

0
 

S
3S

JV
d

v
n

y
n

V
H

I

V
IO

N
J

{P
A

Ç
IS

U
I)

V
IH

D
N

Í1
Hzy

x
w

v
u
tsrq

p
o
n
m

lk
jih

g
fed

cb
aZ

Y
X

W
V

U
T

S
R

Q
P

O
N

M
L

K
JIH

G
F

E
D

C
B

A

vJnw
h

V
IO

N
y

iN
H

V
H

N
V

W
3

1
V

V
Q
 

0
3

3
 

‘d
3

H

V
H

U
3

1
V

3
9

N
I

3
H

H
3

(|3
A

Ç
JS

U
l)

1
3
 

V
3

I9
1

J
9

(|3
A

Ç
)S

U
l)

3 
v

a
ia

d
a

v
n

y
m

s
n

v

c
o
 m

 c
o
 

c
m

 c
n

 c
m



Esquema 1. Gráfico dos escores padronizadoswvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Esquema II. População II (alunos de 14 anos). Escores do teste para o conjunto
das matérias científicas.ponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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DOCUMENTOS DA
EDUCAÇÃO BRASILEIRA

REFORMA FRANCISCO
CAMPOS:
ENSINO SECUNDÁRIOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dando seqüência à divulgação re
trospectiva das reformas de ensino
no Brasil, apresentamos neste nú
mero a Consolidação da Reforma
do Ensino Secundário da gestão
Francisco Campos, com a respecti
va Exposição de Motivos, que situa
cm termos doutrinários os rumos
desse nível de ensino.

1. Exposição de Motivos

Sr. Chefe do Governo Provisório:

Tenho a honra de submeter à con
sideração de V. Exa. o projeto de
reforma do ensino secundário.

De todos os ramos de nosso sistema
de educação é, exatamente, o ensi
no secundário o de maior importân
cia, não apenas do ponto de vista
quantitativo, como do qualitativo,
destinando-se ao maior número e
exercendo, durante a fase mais pro
pícia do desenvolvimento físico e
mental, a sua influência na forma
ção das qualidades fundamentais
da inteligência, do julgamento e do
caráter. A finalidade do ensino se
cundário é, de fato, muito mais am
pla que se costuma atribuir-lhe. Via
de regra, o ensino secundário tem
sido considerado entre nós como um 

simples instrumento de preparação
dos candidatos ao ensino superior,
desprezando-se, assim, a sua função
eminentemente educativa que con
siste, precisamente, no desenvolvi
mento das faculdades de apreciação,
de juízo c dc critério, essenciais a
todos os ramos da atividade huma
na, particularmente no treino da
inteligência em colocar os proble
mas nos seus termos exatos e pro
curar as suas soluções mais adequa
das. O importante, porém, c que o
ensino superior acabou por trans
formar-se em uma finalidade pura
mente externa e convencional do
ensino secundário, isto c, este, fi
nalmente, dominado pela absorven
te preocupação do primeiro, perden
do as suas características próprias e
específicas, passando a ser um cur
so dc finalidade exclusivamente uti
litário, despido, assim, da finalida
de interna, fundamentalmentc edu
cativa, em torno da qual exercesse
o seu insubstituível papel na for
mação intelectual e moral da juven
tude, deviam organizar-se as disci
plinas do seu baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcu rricu lu m , os seus
programas e os seus processos didá
ticos.

Uma última fase nesse processo de
degeneração do ensino secundário,
ainda condicionada por aquela es-



treita e mesquinha concepção da
sua finalidade, vem a ser, afinal, o
estado de dissolução em que ele se
encontra no presente, reduzido a
uma chancelaria de exames ou a um
mero curso de passagem, que em si
não encontra motivos e fins que o
justifiquem e orientem, todo ele vol
tado para sua finalidade externa c
convencional, em cuja fonte, certa
mente, não poderá embeber-se dos
princípios essenciais à reorganização
de seus planos e à indispensável re
tificação do seu espírito, tornando,
pela ação absorvente dos objetos ex
ternos que o orientam, excessiva
mente pragmático e utilitário, mas
unilitário e pragmático no pior sen
tido da expressão.

O curso superior, como exclusiva
finalidade do ensino secundário,
acabou por transformá-lo em mero
curso de passagem, tendo como ob
jetivo próximo os exames. Eis como
a defeituosa, estreita e mesquinha
concepção do ensino secundário, co
mo simples etapa de preparação pa
ra a matrícula nos cursos superiores,
desconhecendo, assim, as suas virtu
des específicas e a sua finalidade in
terna, de caráter educativo, teve
como resultado a deplorável situa
ção que se encontra entre nós a edu
cação secundária, reduzida ao esque
leto das provas finais, estas mesmas
desmoralizadas por uma prática de
sonesta, cujos vícios, ao invés de
convalescer com o tempo, e as de
núncias e acusações que contra eles
se repetem cada dia com a maior
freqüência c em tom de crescente
veemência, agravam-se com a sua
reiteração, ameaçando subverter, já
não digo o edifício, porque deste
já restam apenas as ruínas, mas as
próprias ruínas da construção em
estado de desabamento.

O mesmo espírito que transformou
o ensino secundário em mera chan
celaria de exames, concorre para 

abastardar, desmoralizar e nulificar
o sistema por ele instituído. Se o
ensino secundário não tem finalida
de própria; se em si mesmo não en
contra a sua justificação, razões, mo
tivos e estímulos, que orientem a
organização e o desenvolvimento dos
seus planos; se é, assim, um simples
curso de passagem, tendo como 
nalidade última a matrícula nos
cursos superiores e como objetivo
próximo os exames de fim de ano, wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA^29
a sua tendência há de ser necessa
riamente, como até agora tem sido,
reduzir, simplificar, esquematizar, o
quanto possa, as linhas do seu esque
leto, de maneira que subsistam ape
nas os traços úteis e significativos,
isto é, aqueles que, dada a finalida
de a que o ensino secundário se
destina, com ela o articulem direta
e imediatamente. Ora, a finalidade
do ensino secundário é a matrícula
nos cursos superiores; que é, por
tanto, que mais direta e imediata
mente articula o ensino secundário
com esta finalidade se não os exa
mes? Estes, por conseguinte, passam
a ser o objetivo absorvente e pró
ximo do ensino secundário. O exa
me, porém, despido da perspectiva
anterior do curso no qual não en
contra o seu motivo, a sua justifi
cação e os seus pressupostos, todos
exteriores em relação a ele, o exa
me se transforma em um ato com
finalidade própria, concentrando
em si todo o absorvente interesse
dos alunos e tendendo, por força
da finalidade imediata que lhe con
fere sentido e utilidade, a transfor
mar-se em um processo puramente
mecânico c convencional.

Em resumo: o ensino secundário é
um simples curso de passagem e um
mero sistema de exames destituído
de virtudes educativas e reduzido às
simples linhas essenciais de sua es
trutura estreitamente pragmática e
utilitária de instrumento de acesso
aos cursos superiores.



O primeiro ato que se impõe na
reconstrução do ensino secundário
é o de conferir-lhe, de modo distin
to e acentuado, um caráter eminen
temente educativo.

A sua finalidade exclusiva não há
de ser a matrícula nos cursos supe
riores, o seu fim, pelo contrário,
deve ser a formação do homem para
todos os grandes setores da ati-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

430 vidade nacional, construindo no
seu espírito todo um sistema de há
bitos, atitudes e comportamentos
que o habilitem a viver por si mes
mo c a tomar em qualquer situa
ção as decisões mais convenientes
e mais seguras. Muito de propósi
to atribuo ao ensino secundário a
função de construir um sistema de
hábitos, atitudes e comportamentos,
ao invés de mobiliar o espírito de
noções c de conceitos, isto é, dos
produtos acabados, com os quais a
indústria usual do ensino se pro
põe formar o estoque dos seus cli
entes. A educação do homem não
se fará jamais mediante o sistema
de receptividade passiva, pelo qual
se vem degradando, no ensino se
cundário, a inteligência da juventu
de. A massa de conhecimentos, pos
ta à disposição do aluno, já prepa
rada, cozida e digerida, não contri
buirá para o desenvolvimento das
qualidades nobres do julgamento e
do critério, qualidades ativas c di
nâmicas, que lhe servirão na vida
para identificar as novas situações
em que se encontrar, modificá-las,
utilizá-las e dar-lhes a solução apro
priada.

A qualidade da educação não se
mede pelo volume das noções e dos
conceitos; estes, pelo contrário,
quando incutidos pelos processos
usuais do ensino, constituem falsas
aquisições, pelas quais os seus pos
suidores, no sistema de trocas que
funciona na vida real, não obterão
valores autênticos e úteis.

A verdadeira educação concentra o
seu interesse antes sobre os proces
sos de aquisição do que sobre o ob
jeto que eles têm em vista, e a sua
preferência tende não para a trans
missão de soluções já feitas, acaba
das e formuladas, mas para as dire
ções do espírito, procurando criar,
com elementos constitutivos do pro
blema ou da situação de fato, a
oportunidade c interesse pelo inqué
rito, a investigação e o trabalho pes
soal em vista da solução própria e
adequada e, se possível, individual
e nova.

Essas as imperativas exigências de
um verdadeiro sistema de educa
ção. Tais exigências crescem ain
da de importância, considerando-se
que o mundo contemporâneo é um
mundo em estado de movimento e
mudança, em que dia a dia se acen
tua a necessidade de rever as solu
ções anteriores, dar novas soluçõesbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
a situações novas e imprevistas c
reconstruir os sistemas de noções e
de conceitos de maneira a assegurar
a consistência do seu contexto cm
face de novas situações e experiên
cias.

Até recentemente, a instrução visa
va transmitir soluções feitas e aca
badas, porque à base do sistema de
educação residia o pressuposto de
que o mundo era intemporal, isto é,
mesmo o imutável mundo do pas
sado, tecido de experiências e de si
tuações de cuja recorrência se com
punham o presente e o futuro.

A humanidade, porém, verifica que
começou para ela uma época de
transformações e de mudança. O
mundo se encontra largamentc aber
to diante dos espíritos, c o presente
e o futuro, ao invés de constituírem
aquele tecido de recorrências, gra
ças ao qual os problemas e as situa
ções continuam a ser os mesmos e a
satisfazer-se com as mesmas soluções,
apresentam cada dia aspectos com-



plexos e novos, que demandam não
apenas as noções e os conceitos ad
quiridos se não qualidades, hábitos,
processos, atitudes e comportamen
tos de espírito capazes de inquirir,
investigar, compreender e orientar
no sentido de soluções novas, pró
prias c seguras.

O homem mais capaz, nas condi
ções do mundo contemporâneo, não
é aquele que dispõe de um reposi
tório de respostas aprendidas nas
escolas para um grande número de
questões que, ele espera, lhe serão
propostas pela vida real, mas aque
le em cujo espírito a educação cons
truir um vigoroso sistema de hábi
tos e de tipos definidos e precisos
de reação, de modo que as situações
novas que lhe criar a vida possam
ser rápida e seguramente elabora
das no sentido de soluções concretas
e adequadas. Visando, portanto, os
processos de aquisição, de preferên
cia às aquisições, pois que estas en
velhecem e passam e aqueles conti
nuam a funcionar utilmente no sen
tido de novas aquisições, a educa
ção, para ser eficaz e valiosa, ao
invés de assentar sobre bases 
ticas, tem de orientar o seu centro
de gravidade para uma base ativa,
móvel e dinâmica, visando mais aos
pontos de vista, às atitudes de espi
rito, aos métodos e processos de ata
que do que às noções, aos concei
tos e aos produtos acabados do en
sino, isto é, às soluções transmitidas
pelos viciosos sistemas usuais de
comunicação entre professor e alu
no.

Ora, o nosso sistema de educação
tem consistido até agora em mobi-
liar o espírito de noções e de 
ceitos passivamente recebidos pelo
estudante. O que acontece é que
tais noções e conceitos não fazem
parte do seu contexto de experiên
cia, não funcionando, pois, para os
fins a que se destinam, isto é, para
orientar e condicionar a sua condu

ta ou seu comportamento intelec-
tual. Na educação funcional, a úni
ca cujos processos não deformam ou
esterilizam o espírito da juventude,
tem-se por adquirido um conceito
quando este funcina na oportu
nidade certa e com precisão e segu
rança, quando somos capazes de pra
ticá-lo, isto é, de servirmo-nos dele
como instrumento.

A função da escola, porém, cresce wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA43]
ainda de vulto com as transforma
ções por que vem passando a vida
contemporânea. A escola tende a
ser, cada vez mais, a única agência
de educação da infância e da ju
ventude. Até recentemente, a famí
lia e a pequena comunidade 
priam as deficiências da escola, par
ticularmente no que se refere à par
te de informações. Nas grandes ci
dades, porém, ou na medida em que
crescem e se diferenciam as 
rações humanas, a parte de informa
ções que a criança ou o jovem ad
quiria pelo simples fato de viver em
contato com a realidade de todo
o dia, tem de ser suprida pela es
cola. Com a crescente complexida
de da vida e, particularmente, dos
processos industriais, com a facili
dade e a rapidez das comunicações,
os processos, principalmente os de
produção, tendem a separar-se em
diversas fases, de maneira que, ao
contrário das épocas anteriores em
que era possível acompanhá-los no
seu desdobramento e formar dos
homens uma vista de conjunto, con-
temporaneamente nos grandes cen
tros torna-se impossível aos jovens
conhecê-los de vista, só chegando ao
seu conhecimento na sua fase final,
isto é, no objeto que resulta do seu
funcionamento. Todo o funciona
mento, porém, se passa longe das
suas vistas. Como compreendê-lo,
pois, se a escola não cuidar desta
parte informativa, não, porém, des
crevendo-a por palavras, senão por
experiências e demonstrações?



Da mesma maneira, com o alarga
mento e a ampliação dos espaços
sociais diminui dia a dia a influên
cia educativa da família e da comu
nidade, aumentando, assim, as res
ponsabilidades da escola na educa
ção dos seus alunos. Tal educação,
porém, não poderá ser feita senão
pelos processos verdadeiramente
educativos, isto é, não a transfor
mando em objeto ou disciplina dewvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4-32 dissertação, de preleção ou conferên
cia, mas organizando socialmente a
escola, de maneira que as técnicas
ou processos de funcionamento das
associações humanas sejam adquiri
dos de modo funcional, isto é, efe
tivamente práticos.

Da mesma forma no que se refere
às exigências que a democracia faz
à educação. De nada valerá, como
até agora não valeu, criar no curso
secundário uma cadeira de educa
ção moral, cívica ou política. Será
mais uma oportunidade de transmi
tir noções e conceitos acabados, en
volvidos em fórmulas definitivas. Se
rão aquisições de caráter puramen
te formal, sem nenhuma consistên
cia com o texto de experiência do
estudante e, portanto, destituídos de
qualquer influência sobre a sua ati
tude ou seu comportamento. Uma
noção só se terá por efetivamente
adquirida se funciona adequada
mente, isto é, se determina ou condi
ciona uma conduta ou uma prática.
Só aprendemos o que praticamos.
Se, portanto, é dever da escola for
mar cidadãos ou educar para a
democracia, ela só o fará não por
meio de pregações, sermões, confe
rências ou lições, mas organizando-
se democraticamente e praticando,
de modo efetivo e prático, a de
mocracia.

Assim, com as demais modalidades
da educação.

Cumpre, pois, operar no nosso en
sino secundário essa renovação es

sencial, para que ele se transforme
realmente no que deve ser, isto é,
em ensino educativo que venha a
ser efetivamente útil no manejo fu
turo das realidades e dos fatos da
vida prática.

Aí estão os defeitos capitais do nos
so ensino secundário e o ponto por
onde deve começar o trabalho de
reconstrução.

Certamente, esse trabalho será pe
noso e demorado, particularmente
pela razão de que o Brasil não cui
dou até agora de formar o professo-
rado secundário, deixando a educa
ção da sua juventude entregue ao
acaso da improvisação e da virtuo
sidade, sendo inacreditável que ne
nhum esforço haja sido tentado na
quela direção, apesar dos reclamos
e das exigências dia a dia crescen
tes do nosso sistema de educação,
gasto, assim, até a medula por um
funcionamento inteiramente absur
do e irracional.

Na reforma do ensino superior tive
ocasião de propor a V. Ex? as me
didas convenientes à reparação des
se estado de coisas, sugerindo a cria
ção da Faculdade de Educação, Ci
ências c Letras, que urge se instale
o quanto antes, ainda que com sa
crifícios. Entretanto, é força 
sar que, malgrado não houvermos
voltado a nossa atenção para a for
mação da docência secundária, não
se torna de todo impossível com os
elementos de que dispomos fazer
alguma coisa de melhor do que o
até aqui realizado.

As qualidades de inteligência, a boa
vontade e o devotamento de gran
de parte dos professores secundários
são a garantia de que, dada a orien
tação e o rumo aconselháveis, serão
capazes de transformar, em alguns
anos, os nossos métodos e processos
de ensino, de maneira a operar na



instrução secundária a revolução
que as exigências e as pressões da
vida contemporânea estão a exigir
do nosso sistema de educação. É in
dispensável, porém, para esse efeito,
que, em primeiro lugar, seja toma
da efetivamente a sério a questão do
ensino secundário; sejam, ainda, re
modelados os seus programas e os
seus planos e dilatado o período em
que têm de ser executados.

Certamente, um ensino que tenha
por base a memorização, por fim a
comunicação de noções, de 
ceitos e de fórmulas, um ensino, fi-
nalmente, que considere o espírito
como um frigorífico destinado a
conservar o material morto de ca
tegorias, fórmulas e soluções, pode
ser ministrado em tempo muito
mais curto do que aquele que tem
por fim desenvolver e alargar o es
pírito, ensinar e exercer os processos
de aquisição, fazer funcionar os con
ceitos propondo problemas e ques
tões, em cujo contexto tenham opor
tunidade de entrar em ação, um en
sino, finalmente, que se proponha
desenvolver-se sobre bases dinâmi
cas, no seguro pressuposto de que
só se aprende o que se pratica.

Tal processo requer, como é intui
tivo, maior período de duração. E
é esta a primeira novidade da re
forma, que dispõe seja feito o curso
secundário em sete anos, ao invés de
cinco ou seis, como até aqui.

Os planos de estudo passam, tam
bém, a ser remodelados, permitindo
a duração do curso melhor seriação
das matérias, cujo crescimento se
fará, assim, mais lentamente e, por
tanto, com maior proveito e segu
rança. Foi possível, também, graças
ao aumento na duração do curso,
dar a devida importância ao estudo
das ciências físicas e naturais, sen
do o conhecimento dos seus métodos
e dos processos mentais que eles 

implicam cada vez mais úteis e ne
cessários. wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO curso foi dividido em
duas partes, a primeira de cinco
anos, que é a comum e fundamen
tal, e a segunda, de dois anos, cons
tituindo a necessária adaptação dos
candidatos aos cursos superiores e
dividida em três seções. Estas seções
se constituirão de matérias agrupa
das de acordo com a orientação pro
fissional do estudante. Para não le
var, porém, muito longe a especia-
lização, haverá matérias comuns às
três, justamente destinadas à cultu
ra geral, terreno necessário à aproxi
mação dos homens, cujos rumos pro
fissionais já tendem a distanciá-los.

Outra grande falha na organização
do nosso ensino secundário é, incon-
testavelmente, a fiscalização dos es
tabelecimentos que pretendem a
equiparação dos modelos oficiais. O
recrutamento de inspetores se tem
feito até agora por processos abso
lutamente inidôneos. Dele haveria,
pois, de resultar a inidoneidade da
fiscalização.

O único defeito, porém, não está no
recrutamento dos fiscais. Estes, por
melhor que fosse o sistema de sele
ção, não poderíam, evidentemente,
propor-se exercer funções de fisca
lização e de assistência técnica ao
ensino secundário em sua totalida
de. No atual regime, com efeito, o
inspetor deveria, para que a sua fis
calização e assistência fossem efica
zes, ser a um só tempo conhecedor
e perito de todos os ramos do ensino
secundário, desde o linguista até o
matemático. O absurdo da exigên
cia explica o fracasso e a inutilida
de da fiscalização tal como se encon
tra organizada. O projeto de refor
ma procurou remediar essa deplo
rável situação, dividindo a inspeção
em tris seções: a) de letras; b) a de
ciências matemáticas, físicas e quí
micas; c) a de ciências biológicas e
sociais.



Torna-se, assim, possível exercer
uma fiscalização exigente e rigorosa,
ao mesmo tempo que uma assistên
cia útil no que se refere à orienta
ção do ensino. Os inspetores passa
rão a ser recrutados por concurso de
provas, que versarão sobre as ma
térias da seção a que se propõem
além das relativas à metodologia ge
ral e à especial das disciplinas de
cada grupo.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Prevendo a dificuldade, por falta de
professores, de organizar-se em to
dos os estabelecimentos fiscalizados
o curso complementar, o projeto
permite que o colégio sujeito à fis
calização se limite ao curso funda
mental. Além disso, tendo cm vista
a mesma consideração, o projeto
permite que as escolas de ensino su
perior ministrem, em curso anexo, o
ensino relativo às matérias do curso
complementar.

São essas, Sr. Chefe do Governo, em
linhas gerais, as providências que o
projeto ora submetido à considera
ção dc V. Ex? consubstancia em
seus artigos. Estou certo de que múl
tiplas serão as dificuldades a vencer
na obra que o Governo se propõe,
de reconstrução, em novas bases, do
ensino secundário. O espírito e os
princípios, em nome dos quais a
revolução ascendeu ao poder, a cons
tituem, porém, na irrecusável obri
gação de cuidar, com o maior rigor
e o mais apurado devotamento da
obra, capital para o Brasil, de remo
delar o seu sistema de educação, do
qual dependem não apenas os des
tinos da nossa cultura moral e in
telectual, senão o nosso desenvolvi
mento econômico e o crescimento
da nossa riqueza pública e privada.

Rio de Janeiro, abril de 1931.

2. Texto legal*

DECRETO N9 21.241 - DE 4 DE
ABRIL DE 1932 **baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C o n so lid a a s d isp o s içõ es so b re a o r
g a n iza çã o d o en s in o secu n d á rio e
d á o u tra s p ro v id ên c ia s

O Chefe do Governo Provisório da
República dos Estados Unidos do
Brasil decreta:

TÍTULO I

Ensino secundário

CAPÍTULO I

Dos C u rso s c d a S cr ia çã o

Art. 1.9 O ensino secundário, ofi
cialmente reconhecido, será minis
trado no Colégio Pedro II e em es
tabelecimentos sob regime de ins
peção oficial.

Art. 2.9 O ensino secundário 
preenderá dois cursos seriados: fun
damental e complementar.

Art. 3.9 Constituirão o curso fun
damental as disciplinas abaixo indi
cadas, distribuídas em cinco anos,
de acordo com a seguinte seriação:

1? série: Português — Francês —
História da Civilização — Geogra
fia — Matemática — Ciências físicas
e naturais — Desenho — Música
(canto orfeônico).

2? série: Português — Francês —- In
glês — História da Civilização —
Geografia — Matemática — Ciências

• Publicado no D iá rio  O fic ia l de 9-4-1932,
p. 66GG-6572.

••As retificações aos artigos 12, 22, 42,
GG, 67 c 95, publicadas no D iá rio  O fic ia l
de 19-4-1932, já estão incorporadas 
te texto.



físicas c naturais — Desenho — Mú
sica (canto orfeônico).

3a série: Português — Francês — In
glês — História da Civilização —
Geografia — Matemática — Física
— Química — História natural —
Desenho — Música (canto orfeô-
nico).

4a série: Português — Francês — In
glês — Latim — Alemão (facultati
vo) — História da Civilização —
Geografia — Matemática — Física —
Química — História natural — 
senho.

5a série: Português — Latim — Ale
mão (facultativo) — História da Ci
vilização — Geografia — Matemática
- Física — Química — História na
tural — Desenho.

Parágrafo único. Além das discipli
nas constantes da seriação instituí
da neste artigo, os estabelecimentos
de ensino secundário poderão minis
trar o ensino facultativo de outras,
uma vez que não seja alterado o re
gime de horas semanais referido no
art. 34.

Art. 49 O curso complementar,
obrigatório para os candidatos à ma
trícula em determinados institutos
de ensino superior, será feito em
dois anos de estudo intensivo, com
exercícios e trabalhos práticos indi
viduais, e compreenderá as seguintes
disciplinas: Alemão ou Inglês, La
tim, Literatura, Geografia, Geofísi
ca e Cosmografia, História da Civi
lização, Matemática, Física, Quími
ca, História natural, Biologia geral,
Higiene, Psicologia e Lógica, Socio
logia, Noções de Economia e Estatís
tica, História da Filosofia e Dese
nho.

Art. 59 Para os candidatos à ma
trícula no curso jurídico são disci
plinas obrigatórias:

Ia série Latim — Literatura — His
tória da Civilização — Noções de
Economia e Estatística — Biologia
geral — Psicologia e Lógica.

2’ série: Latim — Literatura — Geo
grafia — Higiene — Sociologia —
História da Filosofia.

Art. 69 Para os candidatos à ma
trícula nos cursos de medicina, far
mácia e odontologia são disciplinas
obrigatórias:

I.a série: Alemão ou Inglês — Ma
temática — Física — Química — His
tória natural — Psicologia e Lógica.

2a série: Alemão ou Inglês — Fí
sica — Química — Flistória natural
— Sociologia — Desenho.

Art. 79 Para os candidatos à ma
trícula nos cursos de engenharia ou
de arquitetura são disciplinas obri
gatórias:

I.a série: Matemática — Física —
Química — História natural — Geo
grafia e Cosmografia — Psicologia e
Lógica.

2a série: Matemática — Física —
Química — História natural — So
ciologia — Desenho.

Art. 89 O regulamento da Facul
dade de Educação, Ciências e Letras
discriminará quais as disciplinas do
curso complementar que serão exi
gidas para matrícula em seus cur
sos.

Art. 9.9 Durante o ano letivo ha
verá ainda, nos estabelecimentos de
ensino secundário, exercícios de
Educação física obrigatórios para
todas as classes.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Alt. 10. Os programas do enstno
secundário, bem como as instruções
sobre os métodos de ensino, expedi
dos pelo Ministério da Educação e
Saúde Pública, serão revistos, de três
em três anos, por uma comissão de
signada pelo ministro.

§ l9 À comissão de que trata este
artigo serão remetidas as propostas
elaboradas pela Congregação do Co-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

43^ légio Pedro II, bem como os resul-
dos de inquéritos realizados pelo
Departamento Nacional do Ensino
entre os professores dos estabeleci
mentos equiparados e sob o regime
de inspeção.

§ 29 Os programas serão organiza
dos de modo que o ensino da maté
ria neles contida possa ser ministra
do no decurso do respectivo ano le
tivo.

Art. II. O curso complementar po
derá ser organizado no Cológio Pe
dro II c, também, a juízo do Conse
lho Nacional de Educação e medi
ante inspeção especial, nos estabe
lecimentos de ensino secundário
equiparados ou livres, que ofere
cerem, quer em instalações quer na
constituição do corpo docente, ga
rantias bastantes à eficiência do seu
funcionamento.

§ l9 Enquanto não forem em nú
mero suficiente os cursos comple
mentares organizados nos termos
deste artigo, poderão ser mantidas,
anexas aos institutos superiores fe
derais e equiparados, as séries cor
respondentes à respectiva adaptação
didática.

§ 29 Os programas de ensino do
curso complementar serão organiza
dos e expedidos nos termos do ar
tigo 10.

Art. 12. Para a regência das dis
ciplinas do curso complementar, le

cionadas em curso anexo a qualquer
instituto superior, terão preferência,
de acordo com as suas habilitações,
professores e docentes livres do mes
mo, anualmente designados pelo
respectivo Conselho técnico-admi-
nistrativo.

§ l9 Nos institutos federais de en
sino superior, a remuneração devi
da aos docentes pela regência de
disciplinas do curso complementar
correrá por conta da renda do mes
mo curso e, evcntualmente, por con
ta da renda dos referidos institutos.

§ 2.9 Esta remuneração não será
inferior à gratificação nem superior
ao ordenado de catedrático.

CAPÍTULO IIbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D o C o rp o D o cen te d o C o lég io P e
d ro II

Art. 13. O corpo docente do Co
légio Pedro II será constituído por
professores catedráticos, professores
contratados e auxiliares cie ensino.

Parágrafo único. Os vencimentos e
outras vantagens suplementares,
concedidas aos membros do corpo
docente do Colégio Pedro II, serão
fixados em tabelas de acordo com
a natureza do ensino e a extensão
do trabalho exigido.

Art. 14. Os professores catedráticos
do Colégio Pedro II serão nomeados
por decreto do Governo Federal e
escolhidos entre diplomados pela
Faculdade de Educação, Ciências e
Letras, mediante concurso de pro
vas e de títulos.

Parágrafo único. O concurso, de que
trata este artigo, será realizado de
acordo com instruções oportuna
mente expedidas pelo Ministro da
Educação e Saúde Pública.



Art. 15. Enquanto não houver di
plomados pela Faculdade de Educa
ção, Ciências e Letras, o cargo de
professor no Colégio Pedro II será
provido por concurso, nas condições
estabelecidas para a escolha dos ca-
tedráticos dos institutos de ensino
superior, devendo ser indicados pe
lo Conselho Nacional de Educação
os três membros da comissão exa
minadora estranhos à Congregação.

Art. 16. O professor será nomeado
por 10 anos, findos os quais, sendo
candidato à recondução no cargo,
haverá novo concurso, a que só po
derão concorrer, além dele, profes
sores de outros estabelecimentos de
ensino secundário, cuja nomeação
também tenha sido feita mediante
concurso.

§ l9 O julgamento deste concurso
será feito por uma comissão, esco
lhida nos termos do artigo anterior,
e constará da apreciação de publi
cações originais ou didáticas e quais
quer outros trabalhos científicos ou
literários apresentados pelos candi
datos.

§ 29 Não sendo candidato à recon
dução o professor cujo mandato ter
mina, o concurso será de título e de
provas e se processará nos termos do
artigo anterior.

Art. 17. Os professores contratados
serão incumbidos da orientação e
fiscalização do ensino de línguas vi
vas, mediante contrato firmado com
o Ministério da Educação e Saúde
Pública.

§ l9 Os vencimentos atribuídos
aos professores contratados serão de
doze contos anuais, devendo o res
pectivo contrato ser proposto pelo
diretor da seção do Colégio Pedro II
à qual devam prestar serviços.

§ 2.9 Os professores contratados,
nos termos deste artigo, terão co

mo auxiliares professores, brasilei
ros ou estrangeiros admitidos anual
mente por portaria de contrato, os
quais terão a seu cargo turmas de
15 a 20 alunos.

Art. 18. O professor de Música do
Colégio Pedro II será contratado de
acordo com disposições do respec
tivo regulamento.

Parágrafo único. Os exercícios de 437
Educação física do Colégio Pedro
II ficarão a cargo dos atuais profes
sores e dos profissionais que para
este fim forem contratados.

Art. 19. Os auxiliares de ensino se
rão nomeados pelo diretor da se
ção do Colégio Pedro II, a que per
tencerem as disciplinas a cujo ensi
no devam prestar concurso.

§ l9 As nomeações dos auxiliares
de ensino, nos termos deste artigo
serão feitas mediante indicação dos
professores catedráticos com os quais
devam cooperar e de cuja confiança
dependa a respectiva permanência
no cargo.

§ 29 O número dos auxiliares de
ensino variará de acordo com as ne
cessidades didáticas das disciplinas,
principalmente das que exijam tra
balhos de gabinete ou de laborató
rio.

§ 39 Aos auxiliares de ensino ca
berão atribuições, prerrogativas e
vencimentos que serão discrimina
dos no regulamento do Colégio Pe
dro II.

CAPÍTULO IIIbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D a  A d m issã o  a o  C u rso  S ecu n d á rio

Art. 20. O candidato à matrícula
na P série de estabelecimento de
ensino secundário prestará exame
de admissão na segunda quinzena
de fevereiro.



§ l9 A inscrição neste exame será
feita de I9 a 15 do referido mês, me
diante requerimento firmado pelo
candidato ou seu representante le
gal.

§ 29 Constarão do requerimento a
idade, filiação, naturalidade e resi
dência do candidato.

§ 3.9 O requerimento virá acom-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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antivariólica recente e do recibo de
pagamento da taxa de inscrição.

Art. 21. O candidato a exame de
admissão deverá provar, por certi
dão do registro civil, ter a idade de
11 anos ou que a completará até 30
de junho do ano em que requerer
inscrição.

Art. 22. Não será permitida ins
crição em exame dc admissão, na
mesma época, em mais de um esta
belecimento de ensino secundário,
sendo nulos os exames realizados
com transgressão deste dispositivo.

Art. 23. O exame de admissão se
realizará no estabelecimento de en
sino em que o candidato pretender
matrícula.

§ l9 O exame dc admissão pres
tado no Colégio Pedro II, ou nos
estabelecimentos mantidos pelos
Governos estaduais, será válido para
a matrícula na Ia série dc outros es
tabelecimentos de ensino secundá
rio.

§ 29 Em casos excepcionais de mu
dança de residência devidamente
comprovada, a juízo do diretor do
Departamento Nacional do Ensino,
poderá ser permitida a matrícula
na P série de estabelecimento sob
regime de inspeção ao candidato
que houver prestado o exame de
admissão em estabelecimento sub
metido ao mesmo regime.

Art. 24. O exame de admissão
constará de provas escritas, uma de
português (redação e ditado) e ou
tra dc aritmética (cálculo elemen
tar), e de provas orais sobre elemen
tos dessa disciplina e mais sobre ru
dimentos de Geografia, Elislória do
Brasil e Ciências naturais.

Parágrafo único. A banca examina
dora será constituída, no Colégio
Pedro II, por três professores do
mesmo, designados pelo diretor; nos
estabelecimentos sob o regime de
inspeção por três professores do res
pectivo quadro docente sob a fisca
lização do inspetor do estabeleci
mento.

Art. 25. O Departamento Nacio
nal do Ensino expedirá instruções
que regtdem o processo e julga
mento dessas provas.

CAPÍTULO IVbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D o  R eg im e E sco la r

Art. 2G. A matrícula no curso se
cundário será processada dc l9 a 14
de março.

Art. 27. O requerimento de matrí
cula virá instruído com os seguin
tes documentos:

«) certificado de habilitação no
exame de admissão, para amtrícula
na Ia série, ou certificado de habili
tação na serie anterior para matrí
cula nas demais séries;

5) atestado de sanidade, especifi
cando que o candidato não sofre de
doenças contagiosas da vista;

c) recibo de pagamento da taxa de
matrícula.

Parágrafo único. No caso de trans
ferência, o documento referido na
alínea a será substituído pela guia
de transferência.



Art. 28. A transferência será per
mitida de um para outro estabeleci
mento de ensino secundário e só se
efetuará nos períodos de ferias refe
ridos no art. 32.

§ l.9 A transferência se fará me
diante guia expedida pelo estabele
cimento de ensino em que esteja ma
triculado o aluno, c da qual deve
rá constar minuciosa informação so
bre sua vida escolar, de acordo com
o modelo expedido pelo Departa
mento Nacional do Ensino.

§ 29 Pela guia de transferência o
estabelecimento só poderá cobrar a
taxa constante da tabela anexa a es
te decreto.

§ 3.° As guias de transferência, pa
ra que possam produzir efeito, de
verão ser visadas no Departamento
Nacional do Ensino ou na inspeto-
ria regional a que pertencer o es
tabelecimento de ensino que a ex
pediu.

Art. 29. Será permitida, no Colé
gio Pedro II e nos estabelecimentos
a ele equiparados, a matrícula de
alunos transferidos de estabeleci
mentos estrangeiros de ensino, se
ficar oficialmente comprovado que
os certificados exibidos são válidos
para a matrícula em cursos oficiais
de ensino superior do país em que
forem expedidos.

§ l9 Os certificados, de que trata
este artigo, deverão estar autentica
dos pela competente autoridade 
sular brasileira ou pelo representan
te diplomático do país em que esti
ver situado o instituto de ensino
cursado pelo candidato.

§ 29 Aceita a transferência, será o
candidato classificado na série do
curso secundário correspondente à
que tenha cursado no estrangeiro,
submetendo-se, em época legal e pa

gas as devidas taxas, a exame das
disciplinas de que não possua certi
ficado de habilitação c exigidas pa
ra a sua adaptação ao curso secun
dário brasileiro.

Art. 30. O candidato à matrícula
em instituto superior de ensino, que
apresentar certificado de termina
ção de curso ginasial feito no es
trangeiro, nas condições do artigo
anterior, submeter-se-á no Colégio wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA439
Pedro II ou, nos Estados, em esta
belecimento oficial de ensino secun
dário, na época legal e pagas as de
vidas taxas, aos exames de Portu
guês, Corografia do Brasil e Histó
ria do Brasil e das matérias do cur
so complementar, referentes ao ins
tituto superior em que pretenda in
gresso e que, pelos programas do gi
násio freqüentado pelo candidato,
não tenham sido estudadas com o
desenvolvimento exigido.

Art. 31. O ano letivo obrigató
rio começará em 15 de março e ter
minará em 30 de novembro, não po
dendo haver modificação dessas da
tas senão por motivo de força maior,
mediante autorização do Ministro
da Educação e Saúde Pública.

Parágrafo único. Nos estabelecimen
tos que iniciem os cursos em data
anterior à fixada neste artigo, a exe
cução integral dos programas de en
sino deverá ser feita dentro do pe
ríodo letivo obrigatório.

Art. 32. Além dos meses de janei
ro e fevereiro e da primeira quinze
na de março, será considerada perío
do de férias a segunda quinzena do
mês de junho.

Art. 33. O horário escolar será or
ganizado pelo diretor antes da aber
tura dos cursos, fixada em 50 minu
tos a duração de cada aula, com in
tervalo obrigatório de 10 minutos,
no mínimo, entre uma e outra.



Parágrafo único. Nos cursos notur
nos a duração dc cada aula poderá
ser limitada em 40 minutos, sendo,
porém, obrigatório o intervalo a
que se refere este artigo.

Art. 34. Cada turma não terá me
nos de 20 nem mais de 28 horas de
trabalho letivo por semana para as
disciplinas da série, excluídos des-

os exercícios de Educação
aulas de Música e os es-

Será obrigatória a freqüên- 
cia das aulas, não podendo prestar
exame, no fim do ano, o aluno cuja
frequência não atingir a três quar
tos da totalidade das aulas obriga
tórias da respectiva série.

Art. 36. Haverá durante o ano le
tivo argüiçõcs, trabalhos práticos e,
ainda, provas escritas parciais, com
atribuição da nota, que será gra
duada de cinco em cinco pontos, de
zero a cem.

Art. 37. Mensalmente, a partir de
abril, deverá ser atribuída a cada
aluno e em cada disciplina, pelo
respectivo professor, pelo menos
uma nota relativa à argüição ou a
trabalhos práticos.

§ l9 A média aritmética das notas
atribuídas durante o mês servirá
para o computo da média anual,
que constituirá a nota final dc tra
balhos escolares.

§ 29 A falta de média mensal, por
não comparecimento, qualquer que
seja o pretexto, inclusive por doen
ça, equivale a nota zero.

Art. 38. Haverá anualmente em
cada classe e para cada disciplina
quatro provas escritas parciais —
nos meses de maio, julho, setembro
e novembro — constituindo a média
aritmética dessas quatro notas a no
ta final de provas parciais.

Art. 35.

se tempo
. . — física, as
440 tudos.

§ l9 As provas parciais não serão
assinadas, mas recolhidas de modo a
que possam ser posteriormente iden
tificados os respectivos autores.

§ 29 As provas assinadas ou com
qualquer sinal de identificação te
rão a nota zero.

§ 39 Na realização das provas será
obrigatório o emprego de papel de
acordo com o modelo indicado pelo
Departamento Nacional do Ensino.

§ 49 O aluno que não comparecer
a qualquer prova parcial, seja qual
for o motivo, terá a nota zero.

§ 59 Não haverá segunda chamada
para as provas parciais.

Art. 39. As provas parciais, depois
de julgadas pelos professores, serão
encerradas, por disciplina e série,
em invólucro que será lacrado e ru
bricado pelo inspetor e por um re
presentante do estabelecimento de
ensino.

§ l9 As provas assim acondiciona-
das serão remetidas ao destino indi
cado pela Inspetoria regional a que
pertencer o estabelecimento, onde
será feita a revisão das provas e, em
seguida, a identificação dos respec
tivos autores.

§ 29 A nota de cada prova parcial
será a média aritmética das notas
conferidas pelos professores e pelo
inspetor.

§ 39 Os alunos inscritos nas provas
parciais, realizadas nos estabeleci
mentos livres ou sob inspeção pre
liminar, ficarão sujeitos ao paga
mento da taxa de revisão de provas,
constante da tabela anexa, devendo
os mesmos estabelecimentos efetuar
no Departamento Nacional do En
sino o depósito da importância cor
respondente às taxas cobradas.



§ 49 No Colégio Pedro II e nos
estabelecimentos de ensino equipa
rados caberá aos professores cate-
dráticos ou contratados e aos auxi
liares de ensino a execução do 
posto neste artigo.

Art. 40. Encerrado o período le
tivo, serão os alunos submetidos a
provas finais, que constarão, para
cada disciplina, de prova oral ou
prático-oral nas matérias que admi
tirem trabalhos de laboratórios, e
versarão sobre toda a matéria do
programa.

§ I9 As provas finais serão presta
das perante uma banca examinado
ra, constituída de três professores do
estabelecimento de ensino, sob a fis
calização do respectivo inspetor.

§ 29 A nota da prova final será
a média aritmética das notas atri
buídas pelos examinadores.

§ 39 Do julgamento da prova final
de cada disciplina será feita uma re
lação, em duas vias, uma das quais
será remetida à inspetoria regional.

§ 4 9 No Colégio Pedro II e nos
estabelecimentos de ensino equipa
rados a constituição das bancas exa
minadoras e o processo de julga
mento das provas finais obedecerão
ao disposto nos respectivos regimen
tos internos.

Art. 41. Será considerado aprova
do na última série, ou promovido à
série seguinte, o aluno que obtiver,
concomitantemente, nota igual ou
superior a trinta em cada disciplina
e média aritmética igual ou supe
rior a cinqüenta no conjunto das
disciplinas obrigatórias da série.

§ l9 A nota final em uma discipli
na será a média ponderada das três
notas finais de trabalhos escolares,
provas parciais e prova final, ado-
tando-se como pesos, respectivamen
te, os números 1, 8 e 1.

§ 2.9 A nota final em Desenho será
apurada pela média aritmética das
notas obtidas em todos os trabalhos
propostos durante o ano letivo.

§ 3.9 A apuração das médias de
que trata este artigo, nos estabe
mentos de ensino sob inspeção, será
feita pelo respectivo inspetor.

Art. 42. As provas a que se refere
o art. 40 serão realizadas em dezem- wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA44J
bro, e haverá na primeira quinzena
de março uma segunda época de
exames.

Art. 43. Não será admitido à prova
final, quer em primeira, quer em
segunda época, o aluno cuja média
aritmética das notas finais de tra
balhos escolares e das três primeiras
provas parciais, no conjunto das dis
ciplinas, seja inferior a trinta.

Art. 44. Aos exames de segunda
época somente serão admitidos os
alunos que, não tendo comparecido
à primeira ou tendo excedido as
faltas previstas no art. 35, por mo
tivo de doença ou outro, devidamen
te comprovado, obtiverem, não
obstante, a média exigida no artigo
anterior.

§ I9 O julgamento de habilitação
ou inabilitação dos alunos, que
prestarem exame em segunda épo
ca, será feito nos termos do artigo
41 e seus parágrafos.

§ 29 Terminados os exames de se
gunda época, o inspetor do estabe
lecimento de ensino deverá remeter
à respectiva inspetoria regional um
boletim geral, de acordo com o mo
delo expedido pelo Departamento
Nacional do Ensino.

Art. 45. Os alunos inabilitados em
primeira ou em segunda época serão
considerados repetentes na série em
que não lograrem aprovação ou pro-



moção, não lhes sendo permitido
matrícula como ouvintes na série se
guinte.

§ l9 Os alunos inabilitados, com
ou sem deficiência de nota final em
uma ou mais disciplinas de qual
quer série, ficarão obrigados a sa
tisfazer as exigências relativas a tra
balhos escolares, frequência, provas
parciais c prova final em todas as
disciplinas da série de que foremwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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§ 29 Nas disciplinas, porém, em
que os alunos inabilitados nos ter
mos do parágrafo anterior tiverem
obtido nota final igual ou superior
a 70, ficarão eles dispensados da úl
tima prova parcial e da prova fi
nal, computando-se para os efei
tos de promoção as notas finais obti
das nessas disciplinas no ano ante
rior.

Art. 4G. Os alunos inabilitados em
dois anos sucessivos, nos termos do
artigo anterior, não serão novamen-
te admitidos à matrícula nos estabe
lecimentos de ensino secundário ofi
ciais, nem a exame nos estabeleci
mentos sob inspeção.

Art. 47. O regime escolar no cur
so complementar obedecerá ao dis
posto neste capítulo para o curso
fundamental realizado no Colégio
Pedro II e nos estabelecimentos de
ensino secundário equiparados, sal
vo quanto às provas finais das dis
ciplinas da 2’ série de cada qual
das classes de adaptação didática,
que deverão ser prestadas, no decur
so de um mês antes do início do res
pectivo ano letivo, nos institutos de
ensino superior nos quais os candi
datos pretendam matrícula.

§ l9 As provas finais, prestadas nos
termos deste artigo, terão o caráter
de um concurso de habilitação e ne
las só poderão se inscrever os candi
datos que, satisfeitas as exigências
do art. 35, apresentarem certificado 

comprovando terem obtido nota
igual ou superior a 30 em cada dis
ciplina e média aritmética igual ou
superior a 50 no conjunto das dis
ciplinas.

§ 2.9 Para os efeitos da expedição
do certificado a que se refere o pa
rágrafo anterior, a nota de cada dis-
ciplina será a média aritmética da
nota final de trabalhos escolares e
nas notas das quatro provas par
ciais.

§ 39 A prova final de que trata o
§ I9 constará, para cada disciplina,
primeiramente, de um exame vago,
que deverá abranger a matéria es
sencial do programa de ensino, e, a
seguir, de argüição sobre ponto sor
teado, no momento, devendo o can
didato ser examinado, pelo menos,
por dois examinadores.

§ 49 A ordem de classificação dos
candidatos, para os fins de prefe
rência de matrícula nos institutos
de ensino superior, será determina
da pela média aritmética das notas,
assim obtidas, em todas as discipli
nas da segunda série da respectiva
classe de adaptação didática.

§ 59 Nas séries de universidades,
onde for centralizado cm um só ins
tituto universitário o ensino das dis
ciplinas do curso complementar, as
provas finais das disciplinas da se
gunda série serão também prestadas
nos termos deste artigo e dos pará
grafos anteriores, a elas sendo sub
metidos, não só os alunos do mes
mo instituto, como os candidatos
procedentes de outros cursos com
plementares que pretendam matrí
cula nos institutos da universidade.

Art. 48. As médias aritméticas e
ponderadas a que se refere este de
creto deverão sempre ser expressas
em números inteiros, desprezando-
se as frações iguais ou inferiores
a l/ó contando-se como unidade as
frações maiores do que y2-



Art. 49. Os certificados de conclu
são do curso fundamental ou com
plementar, nos estabelecimentos dc
ensino secundário sob inspeção, pa
ra que sejam válidos, deverão ser
visados no Departamento Nacional
do Ensino, ou na inspetoria regional
a que pertencer o estabelecimento
que os expediu.

§ l9 Será facultado à direção dos
estabelecimentos do ensino secun
dário negar inscrição às provas 
nais de qualquer série aos alunos
que estiverem em atraso nas suas
mensalidades.

§ 29 Nos casos previstos no pará
grafo anterior, uma vez prestados
os exames e sendo promovido ou
aprovado o estudante, não lhe po
derá ser negado o respectivo certifi
cado, nem recusada guia de trans
ferência.

para os fins legais, aos alunos neles
regularmente matriculados, os esta
belecimentos de ensino secundário
mantidos por Governo estadual,
municipalidade, associação ou par
ticular, observadas as condições
abaixo prescritas.

Parágrafo único. A concessão do re
conhecimento oficial poderá ser re
querida só para o curso fundamen
tal ou para ambos os cursos, funda
mental e complementar, satisfeitas, wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA443
neste caso, as condições do art. 11.

Art. 51. A concessão de que trata
o artigo anterior será requerida ao
Ministro da Educação e Saúde Pú
blica, que fará examinar, em verifi
cação prévia pelo Departamento Na
cional do Ensino as condições do
estabelecimento, o qual deverá sa
tisfazer os seguintes requisitos es
senciais:

§ 39 Só serão expedidos certifica
dos de promoção ou de conclusão
de curso aos alunos que houverem
satisfeito as exigências do art. 41
deste decreto.

§ 49 Os certificados de exame de
admissão e os expedidos nos termos
do parágrafo anterior, além de 
jeitos ao pagamento das taxas cons
tantes da tabela anexa, deverão obe
decer ao modelo expedido pelo 
partamento Nacional do Ensino.

TÍTULO II

Inspeção do ensino secundário

CAPÍTULO IbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D o s E sta b e lec im en to s E q u ip a ra
d o s , L ivres e so b In sp eçã o  P re lim i
n a r

Art. 50. Serão oficialmcnte reco
nhecidos para o efeito de expedir
certificados de habilitação, válidos

I. dispor de edifício, instalações e
material didático em acordo com as
normas estabelecidas pelo Departa
mento Nacional do Ensino e apro
vadas pelo Ministro da Educação e
Saúde Pública;

II. ter corpo docente inscrito no
registro de professores;

III. manter na sua direção, em
exercício efetivo, pessoa de notória
competência e irrepreensível condu
ta moral;

IV. oferecer garantias financeiras
bastantes para o funcionamento du
rante o período mínimo de dois
anos;

V. obedecer à organização didática
e ao regime escolar estabelecidos
neste decreto.

§ l9 Os requerimentos de pedido
de reconhecimento oficial só serão
aceitos no mês de dezembro, deven
do ser procedidas no decurso de ja
neiro as verificações dos requisitos
constantes das alíneas anteriores.



§ 29 Essas verificações serão feitas
por pessoal especialmente comissio
nado pelo Departamento Nacional
do Ensino, devendo os seus resulta
dos constar de relatório elaborado
de acordo com as instruções ex
pedidas pelo mesmo Departamento.

§ 39 Conforme as exigências cons
tantes da alínea I deste artigo que
forem satisfeitas, serão os estabeleci
mentos, para os efeitos da concessãowvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

444 da inspeção preliminar, class
dos nas seguintes categorias: «) de
ficientes; baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAb ) sofríveis; c) regulares;
d ) bons; c) excelentes.

§ 49 O critério de classificação a
que se refere o parágrafo anterior
será estabelecido pelo Departamen
to Nacional do Ensino e aprovado
pelo Ministro da Educação e Saúde
Pública.

§ 59 As despesas da verificação pré
via correrão por conta do estabeleci
mento requerente c serão arbitradas
pelo Departamento Nacional do En
sino, não podendo, entretanto, exce
der de um conto e quinhentos por
estabelecimento.

Art. 52. Procedidas as verificações
a que se refere o artigo anterior, o
requerimento será submetido à de
cisão do Ministro da Educação e
Saúde Pública, acompanhado do res
pectivo relatório c do parecer do
diretor-geral do Departamento Na
cional do Ensino.

§ l9 Satisfeitas as condições do ar
tigo anterior c paga a quota relati
va à inspeção, ficará o estabeleci
mento sob regime de inspeção preli
minar por prazo não inferior a dois
anos.

§ 29 Não será concedida, sob pre
texto algum, inspeção preliminar
a qualquer estabelecimento classi
ficado como deficiente.

§ 39 Em qualquer caso, a conces
são da inspeção preliminar aos esta
belecimentos classificados nas de
mais categorias ficará ainda subor
dinada ao preenchimento das condi
ções expressas nas alíneas II, III, IV
e V do artigo anterior.

Art. 53. No decurso da inspeção
preliminar deverá ser particular
mente observado o preenchimento
dos seguintes requisitos:

I. eficiência do ensino ministrado
nos termos deste decreto;

II. idoneidade dos professores no
exercício do magistério;

III. admissão progressiva de pro
fessores por concurso, ou median
te contrato com remuneração ade
quada;

IV. aperfeiçoamento das condições
exigidas para os efeitos da class
cação;

V. observância dos preceitos de es
trita moralidade por parte dos cor
pos docente, administrativo e dis
cente;

VI. execução dos dispositivos do
regulamento apresentado à aprova
ção do Departamento Nacional do
Ensino;

VII. limitação das matrículas, de
acordo com as condições e a capaci
dade do edifício e das instalações,
verificadas pelo Departamento Na
cional do Ensino;

VIII. subdivisão dos alunos por
turmas que não compreendam mais
de 50 alunos para o ensino de qual
quer disciplina.

Art. 54. Terminado o período de
inspeção preliminar, designará o di
retor do Departamento Nacional do



Ensino uma comissão de três ins
petores cia respectiva inspetoria re
gional, que será incumbida da revi
são das condições enumeradas no
artigo 51.

Parágrafo único. O relatório apre
sentado pela comissão de que
trata este artigo, bem como os re
latórios relativos às exigências do
art. 53, apresentados pelo inspetor
do estabelecimento de ensino, se
rão submetidos à apreciação do
Conselho Nacional cie Educação,
por intermédio do Departamento
Nacional do Ensino, que opinará so
bre os mesmos.

Art. 55. Aos estabelecimentos de
ensino secundário que preencherem
as condições dos arts. 51 e 53, me
diante proposta do Conselho Nacio
nal de Educação, aprovada por dois
terços dos seus membros, será con
cedida a inspeção permanente por
decreto do Governo Federal.

§ I9 Os estabelecimentos de en
sino secundário, mantidos pelos Go
vernos dos Estados ou pela Munici
palidade do Distrito Federal, que
obtiverem as prerrogativas constan
tes deste artigo, serão considerados
equiparados ao Colégio Pedro II,
devendo os respectivos professores
ser admitidos nas condições estabe
lecidas para o mesmo colégio.

§ 29 Os estabelecimentos de en
sino secundário mantidos por muni
cipalidades, associações ou particu
lares, que obtiverem as mesmas
prerrogativas, serão designados 
belecimentos livres de ensino secun
dário.

Art. 56. O período de inspeção
preliminar poderá ser prorrogado
por prazo não inferior a um ano,
a juízo do Conselho Nacional de
Educação, caso os relatórios a que
se refere o parágrafo único do art.

54 não forem favoráveis à conces
são imediata da inspeção perma
nente.

Art. 57. O Departamento Nacio
nal do Ensino notificará aos 
belecimentos de ensino secundário a
inobservância de qualquer dos dis
positivos ou das exigências deste de
creto, impondo-lhes ainda, confor
me a gravidade da infração cometi
da, urna das seguintes penalidades:baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a ) multa de 200? a 1:000$, quan
do a infração resultar da inobser
vância de exigências decorrentes das
condições expressas na alínea I do
art. 51;

b ) prorrogação do prazo da inspe
ção preliminar, nos casos de inob
servância das exigências do regime
didático ou escolar;

c) suspensão pelo prazo ainda res
tante do período letivo, nos casos de
reincidência nas penas anteriores;

d ) suspensão da inspeção prelimi
nar;

e) cassação das prerrogativas da
inspeção permanente.

§ I9 As penas definidas nas alíneas
d ) e b ) serão impostas pelo diretor
do Departamento Nacional do Ensi
no e as das alíneas c ) c d ), aos 
belecimentos sob inspeção prelimi
nar, serão por ele propostas ao Mi
nistro da Educação e Saúde Pública.

§ 29 A aplicação das penas cons
tantes da alínea c) aos estabe
mentos equiparados ou livres, ou da
alínea e) a qualquer estabelecimen
to de ensino secundário será pro
posta pelo Conselho Nacional de
Educação, mediante indicação do
diretor do Departamento Nacional
do Ensino.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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§ 3.9 A suspensão da inspeção pre
liminar ou permanente se íará por
portaria do Ministro da Educação e
Saúde Pública e a cassação das prer
rogativas da inspeção permanente
por decreto do Governo Federal.

§ 4° Das penas impostas, por de
liberação do Departamento Nacio
nal do Ensino ou do Conselho Na
cional de Educação, caberá recurso,
dentro do prazo de 60 dias, para owvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

446 Ministro da Educação e Saúde Pú
blica.

§ 59 O arquivo escolar de qual
quer estabelecimento de ensino se
cundário, a que for imposta a pena
de suspensão ou de cassação das
prerrogativas do reconhecimento ofi
cial, será recolhido ao Departamen
to Nacional do Ensino ou à respec
tiva inspetoria regional.

§ 69 O estabelecimento de ensino,
a que for imposta a pena de sus
pensão temporária, não ficará dis
pensado do pagamento da taxa fixa
de inspeção durante os meses em
que estiver sob a penalidade.

Art. 58. Aos alunos matriculados
nos estabelecimentos de ensino, que
sofrerem as penas de suspensão ou
cassação das prerrogativas do reco
nhecimento oficial, será permitida a
transferência para outros estabeleci
mentos em qualquer época do ano,
devendo, nesses casos, ser expedidas
pelo Departamento Nacional do En
sino ou pelas inspetorias regionais
as respectivas guias de transferência.

Parágrafo único. A taxa a ser cobra
da pela expedição da guia de trans
ferência, nos termos deste artigo, re
verterá em favor do Departamento
Nacional do Ensino, de acordo com
o disposto no art. 86.

Art. 59. Sempre que julgar neces
sário, o diretor do Departamento

Nacional do Ensino poderá comis
sionar inspetores, ou outros técni
cos, para o fim de proceder a in
quéritos especiais destinados a ve
rificar se o estabelecimento inspe
cionado está satisfazendo a todas as
condições e obrigações decorrentes
deste decreto, correndo as despesas
por conta do Departamento Nacio
nal do Ensino.

Art. 60. Os estabelecimentos de en
sino secundário que se transferirem
de sede deverão requerer ao Depar
tamento Nacional do Ensino a veri
ficação das exigências do art. 51,
correndo por sua conta as despesas
do serviço.

Art. 61. O Departamento Nacio
nal do Ensino organizará anual
mente, nos termos do § 39 do ar
tigo 51, a classificação dos estabele
cimentos de ensino equiparados, li
vres e sob inspeção preliminar, de
acordo com as respectivas condições
de instalação.

§ l9 A classificação a que se refe-
de este artigo será publicada no baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD iá
r io O fic ia l três vezes consecutivas,
no correr do mês de fevereiro.

§ 29 Será expressamente proibido
a qualquer estabelecimento de en
sino anunciar classificação ou desig
nação diversa da que lhe couber,
sob pena de incorrer na penalidade
definida no alínea n) do art. 57 des
te decreto.

Art. 62. O pagamento da quota
anual de inspeção, constante da ta
bela anexa, será feito em duas pres
tações, uma delas paga até 30 de
março e a outra no correr do mês
de julho.

§ l9 Será vedado aos estabeleci
mentos de ensino cobrar, a pretexto
de despesas de inspeção, qualquer



taxa que não tenha sido submetida
à aprovação do Departamento Na
cional do Ensino.

§ 29 Quando o estabelecimento de
ensino mantiver, além do curso fun
damental, o curso complemenatr, ou
quando mantiver mais de um depar
tamento em edifícios afastados, a
quota de fiscalização será cobrada
separadamente para cada uma das
subdivisões compreendidas neste ar
tigo.

§ 39 Os estabelecimentos que mi
nistrarem o ensino secundário em
cursos noturnos, mantendo ou não
cursos diurnos destinados ao mes
mo fim, ficarão sujeitos ao paga
mento em separado das quotas de
inspeção relativas a tais cursos.

CAPÍTULO IIbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D o  S erv iço  d e In sp eçã o

Art. 63. Fica mantido, no Depar
tamento Nacional do Ensino, o ser
viço de inspeção aos estabelecimen
tos de ensino secundário.

Art. 64. Para os fins da inspeção
os estabelecimentos de ensino secun
dário serão grupados de acordo com
o número de matrícula e com as
distâncias e facilidades de comuni
cação entre eles, constituindo inspe-
torias regionais.

Parágrafo único. O Ministro da
Educação e Saúde Pública, por pro
posta do Departamento Nacional do
Ensino, criará novas inspetorias re
gionais, ou fará nova distribuição
dos estabelecimentos de ensino por
inspetoria regional, sempre que o
aconselharem as exigências da ins
peção.

Art. 65. A inspeção de cada 
belecimento será exercida por um
inspetor especializado e, em cada 

inspetoria regional, devèrá haver
uma equitativa distribuição dos ins
petores das diversas seções didáti
cas.

Parágrafo único. O mesmo inspetor
poderá ser incumbido da inspeção
de mais de um estabelecimento do
ensino, uma vez que não exceda de
400 o número total dos alunos ne
les matriculados e haja entre os es
tabelecimentos meios de comunica-
ção fáceis e rápidos.

Art. 66. Além dos inspetores do es
tabelecimento haverá, em cada ins
petoria regional, um inspetor regio
nal, especializado em uma das se
ções didáticas, e quatro inspetores-
assistentes, especializados em cada
uma das demais seções.

Art. 67. Ao inspetor de estabele
cimento de ensino compete:

I. velar pela fiel observância dos
dispositivos legais que forem aplicá
veis aos estabelecimentos do ensino
sob inspeção, bem como das instru
ções expedidas pelo Ministério da
Educação e Saúde Pública ou pelo
Departamento Nacional do Ensino;

II. concorrer para o aperfeiçoa
mento do ensino, em particular, das
disciplinas da respectiva seção didá
tica no estabelecimento para o qual
for designado;

III. rever as provas parciais que
lhe forem distribuídas pelo inspetor
regional;

IV. superintender todo o serviço
de provas parciais e finais;

V. apresentar relatórios mensais e
responder aos questionários formu
lados pelo Departamento Nacional
do Ensino;

VI. cumprir e fazer cumprir as
instruções a que se refere o artigo
71.



Alt. 68. Ao inspetor-assistente com
pete:

I. promover a adaptação dos pro
gramas das disciplinas, de acordo
com as condições do meio e a 
pacidade dos alunos;

II. organizar testes para a medida
do aproveitamento escolar;

III. orientar os inquéritos procedi-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
443 dos para a revisão dos programas e

métodos especiais de ensino, de acor
do com as normas estabelecidas pe
lo Departamento Nacional do En
sino;

IV. rever as provas parciais das
disciplinas da respectiva seção didá
tica, realizadas nos estabelecimentos
da inspeloria, que lhe forem distri
buídas pelo inspetor regional;

V. visitar os estabelecimentos da
inspeloria regional, realizando con
ferências sobre assuntos de ensino
relativos às disciplinas da respectiva
seção didática, de acordo com o pla
no organizado, anualmente, pelo
Departamento Nacional do Ensino.

Art. 69. Ao inspetor regional 
pete:

I. fiscalizar e orientar o serviço
dos inspetores da respectiva inspeto-
ria regional;

II. manter em ordem e em dia o
serviço dos papéis e os fichários da
inspeloria;

III. solucionar as divergências sus
citadas entre os inspetores e os diri
gentes dos estabelecimentos de en
sino;

IV. cooperar com os inspetores pa
ra o bom andamento dos serviços
a seu cargo e atender a todas as
indicações que lhe forem determi
nadas pelo Departamento Nacional
do Ensino;

V. julgar as provas parciais das
disciplinas da respectiva seção di
dática, realizadas nos estabelecimen
tos da inspetoria regional, de acor
do com as instruções expedidas pe
lo Departamento Nacional do Ensi
no;

VI. visitar os estabelecimentos da
inspetoria regional, realizando con
ferências sobre assuntos de ensino
relativos às disciplinas da respectiva
seção didática, de acordo com o pla
no organizado, anualmente, pelo
Departamento Nacional do Ensi
no;

VII. remeter mensalmente relató
rio sobre os serviços da respectiva
inspetoria regional, de acordo com
as instruções expedidas pelo Depar
tamento Nacional do Ensino.

Art. 70. A revisão das provas reali
zadas nos estabelecimentos manti
dos pelos Governos dos Estados e
pela Municipalidade do Distrito
Federal não será feita pelos inspeto
res, salvo quando requisitada pelo
Departamento Nacional do Ensino.

Art. 71. Em instruções especiais,
organizadas pelo Departamento Na
cional do Ensino, e expedidas pelo
Ministro da Educação e Saúde Pú
blica, serão determinadas, pormeno-
rizadamente, as atribuições dos ins
petores, conforme a categoria a que
pertençam.

Art. 72. O serviço de inspeção dos
cursos complementares, organizados
e concedidos nos termos do art. 11,
obedecerá a instruções que serão
oportunamente expedidas pelo De
partamento Nacional do Ensino, e
ficará a cargo de inspetor especial
mente designado para esse fim.

CAPÍTULO IIIbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D o s In sp e to res

Art. 73. O provimento no cargo
de inspetor de estabelecimento de



ensino será feito mediante concur
so de provas.

§ l9 A designação, em comissão,
dos inspetores regionais, dos inspe-
tores-assistentes e dos inspetores de
estabelecimento de ensino deverá
obedecer, em cada seção didática, à
ordem de classificação no concurso
a que se refere este artigo.

§ 29 Aos inspetores de qualquer
das categorias enumeradas neste ar
tigo, à medida que forem designa
dos pela ordem de classificação pa
ra a constituição inicial do serviço
de inspeção nos termos deste decre
to, será facultada a escolha da inspe-
toria ou estabelecimento de ensino
em que devam exercer as respecti
vas funções.

Art. 74. Para os efeitos do concur
so e dos serviços de inspeção as dis
ciplinas do curso fundamental do
ensino secundário serão distribuídas
pelas seguintes seções didáticas:

Seção A) Português e Latim;

Seção B) Francês e Inglês ou 
mão;

Seção C) História da civilização e
Geografia;

Seção D) Matemática e Desenho;

Seção E) Ciências físicas e naturais,
Física, Química e História natural.

Art. 75. O concurso, a que se re
fere o art. 73, versará, para cada
seção didática, sobre as matérias
constantes das seguintes alíneas:baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a ) as disciplinas da seção e respec
tiva metodologia;

5) princípios e organização da edu
cação secundária;

c) psicologia aplicada à educação.

§ l9 O Departamento Nacional do
Ensino fixará, por edital publicado
no V iá r io  O fic ia l, a data de abertu
ra e de encerramento das inscrições
no concurso para qualquer das se
ções enumeradas no artigo anterior,
não devendo ser inferior a quatro
meses o prazo concedido.

§ 29 O concurso, para o provimen
to dos cargos de qualquer das seções,
será realizado na Capital da Repú
blica.

Art. 76. O candidato ao provimen
to no cargo de inspetor deverá apre
sentar, no ato da inscrição em con
curso, os seguintes documentos:

I. prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

II. atestado de idade, provando ser
maior de 21 anos;

III. atestado de sanidade, firmado
por junta médica do Departamen
to Nacional de Saúde Pública ou de
repartição de Higiene Estadual, de
clarando a ausência de defeitos físi
cos que impossibilitem o exercício
do cargo;

IV. atestado de idoneidade moral;

V. documento comprovando o de
pósito ou remessa ao Departamen
to Nacional do Ensino da taxa de
inscrição.

Parágrafo único. Oportunamente
será ainda exigido certificado espe-
ciai de estudos na Faculdade de
Educação, Ciências e Letras.

Art. 77. O Departamento Nacio
nal do Ensino expedirá instruções,
aprovadas pelo Ministro da Educa
ção e Saúde Pública, sobre a natu
reza e número de provas e seu jul
gamento, bem como sobre a cons
tituição das comissões examinado-



ras e, ainda, sobre os programas
com discriminação da matéria exi
gida no concurso.

§ l9 A natureza e o número das
provas, bem como o processo do
concurso, serão modificados pelo
Conselho Nacional de Educação
um ano após concluído o curso dos
primeiros diplomados pela Facul
dade de Educação, Ciências e Le
tras com habilitação para o exer-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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§ 29 As notas em cada prova se
rão graduadas de zero a cem, sen
do exigida, para a habilitação, a
nota média mínima cinquenta nas
matérias compreendidas em cada
alínea do artigo 75, e, como média
de conjunto das provas feitas, no
ta igual ou superior a sessenta.

Ari. 78. O aproveitamento dos
candidatos aprovados em concur
so se fará nos termos do § l9 do
art. 73, devendo ainda satisfazer o
disposto no art. 65, de modo que a
relação entre o número de inspeto
res das seções A) e B) e das seções
C), D) e E) seja, aproximadamen
te, de dois para três.

Art. 79. O concurso será váli
do por três anos e, nas vagas que
ocorrerem durante esse período ou
para novos lugares, serão aprovei
tados os candidatos aprovados, res
peitada sempre, em cada seção di
dática, a ordem da classificação.

§ l9 Aproveitados todos os candi
datos classificados em concurso pa
ra qualquer das seções, será ime
diatamente aberta inscrição, nos
termos do § l9 do art. 75, para no
vo concurso da mesma seção.

§ 29 Seis meses antes de expirar o
prazo fixado neste artigo para va
lidade do concurso de qualquer
das seções, será igualmente aberta
inscrição para novo concurso des
sa seção.

Art. 80. Os inspetores regionais
e os inspetores-assistentes terão re
sidência obrigatória na sede da ins-
petoria regional para a qual 
rem designados.

Art. 81. Os inspetores de estabe
lecimento deverão comparecer aos
estabelecimentos sob sua inspeção,
no mínimo três vezes por semana.

§ l9 Os inspetores que servirem a
mais de um estabelecimento dis
tribuirão as suas visitas de modo
conveniente ao serviço.

§ 29 Aos inspetores a que se refe
re o parágrafo anterior será arbi
trada uma gratificação, de acordo
com o acréscimo de serviço exigi
do, a critério do diretor do Depar
tamento Nacional do Ensino.

Art. 82. Os inspetores do estabe
lecimento de ensino a que for im
posta a pena de suspensão ou cas
sação das prerrogativas de reconhe
cimento oficial, ficarão à disposi
ção do Departamento Nacional do
Ensino enquanto não forem desig
nados para nova comissão.

Art. 83. De acordo com as neces
sidades do serviço, o diretor do De
partamento Nacional do Ensino
poderá transferir os inspetores de
uns para outros estabelecimentos
de ensino, situados na mesma loca
lidade.

Art. 84. Não será permitido aos
inspetores-assistentes e aos inspeto
res de estabelecimento lecionar em
qualquer estabelecimento de ensi
no, sob o regime de inspeção, sem
prévia comunicação ao Departa
mento Nacional do Ensino, e, em
caso algum, poderão ser incumbi
dos da revisão das provas realiza
das nos estabelecimentos de que fo
rem professores.

Parágrafo único. Os inspetores re
gionais não poderão lecionar em



estabelecimentos sob inspeção si
tuados na respectiva inspetoria re
gional.

Art. 85. Os vencimentos e outras
vantagens suplementares concedidos
aos inspetores serão fixados em ta
belas submetidas à aprovação do Mi
nistro da Educação e Saúde Públi
ca pelo diretor do Departamento
Nacional do Ensino, não devendo,
entretanto, ser inferior a um conto
de reis os vencimentos mensais arbi
trados.

Art. 86. Para o custeio dos serviços
de inspeção, será constituído um
fundo especial proveniente dos se
guintes títulos:baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a ) quotas de inspeção;

6) taxas de revisão de provas par
ciais;

c ) taxas de certificados expedidos
pelos inspetores de estabelecimentos
de ensino;

d) taxas cobradas pelas guias de
transferência expedidas pelo 
partamento Nacional do Ensino;

e) produto da venda de publica
ções relativas ao ensino secundário,
custeadas pelo Departamento Nacio
nal do Ensino.

Parágrafo único. Das importâncias
provenientes dos títulos enumerados
neste artigo serão deduzidos 10%,
que passarão a constituir renda do
Departamento Nacional do Ensino.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TÍTULO III

Registro de professores

Art. 87. Fica mantido, no Depar
tamento Nacional do Ensino, o Re
gistro de Professores, destinado a
inscrição de candidatos ao exercício
do magistério em estabelecimentos 

de ensino secundário federais, equi
parados, livres ou sob inspeção pre
liminar.

Art. 88. Instalada a Faculdade de
Educação, Ciências e Letras e logo
que o julgar oportuno, fixará o
Conselho Nacional de Educação a
data a partir da qual, para se tor
nar definitiva a inscrição provisória
nos termos do art. 69 do Decreto
n9 19.890, de 18 de abril de 1931, .
e do art. 29 do Decreto n9 20.630, 451
de 9 de novembro de 1931, será exi
gida dos candidatos inscritos habi
litação, perante comissão daquela
Faculdade, nas disciplinas relativas
à inscrição e, ainda, em Pedagogia
geral e em Metodologia das mesmas
disciplinas.

Parágrafo único. O Conselho Nacio
nal de Educação regulará as condi
ções para as provas de habilitação,
bem como os casos em que possam
elas, total ou parcialmente, ser dis
pensadas à vista dos títulos apresen
tados pelos candidatos por ocasião
do registro provisório.

Art. 89. Da data da instalação da
Faculdade de Educação, Ciências e
Letras e enquanto não houver di
plomados pela mesma, serão exigi
dos dos candidatos à inscrição no
Registro de Professores os seguintes
documentos:

a ) prova de identidade;

5) prova de idoneidade moral;

c) atestado de idade;

d) certificado de aprovação, obtida
na mesma Faculdade, nas discipli
nas para as quais a inscrição é re
querida e, ainda, em Pedagogia ge
ral e em Metodologia das mesmas
disciplinas;

e) quaisquer títulos ou diplomas
científicos que possuam, bem co
mo exemplares de trabalhos publi
cados.



Art. 90. Dois anos depois de diplo
mados os primeiros licenciados pela
Faculdade de Educação, Ciências e
Letras, será condição necessária, pa
ra a inscrição no Registro de Pro
fessores, a exibição de diploma con
ferido pela mesma Faculdade ou
por ela revalidado.

Art. 91 . Aos atuais professores e do
centes livres de institutos superio
res de ensino, federais ou equipara
dos, e bem assim aos atuais profes
sores e docentes livres do Colégio
Pedro II e, ainda, aos atuais profes
sores de estabelecimentos de ensino
secundário equiparados, é facultada
a inscrição no Registro de Professo
res em disciplinas afins àquelas em
que se habilitaram nesses institutos.

Parágrafo único. O Conselho Nacio
nal de Educação decidirá quais as
disciplinas do ensino secundário em
que a inscrição, nos termos deste ar
tigo, poderá ser concedida.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TÍTULO IV

Disposições gerais e transitórias

Art. 92. No Colégio Pedro II e
nos estabelecimentos de ensino se
cundário sob a inspeção, os respec
tivos diretores e os inspetores pro
moverão reuniões a que possam
comparecer os pais ou representan
tes dos alunos, com intuito de de
senvolver em colaboração harmôni
ca a ação educativa da escola.

Art. 93. O regime escolar constan
te deste decreto deverá ser aplicado
a todas as séries do ensino secundá
rio, no Colégio Pedro II e nos es
tabelecimentos sob inspeção.

Art. 94. Os alunos do regime se
riado que, neste ano letivo, se ma

tricularem na 39, na 49 e na 5? sé
rie do ensino secundário prossegui
rão o curso de acordo com a seria-
ção da legislação anterior.

§ l9 Os programas dos cursos a se
rem feitos de acordo com a seriação
da legislação anterior serão os ado
tados pelo Colégio Pedro II, em
1930, salvo o de Matemática, que
deverá obedecer ao atual progra
ma.

§ 29 Os alunos sujeitos à seriação
da legislação anterior, que vierem a
matricular-se em qualquer série a
que for aplicada a seriação cons
tante deste decreto, prosseguirão o
curso de acordo com a nova distri
buição de disciplinas, ficando ainda
obrigados, para a matrícula nos cur
sos superiores, ao regime do cur
so complementar.

Art. 95. Os alunos dos colégios mi
litares, que pretenderem matrícula
nos estabelecimentos de ensino se
cundário, deverão apresentar certi
ficado da última série cursada na
queles colégios, submetendo-se, em
época legal, e pagas as devidas ta
xas, no Colégio Pedro II ou cm es
tabelecimento equiparado, a exa
me das disciplinas de que não pos
suam certificados de habilitação ou
não tenham sido estudadas com o
desenvolvimento exigido para a
adaptação à série na qual devam
ser classificados.

Art. 96. Os atuais estabelecimen
tos de ensino secundário, mantidos
pelos Governos dos Estados e já sob
o regime de inspeção permanente,
entrarão desde logo no gozo das
prerrogativas conferidas por este de
creto aos estabelecimentos equipara
dos.

§ l9 Os estabelecimentos de en
sino secundário, mantidos pelos Go
vernos dos Estados, atualmente sob 



o regime de inspeção preliminar,
continuarão no gozo das prerroga
tivas que lhes foram concedidas.

§ 29 Os demais estabelecimentos
de ensino secundário, que já se
acham sob o regime de inspeção
permanente, passarão à categoria de
estabelecimentos livres de ensino se
cundário, podendo desde logo en
trar no gozo das prerrogativas aos
mesmos conferidas por este decreto.

§ 39 Aos atuais estabelecimentos
de ensino secundário, sob o regime
de inspeção preliminar, ficam asse
gurados os favores a eles conferidos
nos termos deste decreto.

§ 49 Os estabelecimentos de ensino
secundário, que ora se encontram
em inspeção condicional, serão obri
gados, dentro do prazo que lhes foi
concedido, a satisfazer as condições
essenciais para que tenham a inspe
ção preliminar.

Art. 97. Aos estabelecimentos de
ensino, livres ou sob inspeção preli
minar, não será permitido cobrar, a
título de exigências legais, qualquer
taxa não especificada na tabela ane
xa ou que não tenha sido aprovada
pelo Departamento Nacional do
Ensino.

Art. 98. Enquanto não o permitir
o fundo de custeio dos serviços de
inspeção a designação de inspetores
especializados para a orientação do
ensino da Música e dos exercícios de
Educação física, caberá aos inspeto
res de estabelecimento de ensino ve
lar pela execução dos programas e
das instruções que, para aquele fim,
forem expedidos pelo Departamen
to Nacional do Ensino.

Art. 99. Fica prorrogado, até 30 de
junho do ano corrente, o prazo con
cedido à inscrição no concurso des

tinado ao provimento no cargo de
inspetores, passando, entretanto, o
processo de realização do mesmo
concurso a obedecer ao disposto nes
te decreto, de acordo com instruções
a serem expedidas pelo Departa
mento Nacional do Ensino.

Art. 100. Enquanto não forem em
número suficiente os cursos notur
nos de ensino secundário sob o re
gime de inspeção, será facultado re- xco
querer e prestar exames de habili-
tação na 3^ série e, em épocas poste
riores, sucessivamente, os de habi
litação na 4? e na 5? série do curso
fundamental ao candidato que apre
sentar os seguintes documentos:

I. certidão, provando a idade mí
nima de 18 anos, para a inscrição
nos exames da 3? série;

II. recibo de pagamento das taxas
de exame;

III. e, para a inscrição nos exames
da 4? ou da 5? série, certificado de
habilitação na série precedente, ob
tido nos termos deste artigo e de
seus parágrafos.

§ l9 Os exames de que trata este
artigo deverão ser requeridos na se
gunda quinzena de janeiro e serão
prestados em fevereiro no Colégio
Pedro II e em estabelecimentos de
ensino secundário equiparados.

§ 99 Os exames versarão sobre to
da a matéria constante dos progra
mas expedidos para o ensino secun
dário e relativos às três primeiras
séries, para a habilitação na 3? série
e às duas últimas, respectivamente,
para a habilitação na 4? série e na

série do curso fundamental.

§ 39 Os exames constarão, para
cada disciplina, de prova escrita e
prova oral ou prático-oral, conforme



a natureza da disciplina, salvo o de
Desenho, que constará de uma pro
va gráfica.

§ 49 Serão nulos os exames presta
dos pelo mesmo candidato, na mes
ma época, em mais de um estabele
cimento de ensino, ficando ainda o
infrator deste dispositivo sujeito à
penalidade de não poder inscrever-
se em exames na época imediata.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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§ 59 A constituição das bancas
examinadoras, o arrolamento das
provas escritas, o seu julgamento c o
das provas orais ou prático-orais
obedecerão, no que lhes for aplicá
vel, ao disposto nos arts. 38 e 40
deste decreto.

§ 69 Na constituição das bancas
examinadoras não poderão figurar
professores que mantenham cursos
ou estabelecimentos de ensino, lecio
nem particularmente ou exerçam
atividade didática em estabeleci
mentos de ensino não oficiais, sen
do nulos em qualquer tempo os exa
mes prestados com infração deste
dispositivo.

§ 79 Será considerado aprovado o
candidato que obtiver, além da no
ta trinta, no mínimo, na prova grá
fica de Desenho e como média arit
mética das notas da prova escrita e
da prova oral, ou prático-oral, em
cada uma das demais disciplinas,
média aritmética igual ou superior
a cinqüenta no conjunto das disci
plinas.

§ 89 Ao candidato inabilitado nos
exames de qualquer série será per
mitido, na época seguinte, renovar
mais uma vez inscrição nos exames
da série em que não lograra apro
vação.

§ 9.9 Os candidatos aprovados na
5? série, para a matrícula nos ins
titutos de ensino superior, ficarão
obrigados à frequência e às demais
exigências estabelecidas para o cur
so complementar respectivo.

Art. 101. Será igualmente faculta
do requerer c prestar exames de ha
bilitação nos termos do artigo ante
rior c seus parágrafos, excluída, en
tretanto, a exigência da idade mí
nima, ao candidato que apresentar
os seguintes documentos:

I. certificado de conclusão do Cur
so Fundamental de Instituto ou
Conservatório de Música, oficial ou
oficiahnente reconhecido, para a
inscrição nos exames da 3? série, ou
certificado de habilitação na série
anterior, obtido nos termos deste
artigo, para a inscrição nos exames
da 4* ou da 5:i série;

II. recibo de pagamento das taxas
de exames.

Art. 102. O Ministro da Educação
e Saúde Pública expedirá as instru
ções que julgar convenientes para
a execução dos dispositivos deste de
creto.

Art. 103. O presente decreto en
trará em vigor na data da sua pu
blicação, revogadas as disposições
cm contrário.

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1932,
1119 da Independência e 449 da Re
pública.

GETÚLIO VARGASbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

F ra n c isco C a m p o s .



TABELA DE TAXAS 

1. De quota de inspeção:

I. do curso fundamental, diurno ou noturno, para cada
departamento, até 200 alunos, por ano  12:000$000

II. idem, por aluno excedente a 200, por ano  605000

III. do curso complementar:baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a ) para uma classe didática, anualmente  12:0005000

b ) para duas classes didáticas, anualmente  20:0005000

c) para três classes didáticas, anualmente  25:0005000

2. De certificação de exames de admissão ou de série, ex
pedida por inspetor, inclusive o v isto do Departamento ou
de inspetoria regional:

a ) a ser recolhida ao Departamento  105000

ò) paga ao estabelecimento de ensino, até  105000

3. De segunda via de certificado de exames de admissão
ou de série, expedida pelo Departamento  155000

4. De guia de transferência, expedida pelo Departamento
ou por estabelecimento de ensino  505000

5. De exames de alunos transferidos de colégios militares,
por prova  55000

6. De exames nos termos dos arts. 100 e 101, por prova ... 55000

7. De exames de alunos transferidos de ginásios estrangei
ros, por disciplina  305000

8. De exames para revalidação de diplomas  505000

9. De revisão de provas parciais, por prova ..................... 15000

10. De inscrição em concurso para inspetor, por seção .... 1005000

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1932. — F ra n c isco C a m p os .
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LIVROS EM REVISTAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

COOMBS, Philip H. & HALLAK,
Jacques. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAM a n a g in g ed u ca tio n a l
co s ts . New York, Unesco/Oxford
University Press, 1972.

Na área de custos da educação, mais
sério do que a escassez de trabalhos
é a má qualidade dos poucos que
encontramos. Ao resenhar o livro
de Hallak e Coombs devemos assi
nalar que se trata de uma das mais
elogiosas exceções.

A UNESCO empreendeu, há alguns
anos, um programa de estimação de
custos de diversas modalidades de
educação em diferentes países (E d u

ca tio n a l C o st A n a lysis in A c tio n :

C a se S tu d ie s F or P la n n ers em três
volumes). O trabalho que ora dis
cutimos é uma tentativa de suma
riar e tornar acessíveis os principais
resultados, implicações e sugestões
decorrentes desses estudos.

Talvez o ponto alto do trabalho seja
uma definição de atitude diante do
problema dos custos educacionais.
Mais do que um manual de cálculo,
o livro é uma tomada de posição
quanto ao que se pode esperar e
fazer em termos de custos educacio
nais.

Inicialmente, parte-se da premissa,
realista mas raramente enfrentada
pelos educadores, de que não cabe
raciocinar como se os recursos dispo
níveis pudessem ser substancial
mente expandidos (p. ix e 100). Ou
bem redistribuímos os recursos en
tre os pretendentes à educação ou
teremos de utilizá-los mais eficiente
mente de maneira tal a atender a
maior número de estudantes. Não
adianta divagar mas sim decidir on
de melhor poderão ser empregados
os recursos ("melhor” não quer ne
cessariamente dizer “economica
mente melhor”) ou como utilizá-los
mais eficientemente, isto é, educan
do mais pessoas sem perda de quali
dade e sem gastar mais (p. 59).

A experiência da UNESCO mostrou
a multiplicidade de situações onde
se caracterizou a má utilização de
recursos. Em muitos casos, observa-
se a existência de capacidade ociosa
de professores e salas de aula (p. 7,
38, 53, 119 e 209). Além disto, "a
proliferação de mini-universidades
de qualidade duvidosa tornou-se um
problema para inúmeros países la
tino-americanos. ..” (p. 117) “Antes
de decidir-se quanto é necessário
construir [de escolas], é importante
que os planejadores conheçam a ca- 



pacidadc ociosa das instituições já
existentes. .. O calendário acadêmi
co típico gera uma subutilização
substancial — c até mesmo escanda
losa — de equipamento c pessoal
dispendiosos.” (p. 119-120)

Outro ponto, cm geral mal assimi
lado pelos educadores, é o de que
os custos apenas exprimem a 
tade da questão. “Custos têm pouco
significado ou valor enquanto não
forem confrontados com os resul
tados educacionais, e estes, por sua
vez, confrontados com os objetivos
contemplados. Em outras palavras,
os custos são apenas um termo da
equação que associa os insumos edu
cacionais aos benefícios e produtos
da educação.” (p. ix) Contudo a
impossibilidade cie realizar estudos
cuidadosos c melodologicamente
impecáveis de custo-benefício ou
“Cost-cffectiveness” não deve levar
a um purismo obstinado que não se
contenta com menos. Em muitos ca
sos será inevitável o subjetivismo na
avaliação do efeito da educação. Por
exemplo, “se os custos unitários so
bem contínua e substancialmente ao
longo do tempo, sem que haja uma
melhoria demonstrável na qualida
de c no montante de aprendizado
por estudante, evidencia-se entãobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
p rim a fa c ie declínio da eficiência”.
(p. 252)

A estimação de custos jamais nos pa
receu questão de cálculo ou álgebra
matricial, mas um mero problema
de aritmética. É surpreendente o
formidável aparato matemático
acionado por alguns para resolver
problemas para cuja solução as ope
rações de soma e divisão bastariam.

Em essência, o custo por aluno na
da mais é do que o somatório das
despesas pertinentes, divididas pelo
número de usuários do curso consi
derado; não vemos razão para com-
plexar fórmulas ou matrizes. A difi

culdade está em se saber o que so
mar e por quantos dividir. Isto não
é resolvido por fórmulas ou mesmo
regras, mas sim pela compreensão
clara dos conceitos teóricos e
dos objetivos colimados. Embora
Coombs e Hallak jamais o 
nem, um entendimento semelhante
parece orientá-los. Assim, no livro
não se encontrará álgebra ou análi
se de sistema mas sim uma discussão
inteligente das questões relevantes.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A administração educacional é uma
área onde o óbvio passa desperce
bido. Talvez não sejam de fato ób
vias muitas coisas ditas neste livro
e talvez seja necessário dizê-las ain
da mais vezes. Por exemplo: "...
Sem menosprezar a necessidade de
economizar nos custos de capital, fi
cou demonstrado que a longo prazo
os custos recorrentes são muito mais
importantes." (p. 65) "Dinheiro eco
nomizado, na construção de uma
escola nem sempre é dinheiro ga
nho, podendo até mesmo ser causa
de muito dinheiro perdido.” (p.
217) "Quanto mais avançado o ní
vel e mais científico ou técnico o
programa, maior deverá ser o tama
nho da instituição para poder fun
cionar com custos aceitáveis e um
programa satisfatório." (p. 115)
“Não receie fazer estimativas gros
seiras... desde que fique explícita
c bem clara a sua margem de erro,
de modo que não sejam tomadas
como verdade científica revelada...”
(p. 136) “Uma razão importante
para não negligenciar [certos] custos
disfarçados é que mais tarde eles po
dem deixar de ser disfarçados.” (p.
1*16-147) "... Contente-se com uma
solução pragmática.. . não se dei
xe enredar em discussões metafísi
cas, como, por exemplo, a divisão
dos custos de inspeção entre alunos
de diferentes séries..." (p. 149) “As
escolas devem ser localizadas 
do as conveniência^ dos alunos e não
dos políticos.” (p. 221) “Uma tare-



fa de auto-análise que quase todas
as instituições educacionais pode
ríam empreender sem muito esfor
ço (embora poucas hajam tentado)
seria coletar uma amostra de seus
graduados para verificar como se
saíram e como eles próprios avaliam
retrospectivamente diferentes aspec
tos da sua educação...” (p. 263)

Deixamos para o fim a menção dewvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
458 dois asPcctos que nos desagradaram.

O primeiro é pura antipatia de nos
sa parte e talvez estejamos exage
rando. Em virtude de sua delicada
situação jurídico-administrativa, a
UNESCO opta muitas vezes por
uma diplomacia estilística e uma
subestimação da inteligência e cul
tura do leitor, incompatíveis com o
discurso científico. Em alguns mo
mentos, o estilo lembra o pieguis-
mo de certos artigos de baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAS e leçõ es. O
livro resenhado quase sempre foge
a esse tom.

Finalmente, ficamos um pouco de
sapontados com o capítulo referen
te a custos de capital. A rigor não
há propriamente erros e os gastos de
manutenção estão colocados numa
perspectiva mais correta. Há uma
associação causai nítida entre o
custo inicial do capital, sua vida
útil, e seus gastos de manutenção.
Estas três variáveis devem ser tra
tadas conjuntamente, e não, como
anteriormente sugeria a UNESCO,
dissociando os gastos de manuten
ção de outras despesas de capital
para agrupá-los com outras parce
las de custos correntes. Contudo, o
que os autores afirmam sobre as di
ficuldades concretas para avaliar os
aluguéis-“sombra" (ou aluguéis
imputados) do capital é bastante
evasivo e não há sequer um exem
plo de como foram resolvidos os
problemas de estimação. Julgamos
por outro lado que eles têm mais
fé que nós na disponibilidade e fi-
dedignidade dos dados orçamentá

rios e registros administrativos. Por
isso talvez tenham sido menos ex
ploradas as possibilidades de utili
zação de amostras e levantamentos
diretos.

Apesar desses pequenos reparos, 
be concluir que se trata de uma
excelente, senão a melhor discussão
que conhecemos dos problemas de
custos educacionais, acessível aos
não-iniciados e talvez, por isso mes
mo, um pouco menos profunda do
que gostariam alguns leitores com
problemas concretos de pesquisa na
área.

Cl á u d io  d e Mo u r a  Ca s t r o

NATIONAL SOCIETY FOR THE
STUDY OF EDUCATION,
Chicago. E d u ca tio n a l eva lu a tio n :
n ew  ro le s , n ew  m ea n s; the sixty-
eighth yearbook, part I. Chicago,
University of Chicago Press, 1969,
379 p.

Profundas modificações vêm ocor
rendo no campo da avaliação edu
cacional desde a Segunda Guerra
Mundial, particularmente na últi
ma década.

Após o lançamento do Sputinik, ve
rificou-se um estímulo ao desenvol
vimento de novos processos, instru
mentos e teorias de avaliação em
decorrência da necessidade de di
mensionar os resultados das múlti
plas inovações introduzidas nos sis
temas educacionais através de pro
gramas que envolviam maciços re
cursos e milhares de escolas e pes
soas.

O 689 Y ea rb o o k da N a tio n a l S o c ic ty
fo r  th e  S lu d y  o f E d u ca tio n passa em
revista aspectos significativos dessa
evolução, relacionando-os com a teo
ria e a prática educacionais.

O grupo responsável pela prepara
ção do Y ea rb o o k , coordenado pelo
Prof. Ralph W. Tyler, compõe-se



de especialistas que se destacaram
por seus trabalhos sobre medida e
avaliação: Benjamin S. Bloom, Ma-
rion D. Jenkinson, Jack C. Merwin
e Robert E. Stake.

A obra ocupa posição relevante den
tro da literatura que trata do as
sunto, ampliando e sistematizando
conhecimentos na área da avaliação
educacional. Proporciona segura
orientação a professores, administra
dores, especialistas em currículo e
outros interessados em conferir
crescente qualidade à educação pe
culiar a uma época marcada por
rápidas mudanças.

Alguns aspectos das inúmeras 
tribuições contidas na obra são
apresentados a seguir, num breve
sumário.

Jack C. Merwin ressalta o fato de
que nem a teoria nem a prática da
avaliação permaneceram estáticas a
partir dos últimos anos do século
XIX, quando começaram a apare
cer, nas discussões de educadores e
publicações especializadas, referên
cias à utilização, nas escolas, de pro
cessos padronizados de avaliação.

A falta de integração entre os traba
lhos que se realizaram nesse sentido
dificultou, entretanto, o desenvolvi
mento da teoria e prática da avalia
ção de uma forma contínua e ade
quada às transformações que se ve
rificaram em todos os setores da
educação.

Assim, as novas idéias, os novos ins
trumentos e processos de avaliação
apareciam e desapareciam como
simples novidades da moda, pela ra
zão de constituírem inovações que
não estavam profundamente enrai
zadas nas necessidades de outras
áreas da educação.

Benjamin S. Bloom discute algumas
das maiores questões relacionadas à
construção e ao uso de instrumen

tos de avaliação. Ilustra claramen
te a exigência de um enfoque mais
amplo dos problemas de avaliação,
freqüentemente tratados em termos
da teoria psicométrica.

E. F. Lindquist aborda as grandes
modificações ocorridas na adminis
tração dos instrumentos de avalia
ção e no processamento e análise de
seus resultados. Ressalta não ter ha
vido, entretanto, progresso equiva
lente na qualidade desses instru
mentos, que, na sua grande maio
ria, permaneceram fundamental
mente inalterados, em natureza e
qualidade, durante os últimos vinte
anos. Como conseqüência, os moder
nos recursos tecnológicos utilizados
para tratamento dos resultados de
testes poucos benefícios têm trazido
para a educação.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Ralph Berdie descreve as práticas
crescentemente sofisticadas que de
ram origem a novas concepções
quanto ao papel da avaliação no
conjunto dos procedimentos usados
no processo de orientação. Ressalta
que a evolução das teorias de orien
tação educacional e profissional não
foi acompanhada de mecanismos
apropriados para se avaliar a ade
quação das decisões tomadas no en
caminhamento individual. Assina
lam-se algumas iniciativas para 
perar essa defasagem, mas os resul
tados obtidos ainda são pouco satis
fatórios.

John Hemphill chama a atenção
para a necessidade de se diferençar
a pesquisa convencional dos estu
dos avaliativos, mostrando que estes
últimos requerem considerável ex
pansão das técnicas correntemente
usadas para a coleta e interpretação
de dados. Aponta, especialmente, a
falta de meios para se avaliar a 
secução de objetivos no domínio
afetivo e em aspectos mais comple
xos do processo cognitivo.



Robert Stake e Terry Dcnny recor
dam que a avaliação não se caracte
riza apenas como procura de causa
e efeito, como inventário de condi
ções presentes ou predição de suces
so futuro. É alguma coisa de tudo
isto na medida cm que contribui
para a compreensão cie substância,
função e valor. Para se atingir esse
propósito fundamental grandes mu
danças são ainda necessárias. UmaponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

460 <'c’as cons'sl*r’a em recrutar 
cialistas de vários campos profissio
nais c treiná-los para avaliadores
dentro dc uma ampla perspectiva
dos objetivos e processos educacio
nais.

Torsten Husén discute a necessida
de de se realizarem estudos avaliati-
vos de caráter nacional e internacio
nal devido à mobilidade crescente
dos estudantes, à demanda por téc
nicas que permitam avaliar a quali
dade cios sistemas educacionais e à
consciência de que os países podem
aprender, uns dos outros, no que
diz respeito aos fatores que condi
cionam a obtenção de determinados
resultados em cada sistema. Aponta
o problema de comparabilidade en
tre objetivos e conteúdos como o de
maior complexidade nos projetos
multinacionais, estando a exigir no

vos processos e instrumentos de ava
liação. 1

A obra focaliza ainda problemas de
avaliação em outros setores da edu
cação: seleção de estudantes, en
sino individualizado, comporta
mento de grupos, implementação de
currículos, realização de projetos
educacionais de maior amplitude,
utilização de novos recursos e mate
riais de ensino.

Ralph Tyler, no último capítulo,
afirma acreditar que a formulação
de uma teoria da avaliação e o de
senvolvimento de processos e instru
mentos avaliativos consistentes com
essa teoria, ao lado da comunicação
constante entre grupos que atuam
em diferentes áreas, irão condicio
nar, nos próximos anos, o progresso
da avaliação no setor educacional.

El z a  Na s c ime n t o  Al v e s

1 Nesse sentido dcstaca-sc a “Interna
tional Association for thc Evaluation of
Educational Achicvemcnt”, que congre
ga instituições dc pesquisa educacional
de vários países, tendo como sede de
seu Secretariado o Instituto de Educa
ção da UNESCO (Hamburgo). Origi
nou-se dos "centros nacionais” respon
sáveis pelo “Project for lhe Evaluation
of Educational Achicvemcnt (I.E.A.) ”,
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CDU 37.014.3:373.3/5 (81)

CUNHA, Nádia Franco da. Implicações de uma redefinição da política educacional.
R. bras. Est. pedag. 60(135):291-304, jul./set. 1974.

A implantação da reforma do ensino preconizada pela Lei n. 5.692/71 terá que
enfrentar obstáculos de ordem social, econômica e pedagógica. A reforma do
ensino primário e do ensino médio no Brasil, dando ênfase à formação profissional,
terá que considerar (1) problemas de aspiração profissional dos alunos e das fa
mílias (2) a adequação da oferta de aprendizagem profissional ao mercado de tra
balho e (3) a necessidade de formação complementar do professor ou da formação
de professores especializados, bem como de reequipamento das escolas e do
fornecimento de novos tipos de material escolar serão problemas que terão que ser
enfrentados e resolvidos.

F.F.L.A.

CDU 37.014.3:373.3/5 (81)

CUNHA, Nádia Franco da. Implicações de uma redefinição da política educacional.
R. bras. Est. pedag. 60(13õ;:291-3ua, jul./sei. 1974.

The implementation of the reform of education sanctioned by Act. n. 5.692/71
will be obstructed by social, economical and pedagogical factors. The reform of
primary education and secondary education in Brazil, while emphasizing vocational
training, must take into consideration: (1) problems of the pupils’ and his family's
occupational aspiration; (2) adequacy of apprenticeship offer in the labour market
and (3) need of further education of teachers or specialized teacher education,
besides reequipment of schools and provision of new types of school supplies.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M.H.R.

CDU 37.014.3:373.3/5 (81)

CUNHA, Nádia Franco da. Implicações de uma redefinição da política educacional.
R. bras. Est. pedag. 60(135):291-304, jul./set. 1974.

La mise en place de Ia réforme de 1’enseignement d'après Ia loi n. 5.692/71 aura
des obstacles d'ordre social, économique et pédagogique à franchir. La réforme
de 1’enseignement primaire et de 1'enseignement secondaire au Brésil devra con-
sidérer, en conséqunc d 1'importance qu'elle atribue à Ia formation professionelle
les problèmes suivants: les aspirations professionnelles des élèves et des familles:
1’adéquation de 1’offre d’apprentissage professionnel au marché du travail; le besoin
d'un perfectionnement des enseignants ou de Ia formation des enseignants specia-
lisés. II faudra aussi penser à de nouveaux équipements pour les écoles et à des
nouveaux types de foumitures.

R.M.T.



CDU 371.26

BASTOS, Lília da Rocha & SWITER, Lavonne. Avaliação com referência a norma
e a critério. R. bras. Est. pedag. 60(135):305-10, jul./set. 1974.

A avaliação do desempenho baseada em teste de rendimento pode ser feita com
referência a norma ou com referência a crtiério. São conceituados os dois tipos
de avaliação; seus objetivos e campo de aplicação são indicados e são contrastados
os métodos usados para o julgamento de testes elaborados sob cada um dos
enfoques. Finalmente, é proposto um programa de testes tripartido que contem
poriza os aspectos positivos de uma e de outra abordagem.

F.F.L.A.

CDU 371.26

BASTOS, Lília da Rocha & SWITER, Lavonne. Avaliação com referência a norma
e a critério. R. bras. Est. pedag. 60(135):305-10, jul./set. 1974.

Performance evaluation based on achievement test may be obtained with reference
to norms or to criterium. Both types of evaluation are defined, with aims and area
of application indicated, besides methods used for judgment of tests elaborated
under each of the focuses. Finally, a tripartite tests program is suggested, contem-
plating the positive aspects of both approaches.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M.H.R.

CDU 371.26

BASTOS, Lília da Rocha & SWITER, Lavonne. Avaliação com referência a norma
e a critério. R. bras. Est. pedag. 60(135):305-10, jul./set. 1974.

L'évaluation de Ia performance fondée sur le test de rendement peut être realisée
en référence à une norme ou à un critère. Le concept de deux types d ’évaluation
est presenté avec leurs objectifs et leur domaine d'application et en mettant en
contraste les méthodes utilisées por évaluer les tests élaborés selon chaque
approche. Finalement, um programe de testes en trois parties est proposé suivant
lequel les aspects positifs de l’une et de l’autre approche seraint compatibles.

R.H.T.



CDU 371.26

ACOCK, Alan C. Fidedignidade entre avaliadores reexaminada. R. bras. Est. pedag.
60(135):311-17, jul./set. 1974.

A variância de erro, atribuível à variância do avaliador, parece assumir relevância
toda vez que o procedimento de mensuração e avaliação depende do julgamento
do avaliador. A natureza da concordância distinta da de correlação — entre duas
variáveis no contexto da fidedignidade entre avaliadores, é examinada; duas
medidas de concordância convencionais são comparadas e criticadas e, final
mente, é proposta uma nova medida de concordância, "r.”, que deve ser usada
sempre que uma das variáveis for claramente dependente.

F.F.L.A.

CDU 371.26

ACOCK, Alan C. Fidedignidade entre avaliadores reexaminada. R. bras. Est. pedag.
60(135):311-17, jul./set. 1974.

Error variance, attributable to scorer variance, seems to grow In relevance every-
time the measurement and evaluation process depends on scorer’s judgement. The
nature of agreement — as distinct from correlation — between two variables, in
the context of interscorer reliabilily is here examined; two conventional measures
of agreement are presented and contrasted; an additional measure of agreement,
“r*” is proposed, to be used everytime one of the variables is clearly dependent.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M.H.R.

CDU 371.26

ACOCK, Alan C. Fidedignidade entre avaliadores reexaminada. R. bras. Est. pedag.
60(135):311-17, jul./set. 1974.

La variance d ’erreur, qul peut être attribuée à Ia variance de celui qui évalue,
semble prendre une certaine importance chaque fois que le procedé de mesure
dépend de son jugement. La nature de Ia concordance différente de celle de
1’évaluation — entre deux variables, dans le contexte de fidelité entre ceux qui
evaluent — est examinée. Deux mesures de concordance conventionnelles sont
comparées et critiquées et finalement une nouvelle mesure de concordance “r.”
est proposée qui doit être utilisée chaque fois qu'une des variables solt nettement
dépendant.

R.H.T.



CDU 371.001 .4

OLIVEIRA, João Batista Araújo e. Avaliação de sistemas e tomada de decisões.
R. bras. Est. pedag. 60(135):318-29, jul./set. 1974.

Em análise de sistema, inclusive na de um sistema de educação, a avaliação
objetiva determinar o nível de eficiência e eficácia com que os objetivos ou
resultados são alcançados. A tomada de decisão visa intervir no curso da ação e
a avaliação é o mecanismo de apoio a essa decisão.

F.F.L.A.

CDU 371.001.4

OLIVEIRA, João Batista Araújo e. Avaliação de sistemas e tomada de decisões.
R. bras. Est. pedag. 60(135):318-29, jul./set. 1974.

In systems analysis, including in a system of education analysis, evaluation is used
to establish the efficiency and effectiveness degree with which aims or results are
attained. The action course is modified by decision making and evaluation is its
supporting instrument.

M.H.R.

CDU 371.001.4

OLIVEIRA, João Batista Araújo e. Avaliação de sistemas e tomada de decisões.
R. bras. Est. pedag. 60(135):318-29, jul./set. 1974.

Dans 1’analyse de systèmes y compris celle d’un système d ’enseignment, 1’évaluation
a pour but de voir le niveau d'efficacité atteint par les objectifs ou les résultats.
La prise de décision doit intervenir au cours de 1’action et 1'évaluation en est
1’instrument d'appui.

R.H.T.



CDU 378.001.4:001.891

CODES, F. J. Maximus. Abordagem de sistemas: avaliação de projetos para o
ensino superior. R. bras. Est. pedag. 60(135):330-42, jul./set. 1974.

Uma metodologia não matemática para avaliação de projetos, em especial de
projeto de pesquisa, nos estabelecimentos de ensino superior do Brasil é proposta.
São analisados os objetivos, estruturas e atividades da universidade e recomendada
a aplicação da análise de sistemas à avaliação de projetos. Inclui tabelas, gráficos
e bibliografia.

F.F.L.A.

CDU 378.001.4:001.891

CODES. F. J. Maximus. Abordagem de sistemas: avaliação de projetos para o
ensino superior. R. bras. Est. pedag. 60(135):330-42, jul./set. 1974.

A non mathematical methodology for projects evalualion, specially research project.
institutions of higher education in Brazil is proposed. University objectives, structures
and activities are analysed and recommended the application of systems analysis to
projects evaluation. Tables, graphic representations and bibliography are included.

M.H.R.

CDU 378.001.4:001.891

CODES, F. J. Maximus. Abordagem de sistemas: avaliação de projetos para o
ensino superior. R. bras. Est. pedag. 60(135):330-42, jul./set. 1974.

Proposition d'une méthodologie non mathématique pour 1'évaluation de projets
notamment pour un projet de recherche dans les établissements de l’enseignment
supérieur au Brésil. Les objectifs, Ia structure et les activités de l'Université sont
analysés et 1’application de l'analyse de systèmes est recommandée pour 1'évaluation
de projets. L'étude comprend des tableaux et une bibliographie.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R.H.T.



CDU 373-053 “45.03/06": 159.922.7

VELLOSO, Elisa Dias. Necessidade de condições emocionais adequadas para 0
início da escolaridade. R. bras. Est. pedag. 60(135):343-51, jul./set. 1974.

A avaliação da personalidade da criança em idade pré-escoiar consiste, basica
mente, em considerar os seguintes fatores: (1) exame da fase de lactente (2) ba
lanço do hábito alimentar (3) constatação do nível de socialização (4) evolução
do estágio do brinquedo e (5) das atividades livres. Cumpre evitar expectativas e
exigências que privem a criança de vivências indispensáveis a sua evolução e
que possam criar distúrbio emocional capaz de impedir ou retardar seu desenvol
vimento intelectual.

G.A.V.

CDU 373-053 “45.03/06": 159.922.7

VELLOSO, Elisa Dias. Necessidade de condições emocionais adequadas para o
início da escolaridade. R. bras. Est. pedag. 60(135):343-51 , jul./set. 1974.

Personality assessment of pre-school children basically involves consideration of
the following factors: 1) development of infant phase (2) evolution of eating habits
(3) identification of socialization levei (4) tempo of toy phase and (5) of free activities.
It would be necessary to avoid anticipations and demands which could deprive
the child of experiences essential to its growth, besides promoting emotional disor-
der capable of hindering or delaying its intellectual development.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M.H.R.

CDU 373-053 "45.03/06” : 159.922.7

VELLOSO, Elisa Dias. Necessidade de condições emocionais adequadas para o
início da escolaridade. R. bras. Est. pedag. 60(135):343-51, jul./set. 1974.

Le diagnostic de Ia personnalité de Tenfant d ’âge prè-scolaire doit essentielle-
ment considérer les facteurs suivants: examen de Ia phase correspondant à
1’enfant de premier ãge: étude du comportement alimentaire; vérlfication des com-
portements de socialisation; évolution de 1'étape du jeu et des activités libres.
II faut autant que possible eviter toute expectative et toute exigence qui privent
1’enfant du "vécu” indispensable à son évolution et qui puissent créer des troubles
affectifs empêchant ou retardant son développement intellectuel.

R.H.T.



CDU 371.26:373.3/.5

CASTILHOS, Maria Terezinha de Jesus. Avaliação do ensino de 1.° e baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2 ° qraus
R. bras. Est. pedag. 60(135):352-67, jul./set. 1974.

A avaliação da aprendizagem não é resultado de um momento, de um ato: é um
processo, e parte integrante do sistema de educação. Esta é a filosofia que
informa a Lei 5.692 que reformulou o ensino primário e o ensino médio no Brasil.
Urge que os estabelecimentos encarregados da formação de professores e/ou
de seu_ aperfeiçoamento, se preocupem em capacitar os professores a tratarem a
avaliação cientificamente, livres de subjetivismo e empirismo.

Inclui quadros, tabelas, bibliografia.

F.F.L.A.

CDU 371.26:373.3/.5

CASTILHOS, Maria Terezinha de Jesus. Avaliação do ensino de 1.° e 2.° graus.
R. bras. Est. pedag. 60(135):352-67, jul./set. 1974.

The evaluation of learning does not mean a moment or an act result: it is a process,
a component of the system of education. This is the philosophy informing the
Act 5.692, which systematizes primary education and secondary education in
Brazil. Institutions for teachers education and/or their training must strive in
preparing the teachers to consider evaluation scientifically, without subjectivism
or empiricism. Includes tables and bibliography.

M.H.R.

CDU 371.26:373.3/.5

CASTILHOS, Maria Terezinha de Jesus. Avaliação do ensino de 1.° e 2.° graus.
R. bras. Est. pedag. 60(135):352-67, jul./set. 1974.

L’évaluation de lapprentissage n’est pas le résultat d'un instant, d'un acte: c'est
un processus qui intègre le systême d’enseignement. Cette philosophie marque
Ia loi 5.692 qui a réformulé 1'enseignement primaire et 1'enseignement secondaire
au Brésil. II faudra que les établissements ayant en charge Ia formation des enseig-
nants ou leur perfectionnement pensent à donner aux enseignants Ia capacité
d’utiliser scientifiquement 1'évaluation tout en les libérant du subjectivisme et 'de
1’empirisme. L'étude présente des tableaux et une bibliographie.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R.H.T.
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